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A variabilidade e as mudanças no clima estão entre as principais ameaças para a 
sustentabilidade socioecológica em muitas áreas semiáridas do mundo e são de importância 
especial para agricultores familiares com acesso limitado a recursos. No semiárido 
brasileiro, os impactos climáticos previstos, além dos altos níveis de vulnerabilidade social, 
afetarão as culturas de subsistência e áreas cultivadas, com sérios impactos sobre a 
segurança alimentar e a saúde rural. Em 2012, uma longa e severa seca levou 174 de 184 
municípios no estado do Ceará a declarar estado de emergência. Usando essa situação 
para analisar os impactos da atual variabilidade climática, e como proxy para os futuros 
impactos, foram estudados o status de segurança alimentar domiciliar, as características 
produtivas e a participação em programas de proteção social na região do Cariri Cearense. 
A relação entre as áreas de proteção social, segurança alimentar e adaptação às mudanças 
climáticas, a partir de políticas e programas, também foi explorada tendo em vista os 
desafios atuais e futuros para a região semiárida. Os resultados sugerem que muitas das 
limitações produtivas podem ser melhor trabalhadas por meio de coordenação e interação 
de políticas nas áreas sociais e de desenvolvimento rural e de programas de disseminação 
de conhecimento, assistência técnica e outras estratégias relacionadas à melhoria da 
resiliência frente à variabilidade climática. Baseado em uma análise com parte das variáveis 
estudadas, foi observado que a  posse  de animais, a presença de menores dependentes e 
a participação em esquemas de pensão governamental, transferência de renda e em alguns 
programas emergenciais foram associados à segurança alimentar nos domicílios estudados. 
Além disso, entrevistas institucionais mostraram que a seca impactou a produção local e o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Em uma análise documental paralela, a 
integração limitada entre os campos de segurança alimentar e mudanças climáticas foi 
destacada, sendo atribuída à estrutura governamental segmentada e à falta de comunicação 
adequada entre os setores responsáveis por tais temas. Como conclusão geral são 
propostos o uso de estratégias e melhorias relacionadas às práticas produtivas locais e 
outras iniciativas ligadas às políticas em nível regional e federal. As estratégias incluem a 
diversificação das atividades produtivas e o uso de técnicas sustentáveis de produção e de 
uso de água adaptadas para áreas suscetíveis à seca, que podem contribuir para a 
diminuição da vulnerabilidade social e da insegurança alimentar nas regiões semiáridas. Em 
relação ao PAA, atores institucionais sugeriram melhorias na capacidade institucional, 
acesso adiantado a pagamentos e à melhor assistência técnica, que são estratégias “no-
regret” que podem abordar os problemas atuais e preparar os programas de aquisição de 
alimentos para futuros cenários climáticos. Em particular à interação entre as áreas 
discutidas, o restrito conhecimento sobre mudanças climáticas e sua ligação com os temas 
de pobreza, desenvolvimento e insegurança alimentar também podem ter influência na 
limitada interação entre os temas de adaptação às mudanças climáticas e segurança 
alimentar. Como demonstrado no trabalho, a interação entre os dois campos não é 
elementar e merece uma atenção mais detalhada das áreas acadêmica e política.   
 













Climate change and variability are among the main threats to socio-ecological 
sustainability in many semi-arid regions of the world and are of special concern to resource-
poor family farmers. In the Brazilian semi-arid, the predicted climate events in addition to the 
high levels of social vulnerability may adversely affect subsistence crops and cultivated areas 
with serious consequences for rural food security and health. In 2012 a long and severe 
drought left 174 (of 184) municipalities in the northeastern state of Ceará, Brazil, in a 
situation of emergency. Using this situation to analyze the impacts of current climate 
variability and as a proxy for future impacts, household food security, agricultural production 
characteristics, and participation in social protection programs in the Cariri region were 
investigated. Additionally, the relationship between the areas of social protection, food 
security and climate change adaptation on policies and programs were also explored in face 
of the current and future challenges for the semi-arid region. The results suggest that many 
on-farm productive challenges could be more effectively addressed by better coordination 
and integration between social and rural development policies, and programs to disseminate 
knowledge, technical assistance and strategies related to improved farm resilience to climate 
variability. On an analysis with a set of selected data, the variables livestock ownership, 
presence of underage dependents, and participation in government pension schemes, cash-
transfers, and some emergency programs were associated with household food security. 
Furthermore, interview with institutional actors provided evidence that the 2012 drought 
impacted local production and the food-based safety net program PAA. In a parallel 
documental analysis, the limited integration between the fields of climate change and food 
security were highlighted, which appears to be related to the segmented government 
structure and lack of proper communication and interaction between responsible government 
sectors. As a general conclusion, the use of strategies and improvements related to local on-
farm practices and also to more general policy initiatives at the regional and federal level are 
proposed. Those approaches include the diversification of on-farm activities and sustainable 
water and productive strategies adapted to drought-prone agro-systems that may contribute 
to the decrease in social vulnerability and food insecurity in semi-arid regions. Additionally, in 
relation to the PAA, institutional actors suggested improvements in institutional capacity, 
access to advanced payment and to better technical assistance, which are non-regret 
strategies that can tackle both the current issues and prepare food procurement programs for 
future climatic scenarios. In particular to the interaction between the discussed areas, the 
general infancy on the understanding of climate change and the linkages with poverty, 
development and food insecurity might also have an influence on the limited interaction on 
the fields of climate change adaptation and food security. As demonstrated herein, the 
interaction between the fields of climate change and food security is not straightforward and 
deserves a greater attention from both policy and academic practitioners.  
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 RESUMEN 
 
La variabilité et les changements climatiques sont parmi les principales menaces à la 
viabilité socio-écologique dans de nombreuses zones semi-arides du monde et revêtent une 
importance particulière pour les agriculteurs ayant un accès limité aux ressources. Dans le 
semi-aride du Brésil, les impacts climatiques attendus, en plus des niveaux élevés de 
vulnérabilité sociale, auront une incidence sur les cultures alimentaires et les zones 
cultivées, avec de graves répercussions sur la sécurité alimentaire et sur la santé en milieu 
rural. En 2012, une sécheresse longue et sévère mené 174 des 184 municipalités de l'État 
de Ceará à déclarer l'état d'urgence. En utilisant cette situation pour analyser les impacts de 
la variabilité climatique actuelle, et comme un proxy pour les impacts futurs ont été étudiés 
sur la situation alimentaire des ménages en matière de sécurité, les caractéristiques de 
rendement et de participation à des programmes de protection sociale dans la région Cariri 
Cearense. Le ratio des domaines de la protection sociale, la sécurité alimentaire et 
l'adaptation au changement climatique des politiques et des programmes ont également été 
examinés, compte tenu des défis actuels et futurs pour la région semi-aride. Les résultats 
suggèrent que la plupart des défis de production peuvent être mieux traitées par la 
coordination et l'interaction des politiques dans les domaines sociaux et le développement 
rural et la diffusion de programmes de connaissances, d'assistance technique et d'autres 
stratégies visant à améliorer la résilience de la variabilité climatique. Basé sur une analyse 
des variables étudiées, il a été observé que la possession d'animaux, la présence d'enfants 
et la participation aux régimes de retraite du gouvernement, les transferts de fonds et, dans 
certains programmes d'urgence à charge ont été associés à la sécurité alimentaire dans les 
ménages étudiés. En outre, des entretiens institutionnels ont montré que la sécheresse a 
impacté la production locale et le Programme alimentaire Acquisition (AAP). Dans une 
analyse documentaire parallèle, l'intégration limitée entre la sécurité alimentaire et domaines 
du changement climatique a été soulignée, étant affecté à la structure gouvernementale 
ciblée et le manque de communication adéquat entre les secteurs responsables de ces 
questions. En conclusion générale est proposé l'utilisation de stratégies et des améliorations 
liées aux pratiques de production locales et d'autres initiatives liées aux politiques au niveau 
régional et fédéral. Les stratégies comprennent la diversification des activités productives et 
l'utilisation de techniques de production et d'utilisation durable de l'eau adaptées à des 
surfaces sensibles à la sécheresse, qui peuvent contribuer à réduire la vulnérabilité sociale 
et l'insécurité alimentaire dans les régions semi-arides. En ce qui concerne l'AAP, les acteurs 
institutionnels ont suggéré des améliorations de la capacité institutionnelle, l'accès rapide 
aux paiements et le meilleur service, qui sont des stratégies «sans regret» qui peut résoudre 
les problèmes actuels et préparer les programmes d'achat de produits alimentaires pour les 
futurs scénarios climatiques. En particulier, l'interaction entre les domaines examinés, la 
connaissance limitée sur le changement climatique et son lien avec les questions de 
pauvreté, le développement et l'insécurité alimentaire peut également avoir un impact sur 
l'interaction limitée entre l'adaptation aux enjeux du changement climatique et la sécurité 
alimentaire. Comme l'a démontré l'interaction entre les deux axes de recherche, ce ne pas 
une question élémentaire et, ainsi, mérite une plus grande attention dans les domaines 
universitaires et politiques. 
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Os temas “pobreza” e “segurança alimentar” têm sido objeto de crescente debate 
desde a primeira Conferência Mundial sobre a Alimentação (1974), com ênfase especial às 
áreas rurais nos países em desenvolvimento. O conhecimento de que grande parte das 
populações rurais vive em situação de insegurança alimentar, mesmo quando tem acesso à 
terra, tem levantado questionamentos sobre o papel dos governos e das políticas públicas 
no estímulo à geração de renda e ao acesso a conhecimentos técnicos que alavancam a 
produção. A intensificação da degradação ambiental e os efeitos previstos das mudanças 
climáticas dificultarão ainda mais a saída do estado de pobreza e insegurança alimentar, já 
que maiores desafios serão incluídos à vasta lista dos já existentes.  
A atividade agrícola tem sido apontada como uma das atividades que será mais 
impactada pelas mudanças climáticas, devido às mudanças na temperatura, na pluviosidade 
e na intensidade de eventos extremos, que poderão afetar os padrões de produção agrícola, 
com amplos impactos socioeconômicos e ambientais (FIELD et al., 2014; IPCC, 2014). O 
possível impacto sobre a produção e, consequentemente sobre a disponibilidade de 
alimentos, tem levantado várias questões sobre a relação entre mudanças climáticas e 
segurança alimentar, sobre as estratégias de adaptação potencialmente empregadas pelos 
produtores, sobre os impactos de choques climáticos e mesmo sobre a incorporação do 
tema de mudanças climáticas às discussões sobre segurança alimentar. A compreensão 
mais aprofundada sobre a interrelação entre as duas áreas poderá gerar melhor 
planejamento e investimento em atividades que garantam não somente a diminuição da 
vulnerabilidade às mudanças climáticas das populações rurais envolvidas, mas também a 
diminuição da pobreza e da insegurança alimentar em escala mais ampla.  
Entre as possíveis estratégias que podem ser adotadas como forma não somente de 
adaptação, mas também de atacar as causas estruturais da pobreza, pode-se citar a 
promoção da diversificação da produção, o fortalecimento de instituições, a proteção de 
recursos naturais, o investimento em pesquisa e a criação de mercados ambientais 
(HOWDEN et al., 2007). Em vários dos campos mencionados, o governo brasileiro tem se 
posicionado e criado políticas e programas públicos que visam fortalecer e estimular a 
manutenção do agricultor familiar no campo, prevenindo assim o êxodo rural e ainda 
garantindo a produção de alimentos para os centros urbanos.   
Dentre os programas que têm sido usados pelo Brasil, e também por outros países em 
desenvolvimento (ex: México e Nicarágua), destacam-se aqueles que usam mecanismos de 
aquisição de alimentos da agricultura familiar pelo próprio governo, com subsequente 
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doação, venda ou uso em estoques para regulação de preços no mercado (ex: Programa 
Nacional de Alimentação Escolar, Programa de Aquisição de Alimentos). Além de garantir 
uma melhor alimentação e segurança alimentar às entidades receptoras de doações, tais 
tipos de programa acabam por beneficiar o agricultor rural, por meio do aumento de renda, 
aumento e diversificação da produção e melhorias da segurança alimentar.  
Diante de um cenário de mudanças climáticas, vários dos programas que abordam a 
melhoria da produtividade, do abastecimento aos centros urbanos e da subsistência rural 
têm um importante papel tanto do ponto de vista do agricultor, como dos moradores dos 
grandes centros. Logo, o estímulo à fixação do Homem no campo e o melhoramento da sua 
capacidade produtiva fortalecem esse importante aspecto, que pode ser modificado pelos 
efeitos das mudanças ambientas e climáticas. Desse modo, tais programas favorecem a 
melhoria da segurança alimentar de áreas tanto rurais quanto urbanas, permitindo que as 
populações se tornem menos vulneráveis, do ponto de vista alimentar, às mudanças do 
clima. Por outro lado, e ainda pouco explorado, também se destaca a importância de se 
estudar os efeitos das modificações do clima sobre tais programas. Especialmente sobre 
programas que impulsionam a produção familiar para provimento dos equipamentos 
públicos locais, as mudanças climáticas poderão exercer impactos sobre a qualidade e 
quantidade dos alimentos providos, e até mesmo problemas com a continuidade de 
programas. 
No Brasil, com especial importância dentro dessa temática, se destaca a região 
semiárida nordestina, por apresentar características climatológicas, edáficas e hidrológicas 
que intensificam os desafios produtivos provocados pelas mudanças do clima em escala 
mais ampla. Períodos de seca nesta região ditam os padrões de produção em escala local e 
requerem uma grande atenção por parte dos formuladores de política, uma vez que o 
contingente populacional afetado por tais impactos tem se mostrado relevante diante do 
contexto de desenvolvimento regional. Diante de toda a problemática exposta quanto à 
vulnerabilidade do agricultor familiar, sua importância para a demanda dos centros urbanos, 
e ainda os vastos desafios frente às mudanças climáticas, é relevante analisar mais 
detalhadamente tal grupo populacional.   
Dentre as várias áreas que englobam parte do semiárido brasileiro, o território do 
Cariri (Ceará) se destaca por ter um histórico de impactos e ações de enfrentamento à seca, 
e também por ser uma das seis regiões do estado dentro do programa Territórios da 
Cidadania (ação federal para promoção do desenvolvimento de grupos de municípios 
socioeconomicamente e culturalmente similares). Logo, a presente pesquisa buscou 
englobar toda a temática acima dentro do contexto do Cariri Cearense, para assim discutir 
os impactos das mudanças climáticas sobre a segurança alimentar dos agricultores 
familiares em áreas semiáridas. A pesquisa se deu durante os meses de novembro/2012 e 
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janeiro de/2013, com o auxilio de participantes da Rede CLIMA - Desenvolvimento Regional, 
coordenado pelo Centro de Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília e com 
participação de pesquisadores da Universidade Federal do Cariri. 
Logo, como objetivo principal, a tese buscou responder como a segurança alimentar 
dos agricultores familiares do semiárido brasileiro é influenciada pela variabilidade e 
mudanças climáticas, assim como o papel dos programas de proteção social nessa relação. 
Para a aproximação da variável climática nessa relação, usamos o período de seca de 2012 
como uma variável proxy aos futuros efeitos das mudanças climáticas. O enfoque adotado 
incluiu quatro abordagens que respondem a quatro objetivos específicos explorados mais 
abaixo, e que auxiliam a compreender a questão principal.   
A tese está organizada em 2 partes (Parte I e II), sendo a primeira composta de 5 
capítulos, incluindo os métodos, e a segunda de 4 capítulos. A Parte I apresenta todo o 
contexto teórico usado como base para o desenvolvimento das perguntas e discussões de 
cada artigo da Parte II. Na Parte I é apresentado um capítulo exclusivamente sobre o 
Semiárido, um sobre Mudanças Climáticas, outro sobre Estratégias de Proteção Social e um 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). O foco principal em todos os capítulos é dado 
sobre as áreas rurais de países em desenvolvimento, a categoria de agricultor familiar e, 
quando possível, sobre as áreas semiáridas. De um modo mais amplo, todos esses 
assuntos são ligados em uma escala maior pela temática de mudanças climáticas. Em 
seguida, no capitulo 5, são apresentados os métodos empregados, o histórico de 
desenvolvimento da pesquisa, assim como a explicação das fases de pré-campo, campo e 
pós-campo.  
A parte II explora os dados pesquisados durante o período de doutorado e cobre os 
objetivos específicos. Optou-se pela elaboração desta parte em formato de artigos na língua 
inglesa, já visando à publicação em periódicos peer-reviewed internacional. Entretanto, para 
futura publicação, todos os artigos sofrerão modificações nas análises explorativas 
disponibilizadas na tese, assim como serão reescritos de acordo com a necessidade. O 
capitulo 6, o primeiro artigo, teve como objetivo analisar como é a percepção das mudanças 
e impactos climáticos sobre a produção do agricultor familiar, a caracterização da produção 
familiar, o seu status de segurança alimentar, e discutir tudo isso diante do foco de 
adaptação às mudanças climáticas. Tal capítulo visou discutir se as técnicas utilizadas por 
agricultores estão entre as que promovem uma melhoria da capacidade adaptativa, de 
acordo com a literatura especializada na área, como também discutir o comportamento 
desse grupo diante da percepção de mudanças. Como um dos principais achados é 
discutida a aparente falta de ações adaptativas diante da presença de percepção de 
mudanças climáticas, com impactos danosos sobre a produção, e a necessidade de se 
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disseminar técnicas adaptativas em ações de assistência técnica e em outros programas e 
estratégias relacionadas.   
O capítulo 7 se baseou no raciocínio de que programas de proteção social têm 
influência sobre variáveis socioeconômicas determinantes tanto da segurança alimentar e 
nutricional (SAN), como da capacidade adaptativa dos agricultores. Logo, programas de 
proteção social que focam na SAN, de certo modo também estão impactando a capacidade 
das populações mais vulneráveis de se adaptarem diante das mudanças climáticas. Como 
objetivo específico, o artigo buscou analisar quais variáveis socioeconômicas do domicílio 
estavam relacionadas à SAN, e, por outro lado, como a participação em algums programas 
assistenciais e emergenciais também interagiam com essa variável. Como pano de fundo, é 
incluída a discussão sobre os tipos de programa em ação e sua eficiência em melhorar a 
SAN e a capacidade adaptativa, e a importância de se incluir a variável climática na 
delimitação de programas de proteção social.  
O capítulo 8 foi desenvolvido com base em uma discussão da literatura, que indica 
que há uma segmentação das políticas e programas nas áreas de adaptação às mudanças 
climáticas, redução de riscos e proteção social. No caso específico da tese, buscou-se 
responder se no caso da área de proteção social para a segurança alimentar também existia 
essa segmentação com a área de mudanças climáticas, como observada na literatura. 
Como conclusão geral da pesquisa documental, a mesma segmentação foi observada para 
o caso brasileiro, sendo então levantados possíveis motivos e estratégias de melhoria. De 
modo geral, uma comunicação e integração mais eficiente entre os formuladores de política 
envolvidos em tais temas, e a maior difusão do conhecimento climático entre os setores, 
alavancaria a interação dos temas e contribuiria para estratégias de proteção social ditas 
adaptativas.  
O último artigo, apresentado no capítulo 9, buscou analisar os efeitos que o Programa 
de Aquisição de Alimentos tem sobre os agricultores familiares, assim como a presença de 
impactos da seca de 2012 sobre o programa em questão. De acordo com entrevistas 
institucionais, i.e. de acordo com a opinião de atores de variados departamentos públicos, 
buscou-se discutir como as mudanças climáticas também podem afetar os programas de 
proteção social que usam aquisição local de alimentos, sendo então sugeridas estratégias 
que levariam a uma forma de programa mais resiliente aos impactos climáticos. 
Melhoramento da capacidade institucional, ajustes no programa, maior inserção da temática 
climática e favorecimento de troca de experiências entre agricultores familiares são algumas 
das sugestões discutidas.  
Como conclusão geral da tese vale destacar a importância de se agregar o 
conhecimento acerca das mudanças climáticas em estratégias de promoção de segurança 
alimentar, e em programas de proteção social e desenvolvimento rural mais amplos. Frente 
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aos impactos previstos para a região semiárida brasileira, a incorporação de tal 
conhecimento pode incitar o uso de estratégias produtivas que incorporem a preocupação 
de se adaptar às mudanças climáticas, como o uso de espécies mais resistentes, uma maior 
diversidade de culturas e animais e uma maior cultura de estocagem de alimentos e água 
para períodos de choque. Além disso, uma aproximação entre os temas de segurança 
alimentar e mudanças climáticas pode ainda tornar os programas sociais mais resilientes 
aos impactos de ordem ambiental, fortalecendo assim sua eficiência na diminuição de 
insegurança alimentar e pobreza a longo prazo. Melhorias do ponto de vista institucional, 
maior inter-relação de atores políticos e cientistas das áreas naturais e sociais, e melhor 




























1.1 CARACTERIZAÇÃO  
 
As zonas áridas do globo cobrem cerca de 31% da superfície terrestre e são 
compostas de áreas com características biológicas, físico-químicas e sociais distintas 
(Figura 1). Aproximadamente 400 milhões de pessoas habitam tais áreas e tem um modo de 
vida diretamente influenciado pelo déficit hídrico (WILLIAMS, 1999). De acordo com o índice 
climático de aridez (determinado pela precipitação e evapotranspiração potencial) as zonas 
áridas do mundo são divididas em hiper-áridas (4,2%), áridas (14,6%) e semiáridas (12,2%) 
(FAO, 1989). As áreas semiáridas são globalmente caracterizadas por atividades agrícolas 
na maioria dependentes de precipitação direta (sequeiro), criação de animais em quantidade 
moderada, e vegetação composta de espécies arbustivas, gramíneas e outras variedades 
de menor porte resistentes à deficiência hídrica. 
 
 
Figura 1: Mapas das zonas áridas do mundo. 
Fonte: Modificada de UNEP/DEWA (2014) (http://www.unesco.org/mab/doc/ekocd/chapter2.html) acesso em 
20/09/14. 
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A deficiência hídrica impõe várias limitações sobre as atividades produtivas e meios de 
vida nas regiões semiáridas. Entre os processos naturais que acabam por limitar as 
atividades produtivas, a salinização de águas e terrenos e a desertificação de áreas têm se 
tornado de grande importância especialmente diante das mudanças climáticas. Atividades 
econômicas desenvolvidas (ex: agricultura) ao redor de bacias hidrográficas já sensíveis ao 
efeito da seca, e que acabam por alterar o balanço hidrológico local, podem levar ao maior 
aporte de sais para superfície, e assim resultar no aumento de sais em reservatórios e 
outros corpos de água de menor mobilidade (WILLIAMS, 1999). Tal processo diminui a 
qualidade de água de reservatórios para uso humano e para a atividade agrícola, impacta o 
ecossistema aquático e, em alguns locais, a oferta de alimento de tais fontes.  
Já o processo de desertificação ocorre quando os níveis de produtividade de algumas 
áreas se aproximam dos níveis característicos de desertos, muitas vezes influenciados pelo 
desenvolvimento de atividades agropastoris em áreas semiáridas. A UNCCD (Convenção 
das Nações Unidas para o Combate à Desertificação) classifica a desertificação como um 
processo de degradação das terras de regiões áridas, semiáridas e subsumidas secas, 
devido a fatores antrópicos e mudanças climáticas. Tal processo envolve mudanças na 
composição e diversidade de espécies vegetais, erosão dos solos, efeitos sobre a biota 
animal local, e mudanças no micro-clima (KASSAS, 1977). Características de áreas 
semiáridas como variações climáticas sazonais, presença de eventos climáticos extremos 
ao longo dos anos (secas), vegetação esparsa, solos rasos expostos à ventos, e efeitos do 
intemperismo sobre o terreno desprotegido são determinantes na propensão do terreno ao 
processo de desertificação. O processo de desertificação, conjuntamente com a salinização 
das águas e terrenos e outros processos de degradação ambiental, aumentam ainda mais a 
pressões relacionadas com o déficit hídrico típico e o delicado status socioeconômico de tais 
áreas. 
No Brasil, a região semiárida é distribuída em uma área de 969,589 km2,, cálculo 
delimitado após a nova classificação da área pelo Ministério da Integração Nacional (MIN) 
em 2005 (Figura 2). Em 1989, a região considerada oficialmente como semiárida foi 
delimitada utilizando como base a precipitação anual média dos municípios brasileiros (MIN, 
2005). A Lei 7.827/1989 estabeleceu que a região semiárida seria “A região inserida na área 
de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), com 
precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm” (MIN, 2005, p.1). 
Entretanto, achados posteriores concluíram que não somente a quantidade de chuvas 
delimitava a área da região que sofria um déficit hídrico, mas que tal déficit era causado pela 
má distribuição de chuvas e alta transpiração e evapotranspiração e, logo, outras áreas 
necessitavam ser incluídas. Para tal, um grupo de trabalho coordenado pelo MIN adotou 
alguns critérios para delimitação da nova área, incluindo a presença de precipitação 
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pluviométrica média anual inferior a 800 milímetros, índice de aridez de no máximo 0,5 (com 
base no balanço hídrico entre 1961 e 1990), e o risco de seca maior que 60%, analisado 
entre 1970 e 1990 (MIN, 2005). Após a reclassificação da área, o semiárido brasileiro 
passou a conter 1133 municípios, um acréscimo de 102, e aumento de área de 8,66% em 
relação à anterior. A população da  área em 2010 era de cerca de 22 milhões de habitantes 
(INSA, 2012), caracterizando-a como a região seca mais populosa do mundo (MARENGO, 
2008). Aproximadamente 38% da população do semiárido vive em áreas rurais, totalizando 
cerca de 8 milhões de habitantes rurais (IBGE, 2006). 
 
 
Figura 2: Nova delimitação do Semiárido.  






O semiárido brasileiro é caracterizado por um padrão pluviométrico de grande 
variabilidade espacial e temporal, e alto potencial de evaporação devido às altas 
disponibilidades de energia solar e temperatura (MARENGO, 2008). Tal área é subdividida 
por Ab’Saber (2003) em quatro faixas regionais de clima: áreas semiáridas acentuadas 
(sertão bravo), áreas semiáridas rústicas ou típicas (altos sertões), semiáridas moderadas 
(caatingas agrestadas) e áreas de transição ou subúmidas (agrestes). 
Historicamente, muitos anos foram marcados pelas amplas variações anuais na 
quantidade de precipitação, no início e final do período de chuva, e na sua distribuição, com 
a presença de muitos anos de seca, quebra de safra e impactos sociais associados 
(HASTENRATH, 2011). Entre os anos mais marcantes estão 1710-11, 1723-27, 1736-57, 
1744-45, 1777-78, 1808-09, 1824-25, 1835-37, 1844-45, 1877-79, 1982-83, 1997-98, e as 
secas menores e recentes de 2003 e 2005 (MARENGO, 2008). No ano de 2012, a região 
experimentou uma das maiores secas dos últimos 50 anos de acordo com a Organização 
Meteorológica Mundial (WMO, 2014). 
Normalmente a estação chuvosa se estende de outubro/novembro a maio (300-
800mm/ano), mais concentrada entre fevereiro e maio, enquanto a estação seca dura pelo 
restante do ano. As áreas mais afetadas pelos eventos de seca encontram-se na região 
mais ao norte do Nordeste, uma região com sistema pluviométrico principalmente 
dependente da Zona de Convergência Intertropical (MARENGO, 2008). Logo, para tal 
região, o manejo dos recursos hídricos tem sido alvo de grande questão nas discussões de 
desenvolvimento e gestão de recursos naturais. 
Devido ao sistema climático regional, o semiárido é caracterizado por corpos d’água 
de baixo volume e existência de muitos rios temporários, com exceção do Rio São Francisco 
que nasce no estado de Minas Gerais (CIRILO, 2008), e o Rio Parnaíba que passa entre o 
Piauí e Maranhão (MAGALHÃES, 1993). A existência de solos rasos sobre rochas 
cristalinas em 80% da área do semiárido resulta na presença de águas subterrâneas com 
alto teor de sais e baixa vazão, enquanto nas poucas áreas de formação sedimentar 
encontram-se águas de melhor qualidade e maior vazão que têm sido usadas para 
abastecimento humano de algumas áreas. Assim como outras regiões semiáridas do 
mundo, encontram-se também no Brasil localidades com sinais de degradação e algumas 
de desertificação cobrindo cerca de 181.000 Km2 em torno das regiões de Gilbués (PI), 
Irauçuba (CE), Seridó (entre PB e RN) e Cabrobó (PE) (CIRILO, 2008). 
A alta dependência dos sistemas produtivos no regime pluviométrico gera um quadro 
de instabilidade devido às variabilidades inerentes do clima e mudanças na distribuição da 
chuva. A presença de veranicos, um período de seca dentro da época chuvosa, pode gerar 
perdas de produção (MARENGO, 2008), mesmo que a quantidade de chuva do período se 
encontre dentro da normalidade. Como a atividade de subsistência, principalmente de milho 
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e feijão, é em maior parte feita em sequeiro, grande prejuízo para os produtores é 
observado durante os anos de ampla variabilidade pluviométrica. Mesmo as plantações em 
áreas de baixios (várzeas) podem ser perdidas por falta de água devido à distribuição 
irregular de chuvas e falta de estoque de água nos solos rasos. Além de tais modos de 
plantação, ainda são encontradas uma grande variedade de sistemas agrícolas devido à 
diversa qualidade de solos, topografia e microclimas regionais (ANTONINO et al., 2000). 
 
 
1.2 OCUPAÇÃO DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 
 
A ocupação do semiárido Nordestino se deu por volta do século 16, por colonizadores 
portugueses em busca de áreas para cultivo de cana de açúcar, criação de gado, plantio de 
algodão e de algumas culturas de subsistência (MAGALHÃES, 1993). O Estado português, 
por meio de sua política de “fiscalismo”, acabou por impulsionar a atividade econômica, que 
ocorreu primeiramente no Nordeste, a região mais explorada pela colônia nos dois primeiros 
séculos de ocupação (BURSZTYN, 1984).  
A colonização inicialmente afetou a vida das populações indígenas adaptadas à 
região. A necessidade de deslocamento do gado, que já não podia ficar em torno dos 
cultivos de cana de açúcar do litoral e a inexistência de cercas naquela época, levou à 
ocupação dos territórios mais ao interior (no semiárido) (SCHISTEK, 2013). A carta- régia de 
1701 proibiu a criação de gado no litoral, sendo necessária uma distância mínima de 60 km 
da costa. O transporte de gado para fora de áreas da zona da mata para também ceder 
local à produção de açúcar e o transporte de gado para o abastecimento alimentar de áreas 
de mineração ao sul do país impulsionaram esse movimento, provando como o 
desenvolvimento econômico estava a frente de outras necessidades de subsistência desde 
o início da ocupação do território (CASTRO, 1984). Já a busca por áreas de mineração 
também impulsionou a colonização para as áreas mais interiores do sertão. De acordo com 
Castro (1984), a inexistência de minérios em tais áreas deu lugar a outras ambições, como a 
agricultura de alto rendimento, o que foi logo substituído pela pecuária após um melhor 
reconhecimento das potencialidades da região. Os altos preços pagos ao gado durante esse 
período, levaram à expansão do rebanho bovino e caprino, e impulsionaram a expansão da 
atividade na região ainda pouco colonizada.  
A agricultura familiar, logo, fica contida a pequenos espaços e dependente dos 
pedaços de terra disponibilizados pelos produtores de grandes áreas. Dentro desse 
contexto, o paternalismo característico nas relações de poder entre o Estado e os poderosos 
locais (coronéis) é desenvolvida. O primeiro atuava por meio de uma ação centralizadora e 
de caráter autoritário, e o segundo replicava a mesma relação patriarcal com a sociedade 
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rural local. Deste modo, e com o uso de mecanismos de dependência e controle (ex: pelo 
endividamento), os coronéis passaram a exercer um domínio político local que passou do 
papel de justiça e militar (colônia), ao papel de coronel (da Guarda Nacional no Império), até 
o período republicano, por meio dos quais impõem o voto de cabresto na população 
(BURSZTYN, 1984). Mesmo com as mudanças na importância das atividades econômicas e 
das regiões de maior desenvolvimento ao longo dos anos, as estruturas consolidadas de 
poder locais e todas as relações sociais adjacentes acabaram por permanecer quase que 
intocadas até a década de 80 (BURSZTYN, 1984). 
 
 
1.3 A SECA NO SEMIÁRIDO 
 
De acordo com Magalhães (1993), as populações socioeconomicamente vulneráveis 
do semiárido são reféns da variabilidade climática. Em anos em que o clima tem um “bom 
comportamento” as populações conseguem subsistir dos recursos locais, enquanto em anos 
de “mau comportamento” há uma série de efeitos sobre os meios de vida da população, 
principalmente sobre os produtores dependentes de agricultura. A presença de tal fenômeno 
possibilitou, ao longo do tempo, o desenvolvimento de uma variedade de ações do governo, 
e toda uma estrutura social e de política nacional, que moldaram a estrutura social e as 
políticas regionais (CHACON; BURSZTYN, 2005). 
O fenômeno da seca pode ser classificado em três tipos, de acordo com Campos e 
Studart (2008), cada um requerendo diferentes estratégias de ação para amenizar os 
impactos: 1) seca climatológica, relacionada exclusivamente ao clima (ex: precipitação 
anormal para uma dada época); 2) edáfica, causada por seca climatológica (ex: má 
distribuição das chuvas e insuficiência para produção); e, 3) hidrológica, relacionada aos 
baixos níveis dos corpos d’água e uso excessivo das fontes (ex: baixos níveis para 
determinada atividade). Resultante de um ou do conjunto de secas, mais as vulnerabilidades 
socioeconômicas, o autor ainda define a seca social como, por exemplo, a resultante de 
quebras de produção no meio rural. Josué de Castro (1984) levantava, ainda em 1946, que 
a seca no semiárido não era a principal causa da situação socioeconômica da região e que 
se a região não fosse subdesenvolvida e de economia rudimentar poderia resistir sem 
problemas aos impactos socioeconômicos criados devido à seca: 
 
“Há tempos que nos batemos para demonstrar, para incutir na consciência 
nacional o fato de que a seca não é o principal fator da pobreza ou da fome 
nordestinas. Que é apenas um fator de agravamento agudo desta situação 
cujas causas são outras. São causas mais ligadas ao arcabouço social do 
que aos acidentes naturais, às condições ou bases físicas da região.” 
(CASTRO, 1984, p. 247). 
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De acordo com alguns autores, a seca do Nordeste ocorre em vários intervalos de 
tempo, a cada 4-5 anos (seca parcial), a cada 10-11 anos (seca generalizada) ou a cada 50 
anos (seca excepcional) (CASTRO, 1984). Os impactos são diversos, entre eles a 
diminuição da quantidade, qualidade e diversidade alimentar, quebra de produção, morte de 
animais, aumento de doenças, insegurança alimentar e nutricional, fome e, nos casos mais 
extremos, padecimento dos mais vulneráveis. Castro (1984) ainda descreve com 
detalhamento a situação comumente encontrada no passado, e até mesmo mais 
recentemente, frente aos impactos provocados pela seca: 
 
“Não dura, porém, muito que o gado se deixe aniquilar pela morrinha, pela 
inanição e pelas pestes, e comece a entrevar, a cair e a morrer como 
moscas. Os pátios das fazendas vão ficando coalhados de cadáveres, 
transformando-se as campinas em pouco tempo em grandes ossários, com 
as carcaças alvejando na amplitude cinzenta dos chapadões 
descampados.” (CASTRO, 1984, p. 210). 
 
A habilidade de lidar com a seca, assim como muitos outros choques, é dependente 
de acesso a recursos acumulados pelo domicilio e também de renda não agrícola e, claro, 
associada à distribuição desigual de recursos e poder dentro da região Nordeste (FINAN; 
NELSON, 2001; LEMOS, 2007). Ao longo dos anos, o governo federal tem buscado 
amenizar os efeitos da seca por meio de estratégias de manejo de riscos ao invés de atacar 
as causas mais estruturais ligadas à vulnerabilidade à seca. Recentemente, ações de 
convivência com o semiárido têm sido desenvolvidas e um tratamento mais sistêmico do 
fenômeno e da região tem sido observados. Os dois tipos de estratégias serão abordados 
nas próximas seções.  
 
 
1.3.1 Estratégias diante da seca  
 
Finan e Nelson (2001) descrevem estratégias de adaptação que as populações do 
semiárido cearense têm tomado ao longo dos anos em relação à seca: ações de adaptação 
para maior acesso aos alimentos, de geração de renda e acesso à água para consumo 
doméstico e animal. Estratégias para acesso ao alimento incluem desde saque aos 
depósitos de alimento governamentais a mudanças de estratégias de consumo familiar. 
Mudanças na quantidade de alimentos ingeridos é a primeira resposta à redução de 
disponibilidade de alimentos, seguida por redução da diversidade de alimentos, redução de 
fontes de proteína animal, e mudança de uma dieta com base de feijão e arroz para uma 
mistura de água, açúcar e farinha de mandioca. Nos casos mais severos há consumo de 
plantas nativas e tubérculos não comumente consumidos (CASTRO, 1984).  
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“A sua dieta nesta fase se reduz logo a um pouco de milho, de feijão, de 
farinha. Mas se a seca persiste, estes poucos gêneros desaparecem do 
mercado, ficando o sertanejo reduzido aos recursos das “iguarias bárbaras”, 
das “comidas brabas” — raízes, sementes e frutos silvestres de plantas 
incrivelmente resistentes à dessecação do meio ambiente.” (CASTRO, 
1984, p. 210). 
 
“Quando se chega ao uso das farinhas-de-pau, já a carência alimentar vai 
longe e os surtos de diarréia constituem apenas manifestações obrigatórias 
de uma determinada fase do processo de carência protéica e vitamínica.” 
(CASTRO, 1984, p. 212). 
 
Além disso, laços sociais possibilitam o fluxo de alimentos entre famílias e pessoas 
próximas como estratégia de adaptação. Entre as estratégias de geração de renda para 
aquisição de alimentos, a diversificação de fontes de renda se encontra como uma das 
principais observadas por Finan e Nelson (2001). Entretanto, não necessariamente quem 
possui uma maior diversificação acaba por obter uma maior renda. Hoje em dia, a existência 
de aposentadoria rural tem sido mostrada como de grande valia para lidar com os efeitos da 
seca, não só para o aposentado mas toda família e círculo social associado. A venda de 
recursos, como animais, automóveis e outros bens domésticos, também é uma observada 
estratégia de mitigação aos efeitos da seca.  
Para a aquisição de água, a dependência dos carros-pipa do governo, e, onde tais 
serviços não são disponíveis, o deslocamento para outras áreas somente para 
abastecimento diário de água, e a perfuração não muito eficiente de poços em áreas de 
formação cristalina são estratégias utilizadas. Para as famílias com renda mais elevada, 
também é observada a compra de água em caminhões pipa privados. Para os animais, 
produtores sem acesso a fontes d’água na propriedade utilizam água de açudes e poços 
muitas vezes já imprópria para consumo mesmo do animal. Além disso, alguns usam a  
estratégia de venda do animal por não terem meios de prover acesso à água e a alimentos 
necessários para sobrevivência (FINAN; NELSON, 2001). 
Já Magalhães (1993) caracteriza as respostas à seca em três categorias: respostas 
pelos grupos mais vulneráveis (trabalhadores rurais e pequenos agricultores), pelos 
produtores e proprietários de terra, e pelo governo. Os grupos mais vulneráveis no geral 
procuram fontes alternativas de renda, apesar de nem sempre estas estarem disponíveis. 
Além disso, o autor lista caça de animais e plantas selvagens para consumo, saque de 
estoques de alimentos nas cidades maiores, perfuração de poços em rios secos e migração 
para outros locais menos afetados pela seca, incluindo para outros estados (como São 
Paulo e Amazonas). Castro (1984) descreve um pouco do drama presenciado na vida dos 
emigrantes do semiárido: 
 
“Vê-los é ver, em todas as suas pungentes manifestações, o drama 
fisiológico da inanição. Nas descrições que nos legaram os cronistas e os 
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médicos, testemunhas oculares principalmente das secas de excepcionais 
proporções, como as de 1744, de 1790, de 1877, de 1846, de 1915 e de 
1932, encontram-se instantâneos destes retirantes em todos os graus e 
formas da penúria orgânica, caindo de fome à beira das estradas.” 
(CASTRO, 1984, p. 218). 
 
Os incluídos na categoria de produtores e proprietários de terra adotam outros 
comportamentos como paralisação das atividades agrícolas, priorizando a manutenção dos 
animais de criação (com movimentação entre áreas com mais recursos), venda de animais, 
investimento em estruturas de estoque de água e de irrigação, e, nos casos mais extremos, 
alimentando o gado com plantas selvagens e até mesmo vendendo a terra e migrando. 
Respostas à seca por parte do governo incluem ações emergenciais com doação de 
alimentos nas áreas mais vulneráveis, construção de açudes, criação de frentes de trabalho 
(para construção de açudes, irrigação, preparação de terreno) e acesso a crédito 
(MAGALHÃES, 1993). Para uma estratégia de adaptação de sucesso à seca deve-se incluir 
duas perspectivas, a de melhoramentos que diminuam a vulnerabilidade dos agricultores (a 
seca como um fenômeno socioeconômico) e, por outro lado, as que lidam com a seca como 
um fenômeno climático, por meio de estratégias que usem a ciência e tecnologia (FINAN; 
NELSON, 2001).  
 
 
1.3.2 Políticas de combate à seca para o semiárido 
 
Livingstone e Assunção (1989) classificam as ações de combate à seca ao longo dos 
anos em duas fases, ambas ditas soluções de cunho hidrológico: construção de açudes e 
pequenos reservatórios privados, e uma segunda fase focando mais na irrigação de áreas 
semiáridas. Já Finan e Nelson (2001) descrevem as respostas políticas à seca como ações 
de prevenção (ou de minimização de impactos), baseadas em planejamento de cunho 
tecnológico para eliminar os impactos da seca e ações emergenciais para auxílio durante 
crises, mais relacionadas com ações que fortaleceram estruturas de poder locais. 
Os impactos da seca no Nordeste têm sido narrados desde as primeiras ocupações 
dos portugueses nessa região no final dos anos 1500s (LEMOS, 2007). Entretanto, somente 
após a grande seca de 1877, quando mais de 500 mil pessoas morreram, ações mais 
específicas de combate aos impactos foram inicialmente desenvolvidas. O impacto dessa 
seca levou à formação de muitos comitês de ajuda para as vítimas e de comissões de 
pesquisa para o estudo do “problema” (MAGALHÃES, 1993). Conjuntamente, levou ao uso 
da seca, pelos grupos dominantes regionais, como instrumento de poder para angariar 
atenção e recursos posteriormente monopolizados para bem próprio (SILVA, 2003). Como 
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uma das ações emergenciais principais, o governo imperial adotou a compra de alimentos 
de outras regiões para distribuição nas áreas mais afetadas (FINAN; NELSON, 2001) . 
Uma comissão nacional também foi formada com vista a desenvolver uma solução 
mais permanente para a problemática da região, e a partir deste mecanismo e de outros 
grupos de estudo formados nas secas de 1904 -1906, a responsabilidade pública sobre tais 
problemas foi sendo mais difundida (FINAN; NELSON, 2001). Devido ao entendimento que 
os impactos da seca eram causados meramente por falta de água, a maior parte das 
estratégias do governo se deu nessa frente (LEMOS, 2007) e na construção de estradas por 
meio das frentes de trabalho (MAGALHÃES, 1993). 
A construção de reservatórios de água foi uma das políticas mais difundidas em tal 
época, culminando na construção do primeiro açude público em 1906 e depois na criação do 
IFOCS (Inspetoria Federal de Obras contra a Seca), que mais tarde se tornou IOCS (1909), 
e DNOCS (Departamento Nacional de Obras Contra a Seca, 1945). Tais instituições tinham 
como intenção principal a construção de infraestrutura para abastecimento hídrico da região 
Nordeste (FINAN; NELSON, 2001) para lidar contra a seca. De 1909 a 1983, tais institutos 
construíram cerca de 275 grandes açudes, mas de acordo com críticas, distribuídos de 
forma não muito efetiva e não utilizados para o desenvolvimento da agricultura 
(MAGALHÃES, 1993). As frentes de trabalho também foram estratégias utilizadas, assim 
como em outros países diante de situações de desemprego causados por choques 
socioeconômicos.  
Entretanto, existem vários relatos de problemas associados às ações emergenciais e 
frentes de trabalho no Nordeste. Construção de muitos reservatórios em terrenos privados, 
trabalhadores fantasmas e exclusão de participantes devido a afiliações políticas são alguns 
dos registros (FINAN; NELSON, 2001). O uso de ações emergenciais também fortaleceu as 
relações de poder locais, uma vez que grande parte dos beneficiários acabavam sendo 
donos de latifúndios que se beneficiavam pelas construções de infraestrutura e da mão de 
obra utilizada em suas terras (PONTES; MACHADO, 2009). Todas as ações de combate 
foram dadas em beneficio às atividades econômicas dos mais poderosos beneficiários da 
indústria da seca (BURSZTYN, 1984).  
Livingstone e Assunção (1989) levantam que não há nenhuma outra ação de 
desenvolvimento com tão poucos resultados que tenha sido tão duradora em países em 
desenvolvimento. Apesar de muitos defenderem a construção de açudes como base de um 
projeto de irrigação maior, os projetos de irrigação só se deram a partir de 1970, já próximo 
do final do auge de construção de reservatórios. O mesmo autor debate a eficiência das 
construções de açudes públicos e privados de grande capacidade (construídos pelo DNOCS 
até o final dos anos 1960), quando comparados com outros menores em terras privadas e 
outros reservatórios como os barreiros e barragens. De acordo com seu levantamento, 
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estruturas de acumulação de água menores contribuíram ao longo dos anos ao provimento 
de água no semiárido, enquanto as grandes construções por várias razões não aumentaram 
o acesso à água. Primeiramente, as áreas de vazante dos reservatórios grandes do DNOCS 
eram proibidas de serem utilizadas para cultivos antes de 1970-72. Além disso, muitos dos 
açudes maiores possuem uma área de vazante de grande inclinação, que a torna 
inapropriada para plantio em vazante. Outro ponto levantado por Livingstone e Assunção 
(1989) foi o grande gasto energético associado com o uso de irrigação dos grandes açudes. 
Como o volume de água raramente chegava a um nível elevado, sempre havia necessidade 
de bombeamento de água, ou mesmo construção de poços nas imediações, medidas que 
acarretavam altos custos tornando o acesso de baixa probabilidade aos pequenos 
produtores. Além disso, o bloqueio do acesso às terras em torno de áreas com rios, pelos 
grandes proprietários, dificultava ainda mais a implantação de qualquer esquema de 
irrigação nos grandes açudes.  
Outros autores também focam no uso mais eficiente de pequenos açudes para a 
dessedentação de animais, e logo, pequenas diferenças são encontradas entre os dois 
tamanhos quando se examinam essa variável. Um dos principais fatores é a concentração 
de água em uma fonte localizada, enquanto animais acabam por utilizar fontes distribuídas 
no terreno. Tal concentração de água em açudes de grande capacidade e o fator da 
distância e custos de transporte também foram associados ao baixo uso de tais águas para 
abastecimento de centros urbanos e mesmo na área rural. Livingstone e Assunção (1989) 
atribuem o alto número de reservatório de grande capacidade ao papel dominante de 
engenheiros e técnicos nos comitês, ao invés de economistas e sociólogos, aos interesses 
 Entretanto, tais ações limitadas de adaptação (açudes) e emergenciais (frentes de 
trabalho) não garantiam a permanência das populações nas regiões rurais durante crises 
mais fortes, e grande fluxo para os centros urbanos era observado. Consequências 
relacionadas ao rápido crescimento populacional eram logo observadas. No Ceará, por 
exemplo, o grande fluxo migratório durante a seca de 1877 levou a um aumento nas 
doenças, como varíola, febre biliosa e disenterias, com morte de vários habitantes 
(CASTRO, 1984). Nesse mesmo ano, cerca de 500 mil habitantes padeceram no estado, um 
número equivalente a 50% da população do Ceará (CASTRO, 1984).  
Na era pós-guerra, o governo passou a abordar o problema da seca dentro de um 
contexto de desenvolvimento econômico, passando a utilizar uma abordagem ainda mais 
tecnológica (FINAN; NELSON, 2001) e dentro de uma estratégia de desenvolvimento 
regional (ROCHA; BURSZTYN, 2007). Entre 1945 e 1950 as instituições começaram a focar 
em outros modos de adaptação aos problemas da seca em adição à construção de açudes, 
e assim estimularam a utilização de tipos diversos de cultura agrícola mais resistente às 
intempéries e situações locais (FINAN; NELSON, 2001). 
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A diferença existente entre os níveis de desenvolvimento do Nordeste e das outras 
regiões, conjuntamente com os impactos da seca de 1958, levou à criação nos anos 1950 
do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), liderado for Celso 
Furtado, para o desenvolvimento de uma estratégia regional para avançar o Nordeste 
(PONTES; MACHADO, 2009). O grupo conclui que as ações de combate à seca nada mais 
do que contribuíram para aumentar a crença de que a seca era a causa primária do 
subdesenvolvimento da região.  
Ao redor da mesma época, há a criação da CHESF (Companhia Hidroelétrica do São 
Franciso, 1948) para o desenvolvimento do potencial elétrico da região, seguida da criação 
da CODEVASF (Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco) para criação de 
um projeto de irrigação no Rio São Francisco, Banco do Nordeste do Brasil (1952) para a 
parte de financiamento de atividades econômicas, e a SUDENE, responsável pelo manejo 
das atividades de desenvolvimento da região (FINAN; NELSON, 2001). Foi a partir da 
criação da SUDENE que o Estado passou a desenvolver ações mais planejadas para a 
região Nordeste (BURSZTYN, 1984).  
A SUDENE visou primeiramente à atração de indústrias para o Nordeste, com o fim de 
integrá-lo à economia de outras regiões (ROCHA; BURSZTYN, 2007). Entretanto, ao tentar 
equiparar a região Nordeste com o Centro-Sul, a SUDENE acabou por não priorizar avanços 
na atividade produtiva rural, focando mais na parte de atividades ligadas ao setor industrial. 
Ainda, a sua falta de ação diante de ações necessárias durante a época de seca, levaram 
ao seu enfraquecimento como agência de formulação de estratégias (BURSZTYN, 1984).  
A presença de todos esses programas visando o desenvolvimento regional, e com 
foco na irrigação, promoveu uma mudança no perfil produtivo da região. Culturas 
comumente plantadas passaram a priorizar o mercado (ex: mamão, manga, uva etc.), 
diminuindo o papel das culturas de subsistência na gama de produtos locais (ROCHA; 
BURSZTYN, 2007). Logo, a modernização da região não promoveu muitas melhorias 
relacionadas à capacidade de estabelecimento na região para as populações rurais mais 
pobres. Diante das novas secas, como estratégia, o governo começa a promover a 
migração de muitos habitantes para a região amazônica nos anos 1970. Assim como outras 
ações governamentais, tal mudança levou mais uma vez ao flagelo das populações. Estima-
se que cerca de meio milhão de retirantes que chegaram à Amazônia faleceram devido ao 
beribéri e a outras verminoses (CASTRO, 1984). 
No final da década de 1970 são também criadas as Frentes de Emergência contra a 
Seca, como substituição das antes utilizadas Frentes de Trabalho, empregando a mão de 
obra rural para o melhoramento das próprias propriedades e não mais para o 
desenvolvimento de grandes obras de açudes e estradas (BURSZTYN, 1984). 
Aproximadamente na mesma época, vários programas ditos especiais foram criados para 
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abordar o problema da seca do Nordeste (muitos sendo subprogramas dentro de estratégias 
nacionais) assim como outras estratégias desenvolvimentistas. Entre eles, Livingstone e 
Assunção (1989) destacam: O Programa de Irrigação, O Projeto Sertanejo (1976, específico 
para melhorar a resiliência dos sem-terra, pequenos, e médios produtores contra a seca), 
Prohidro (1979, mais acesso a águas públicas e privadas), Provárzeas (1981, irrigação nas 
áreas de várzea), Profir (para aquisição de equipamentos de irrigação) e Polonordeste 
(1974, desenvolvimento do Nordeste).  
Além disso, foram mantidos programas emergenciais e lançados o programa de 
Pesquisa do Semiárido Tropical (TSA) e outros programas em nível estadual. Mais voltado 
para a área alimentar, e com impactos sobre a região semiárida, também podemos citar a 
Política de Preços Mínimos (1977) que garantia um mínimo de mercado para os produtores ( 
com menos de 50 hectares), devendo assim garantir o fluxo de alimentos básicos (ex: feijão, 
milho e farinha de mandioca) e baratos para a cidade, além do aumento da renda para o 
agricultor (BURSZTYN, 1984). 
Ainda foram criados outros programas mais audaciosos em alguns locais da região, 
como a tentativa de nucleação de nuvens para produção de chuva localizada pela 
FUNCEME (Fundação Cearense de Meteorologia e Chuvas Artificiais em 1980). Após 10 
anos de atividades sem resultados, a FUNCEME passou a trabalhar com o INPE (Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais) para o monitoramento de previsões climáticas sazonais 
no estado do Ceará (LIMA; CAVALCANTE; PEREZ-MARIN, 2011). Tais previsões foram 
subsequentemente utilizadas pelo estado para a construção de um canal em modo de 
emergência quando as previsões acusaram uma seca no ano de 1993. Entretanto, como 
discutido por Taddei (2012), o uso político de previsões meteorológicas no Ceará, assim 
como seu uso em anos em que a previsão não conseguiu prever de fato o comportamento 
meteorológico, levou a um descrédito generalizado das previsões.  
No início da década de 1980, o algodão, a cultura comercial mais importante, foi 
basicamente dizimada pelo praga do bicudo (MAGALHÃES, 1993). A praga inviabilizou o 
sistema gado-algodão-policultura de subsistência alimentar, rendendo muitos agricultores 
familiares em situação de dificuldade devido à perda dessa fonte sazonal de renda 
(BUAINAIN; GARCIA, 2013). Ao longo dos anos, conforme o entendimento do fenômeno da 
seca foi se modificando e incluindo a interação com as variáveis relacionadas à pobreza, 
ações do governo começaram a observar outras limitações como a dependência de culturas 
de sequeiro, falta de crédito, níveis baixos de educação, e baixo acesso a conhecimento e 
tecnologia (LEMOS, 2007). De acordo com Magalhães (1993), muitas estratégias utilizadas 
eram somente modificações de ações antes implementadas, e apesar de ações 
emergenciais trazerem melhorias no momento da necessidade, pouco foi sendo feito ao 
longo dos anos para se melhorar a resiliência da população local. O fenômeno da seca só 
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era lembrado no momento do impacto e poucas medidas era desenvolvidas nos anos 
regulares. 
Além disso, políticas para a promoção dos pequenos agricultores também foram 
iniciadas nos anos 80, com o financiamento do Banco Mundial em projetos de 
desenvolvimento rural. A Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) e a 
Embrater (Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural) passam a partir dos 
anos 80 a também exercer uma influência sobre a região por meio de propostas alternativas 
para desenvolvimento da atividade agrícola. No início da década de 1990 foi criado o 
Programa Nordeste do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) visando um maior e mais 
completo monitoramento da variabilidade do tempo, clima e recursos hídricos do Nordeste 
(LIMA; CAVALCANTE; PEREZ-MARIN, 2011). 
Ao longo dos anos, e mais fortemente no início dos anos 1990, foi observada a 
mudança do papel do Estado, diminuindo sua atuação como controlador da economia e 
planejamento regional, seguindo a movimentação política neoliberal da época (ROCHA; 
BURSZTYN, 2007). O processo de redemocratização levou a um rearranjo dos modos de 
delimitação de políticas, e o papel dos movimentos sociais começou a exercer maior 
pressão sobre as reais necessidades da região. No início do século XXI, mudanças globais 
sobre o papel do Estado conjuntamente com a proeminência da discussão de 
desenvolvimento sustentável levaram a um maior número de políticas visando ações de 
desenvolvimento, além do mero crescimento da região (PONTES; MACHADO, 2009). 
Mais recentemente, em 2003, o Ministério da Integração focou esforços na criação de 
programas de desenvolvimento regional com base nos arranjos produtivos locais, com 
algumas ações especificas para o semiárido como o Programa CONVIVER (Programa de 
Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Semiárido) e parte do PROMESO (Promoção 
da Sustentabilidade de Espaços Sub-Regionais) que é voltada para a região. O primeiro 
programa pretende aumentar a convivência com o semiárido por meio de ações articuladas 
de aumento da capacidade e inserção produtiva, melhor infraestrutura hídrica, combate à 
fome, pobreza e insegurança alimentar. Já o PROMESO visava aumentar a autonomia 
regional por meio do fortalecimento das estruturas de organização social e fortalecimento 
das bases produtivas locais (ROCHA; BURSZTYN, 2007).  
Entretanto, após todos esses anos de ações contra os impactos da seca e em prol do 
desenvolvimento do semiárido, persiste o debate entre uma posição que defende que a 
atividade rural de subsistência não é sustentável, sendo necessária uma transformação para 
agricultura de irrigação visando a exportação dos produtos, e um outro lado que defende 
investimentos no capital social e humano, com expansão dos recursos dos agricultores, por 
meio inclusive da reforma agrária (FINAN; NELSON, 2001). Castro (1984), quando 
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analisando a problemática da fome na região, defende o papel limitante da estrutura agrária 
brasileira:  
 
“A meu ver todo o sistema de fatores negativos que entravam as forças 
produtivas da região são oriundos da arcaica estrutura agrária aí reinante. 
Todas as medidas e iniciativas não passarão de paliativos para lutar contra 
a fome, enquanto não se proceder a uma reforma agrária racional que 
liberte as suas populações da servidão da terra, pondo a terra a serviço de 
suas necessidades”. (CASTRO, 1984, p. 249). 
 
 
Ainda, Rocha e Bursztyn (2007) levantam que a expulsão do homem do campo no 
semiárido foi prioritariamente dada pela falta de políticas visando a convivência com o 
ambiente, enquanto que as limitações sobre o conhecimento das potencialidades locais em 
conjunto com os preconceitos fizeram com que um número grande de pessoas não 
acreditasse na viabilidade social, econômica e mesmo ambiental da região. Chacon e 
Bursztyn (2005) também acreditam que as políticas públicas ainda são ineficientes nessa 
área por ignorarem aspectos históricos e culturais sertanejos, e por utilizarem como 
pressuposto o fato de que a região é inviável economicamente devido às limitações hídricas 
e ambientais presentes. Os autores acreditam que caso as políticas continuem seguindo os 
mesmos padrões, a morte do modo de vida sertanejo rural é bastante provável em frente às 




1.3.3 Estratégias de convivência com a seca 
 
Mais recentemente as ações de combate à seca tem dado lugar a um novo 
paradigma, às estratégias de convivência e mitigação aos efeitos da seca. O combate ao 
fenômeno, que segue uma tendência antropocêntrica de combate à natureza, passa a dar 
lugar à convivência que inclui uma visão sistêmica do ambiente, com suas dimensões 
geofísicas, sociais, econômicas, políticas e culturais (SILVA, 2003). De acordo com o MDS 
(2014a, p. 1 ) “a vida no semiárido é possível, e, para isso, as famílias devem adaptar-se ao 
ambiente respeitando a natureza e associando-se a ela, e não combatendo-a”. 
O maior nível de discussão sobre desenvolvimento, a partir da maior atenção à 
temática de desenvolvimento sustentável, deu lugar a estratégias que visavam o 
desenvolvimento local e a observação de características sociais e culturais locais. Por meio 
de uma maior participação da sociedade civil (ex: ASA e Cáritas), ações que visavam a 
convivência com o semiárido foram mais desenvolvidas a partir do final da década de 90. O 
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Programa um Milhão de Cisternas (P1MC), o Projeto Áridas e o Conviver são alguns dos 
programas que buscam a convivência com a região. 
Um dos mais antigos sinais desse movimento de convivência com o semiárido se deu 
no início da década de 80 quando a Embrapa desenvolveu um estudo sobre como 
assegurar a convivência no ambiente e sugerindo a exploração das propriedades agrícolas 
para tal objetivo (SILVA, 2003). Tal documento foi resultante da maior pressão dos 
movimentos sociais sobre o abandono da população do semiárido frente a mais um evento 
de seca na região. Nos anos seguintes, a ASA (Articulação do Semiárido), formada por 
cerca de 60 organizações no final dos anos 1990, lança durante a Terceira Sessão da 
Conferência das Partes das Nações Unidas da Convenção de Combate à Desertificação 
(COP-3, 1999) uma declaração sobre a possibilidade de convivência com a seca no 
semiárido brasileiro (Declaração do Semiárido). A declaração se baseia na possibilidade de 
convivência com a seca por meio da conservação e uso sustentável do meio ambiente, e a 
descontinuidade de monopólio sobre os recursos de produção, como a água e a terra (ASA, 
2014). 
A ASA então desenvolve um projeto piloto de cisternas de placa para a área rural, por 
meio de uma ampla processo de participação social. Inicialmente o P1MC visava mostrar 
que por meio da mobilização social, a convivência com o ambiente era mais do que 
possível. Por meio da construção comunitária de cisternas, famílias rurais poderiam captar 
água de um modo mais econômico do que por construção de barragens, por exemplo, e 
assim garantir o recurso hídrico pelo período de estiagem. Hoje o programa inclui melhorias 
no acesso a reservatórios, que garantam o acesso à primeira água (consumo) e à segunda 
água (para produção) em escolas públicas e residências de áreas rurais  (MDS, 2014a). 
Em seguida, alguns outros projetos e programas passaram a incorporar a temática de 
convivência com o ambiente. O projeto Sertão Cidadão (2001) e o Conviver (2003) 
utilizaram da temática de sustentabilidade para debater diferentes modos de convivência 
com o semiárido (SILVA, 2003). O Sertão Cidadão teve como foco o desenvolvimento de 
ações na área de educação, renda e saúde da região. Já o Conviver (Programa de Ações 
Integradas de Convivência com o Semiárido) incluía melhorias na vida do agricultor familiar 
do semiárido por meio de provisão de seguros, compra de alimentos pelo governo federal e 
acesso ao crédito.  
Entre os outros programas mais específicos para a agricultura familiar da região e que 
já adotam esse novo paradigma podemos citar: 
• Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf - 1996): 
tem uma linha específica para o semiárido visando a melhoria da capacidade 
produtiva dos agricultores familiares por meio de melhorias na capacidade 
hídrica para consumo e produção e acesso a financiamento (BCB, 2014). 
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•  Garantia Safra (2003): agricultores do Pronaf cadastrados possuem acesso 
ao seguro em caso de perda de 50% de safra devido à condições climáticas 
(MDS, 2014b) 
• Projeto Dom Helder Câmara (2001) e Projeto Sertão: ações de segurança 
hídrica, alimentar, melhoria da produção, melhor gestão e acesso ao crédito 
(MDA, 2014). 
• Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) (2003): programa de aquisição de 
alimentos locais da agricultura familiar, com grande parte dos fundos para 
produtores da área de semiárido (MDS, 2014c). 
 
Em 2005 o Ministério da Integração Nacional lançou o Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Sustentável do Semiárido - PDSA - dentro do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Sustentável do Nordeste e sob a Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional. A proposta do PDSA inclui um programa de intervenção sistêmica para o 
desenvolvimento da região e participação de vários níveis de governo e agentes privados no 
planejamento sustentável da região. Ainda, abarca ações de cunho emergencial com base 
no conceito de convivência com o semiárido  (FERREIRA, 2009). Entres as ações 
planejadas pode-se citar a revitalização da bacia do São Francisco, integração de bacias 
hidrográficas e hidrovia do São Francisco, Ferrovia Transnordestina, expansão sustentável 
da agricultura irrigada, expansão da produção de energias alternativas (biodiesel, gás 
natural, energia solar e eólica), expansão da produção mineral e implantação de refinarias 
de petróleo.  
Baptista e Campos (2013) defendem que é necessário um maior número de 
programas que fortaleçam o uso da cultura de estoque para que o sertanejo conviva de fato 
com o ambiente. O acesso à água é um dos mais importantes pontos e vai ao encontro da 
necessidade e dos direitos garantidos por lei do acesso a água e à segurança alimentar e 
nutricional. Esses autores separam as prioridades de estoque em primeira água (beber e 
cozinhar – cisternas); segunda água (produção – barragens, micro aspersão e gotejamento), 
terceira água (para as comunidades – aguadas comunitárias), e quarta água (para 
emergência – poços artesianos, bomba d’água popular, aguadas mais fortes e barragens 
maiores). Campos e Studart (2008) defendem que mesmo com uma baixa densidade 
populacional, áreas semiáridas são insustentáveis em anos de seca se não tiverem 
infraestrutura de armazenamento de água adequada. 
Dentre as ações que visam o maior acesso à água para uma convivência com o 
semiárido, Schistek (2013) destaca que: 1) a água de beber deve vir das águas captadas 
pelas cisternas; 2) água para uso doméstico e para animais de tanques, barreiros, 
trincheiras, poços, e cacimbas; 3) água para a agricultura de barragem subterrânea, 
 35 
irrigação de salvação (cisternas e barreiros), aração em curva de nível com sulcos para 
armazenamento de água, uso de esterco e cobertura seca para conter a umidade, e cultivo 
de culturas adaptados ao clima;  4) poços profundo e pequenas barragens estrategicamente 
distribuídas para períodos emergenciais; e, 5)  focando no ambiente, a proteção de olhos de 
água, solos e vegetação nativa, conjuntamente com reuso, tratamento de esgoto e 
reciclagem da água para uso em pasto e frutíferas .  
Para a estocagem de alimentos para animais, deve-se ser utilizar ensilagem (forragem 
em silos de superfície ou trincheira), fenação (forragem desidratada), palhadas (palhas que 
sobram de colheitas) e cultivo de forrageiras (palma, mandioca, andu, sorgo). Já para o 
armazenamento de alimentos para as pessoas é aconselhado o armazenamento de grãos 
produzidos sem agrotóxicos em silos ou garrafas pet, armazenamento de sementes para 
preservar as variedades durante a seca (bancos de semente comunitários e familiares) e 
também preservar as variedades dos animais produzidos ao longo dos períodos de 
estiagem (BAPTISTA; CAMPOS, 2013). 
Mais que tudo, para uma convivência com o ambiente é necessária a superação da 
pobreza local, que se dá por meio de articulações entre estratégias de manejo ambiental 
sustentáveis e outras estratégias sociais, que visem a expansão do capital humano e ainda 
rompam problemas ligados à concentração agrária, jogos de poder locais e acesso aos 
serviços governamentais (SILVA, 2003).  
 
 
1.4 PROGRAMAS RECENTES DE EMERGÊNCIA E PROTEÇÃO SOCIAL 
 
O desenvolvimento de ações de proteção social no Brasil e no Nordeste tem seguido o 
rumo internacional, assim como várias das tendências socioeconômicas ao longo dos 
tempos. De acordo com Bursztyn e Chacon (2011), pode-se visualizar o movimento de 
proteção social internacional como de um período de mecanismos de regulação pública para 
diminuição de desigualdade e proteção social entre 1870-1970, para um foco menor nas 
pessoas e maior importância para o mercado e recursos no final do século XX. Entretanto, a 
área rural somente foi agraciada por estratégias de proteção social a partir da Fundo de 
Assistência ao Trabalhador Rural em 1971, já que as ações (na maioria ligadas à 
previdência, saúde, educação, cestas básicas) que estavam sendo implantadas no Brasil 
desde 1930 somente visavam a área urbana (BURSZTYN; CHACON, 2011). 
A junção de programas de convivência com o semiárido com os programas mais 
recentes (final dos anos 90) voltados à proteção social (ex: Bolsa Família, Programa de 
Aquisição de Alimentos, Programa de Alimentação Escolar) e aposentadoria rural, tem 
promovido mudanças tímidas mas constantes na região do semi árido. De acordo com 
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Bursztyn e Chacon (2011), o acesso à educação foi o principal divisor de águas do que os 
autores classificam como novo e velho sertão. Entretanto, a taxa de analfabetismo de 
pessoas acima de 10 anos ainda sem encontra bem maior que a média urbana e rural 
nacional. De acordo com o censo demográfico de 2010, a taxa nacional de analfabetismo 
dessa parcela da população é de 9,02%, enquanto que na região Nordeste foi cerca de 
17,65%. Somente quando analisando a área rural, os valores giram em torno de 21,25% 
para o país e 29,78% para essa região (IBGE, 2010). Além disso, a região Nordeste 
continua sendo uma das que possui renda per capita mais baixa de todo o Brasil 
(HOFFMANN, 2010). 
Buainain e Garcia (2013) defendem que a cara da pobreza está de fato mudando, mas 
as estratégias ainda atuam de forma não integrada com todo o conjunto de variáveis que 
suporta tal situação, e consideram de forma separada os variáveis tipos de pobreza 
apresentados. Mesmo o Programa Brasil sem Miséria (2011), que de certo modo substituiu 
a estratégia Fome Zero (2003), reconhece a necessidade de maior integração das ações 
para que haja uma mudança efetiva no que tange a diminuição da pobreza, principalmente 
dos casos extremos que não foram abarcados pelo programa anterior. Como ação principal, 
o Brasil sem Miséria visa a integração das ações, a inserção das pessoas em situação mais 
vulnerável nos programas e a promoção de ações que gerem renda nos meios urbanos e 
rurais. Dentre os programas federais mais ligados (mesmo que não diretamente) à 
problemática de pobreza rural, destacam-se: 
 
• Programa Nacional de Alimentação Escolar (1956) – ativo há muitos anos 
mas somente em 2009 direcionou que pelo menos 30% dos recursos sejam 
utilizados para aquisição dos agricultores familiares locais (FNDE, 2013); 
• Plano Nacional de Reforma Agrária (1985) (BRASIL, 1985); 
• Previdência Social Rural (1991), que visa o acesso à previdência social aos 
idosos e inválidos do setor rural que se enquadravam como produtor, meeiro, 
parceiro, arrendatário, garimpeiro ou pescador artesanal (de acordo com a Lei 
8213) (MPS, 2014); 
• Venda de Milho no Balcão (CONAB) (1994), venda subsidiada de grãos para 
alimentação animal em localidades vulneráveis (BRASIL, 2014a);  
• Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura (Pronaf) (Lei 1.946/1996) 
que envolve financiamento de projetos para o fortalecimento da atividade 
rural (BCB, 2014);  
• Operação Carro-pipa do Exército (1999), com o abastecimento de água em 
cidades em estado de emergência  (BRASIL, 2014a); 
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• Programa Brasil Alfabetizado (2003), que objetiva a alfabetização de pessoas 
com mais de 15 anos de idade nos municípios em que a taxa de 
analfabetismo é maior que 25% (muitos encontrados no semiárido) (MEC, 
2014); 
• Programa Luz para Todos – Programa de Eletrificação Rural (2003), que visa 
a garantia de acesso à energia elétrica nas áreas rurais (MME, 2014); 
• Programa Bolsa Família (2003), programa de transferência condicional de 
renda com o objetivo de garantir uma renda mínima às situações mais 
vulneráveis desde que estejam cumprindo com requerimentos da área de 
educação e saúde (CAMPELLO; NERI, 2013); 
• Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pronater, 2003) 
visando a extensão rural de acordo com a Lei 12.188/2003, que estabelece a 
Política Nacional ATER (MDA, 2003); 
• Programa Água Doce (2004), que atende municípios sem água encanada (de 
1-3 mil pessoas no Nordeste) e visa, por meio da educação, o melhor 
conhecimento de práticas de conservação do recurso (MMA, 2014a); 
• Bolsa Estiagem (Auxílio Emergencial) (2004) que provê um auxilio mensal 
aos agricultores com renda de até 2 salários mínimos dos municípios 
afetados por situação de estiagem (BRASIL, 2014b); 
• Programa de Garantia de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF - 2006) que 
permite aos agricultores do Pronaf a indexação do financiamento a um preço 
de garantia igual ou próximo do custo de produção (MDA, 2006);  
• Programa Mais Alimentos (2008 - vinculado ao Pronaf) – financia 
investimentos na agricultura familiar para facilitar a inserção de produtos no 
mercado (BNDES, 2014); 
• Programa Bolsa Verde (2011) - pagamento por serviços ambientais aos 
produtores em situação de extrema pobreza que adotem praticas de 
conservação de florestas e reservas extrativistas em áreas prioritárias (MMA, 
2014b); 
 
Bursztyn e Chacon (2011) observam que a variedade de programas existentes para o 
meio rural, conjuntamente com a diminuição do contingente populacional de tais regiões, 
tem levado a quadros sociais mais amenos diante do fenômeno da seca, quando 
comparado ao passado. Os autores relatam que na seca de 2010 não foram observadas 
dificuldades marcantes de acesso à água e outros movimentos sociais observadas no 
passado (ex: saques em estoques de alimentos), devido às melhores condições de 
produção e acesso a recursos que permitem a continuidade dos meios de vida local. Novos 
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programas e políticas sociais deram lugar a estratégias que fortaleciam a indústria da seca e 
têm melhorado a situação dos mais vulneráveis. Entretanto, os autores defendem que 
































2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS  
 
Os frequentes impactos da variabilidade climática sobre as vulneráveis áreas rurais da 
região semiárida nordestina, deixam clara a necessidade de se estudar mais a fundo os 
possíveis impactos e estratégias diante das previstas mudanças climáticas. Este capítulo 
aborda os impactos previstos das mudanças climáticas sobre a região, as bases científicas 
das mudanças climáticas com alguns dos principais conceitos teóricos e foca na inter-
relação entre a atividade agrícola, mudanças climáticas e segurança alimentar no contexto 
brasileiro.  
A região do estudo (Nordeste) foi classificada pelo Painel Brasileiro de Mudanças do 
Clima (PBMC, 2013) como a área do Brasil mais vulnerável às mudanças climáticas. Tal 
região, caracterizada pelas piores condições de renda, moradia e educação no país, possui 
baixo desenvolvimento socioeconômico e, logo, é bastante sensível aos impactos climáticos. 
Caso a previsão de maior número de eventos de El Niño seja mesmo observada, uma maior 
frequência de eventos de seca é também esperada devido à correlação positiva entre esses 
dois eventos. Os anos de seca mais intensos no Brasil, ocorreram nos anos intensos de El 
Niño (1911-12, 1925-26, 1982-83, 1997-98) (LEMOS, 2007). A redução de pluviosidade e o 
aumento da temperatura no Nordeste afetarão a disponibilidade de água, com impactos 
negativos sobre as culturas alimentares locais, como milho, feijão, algodão, girassol e 
mandioca e, possivelmente, sobre a segurança alimentar. 
Mais específico para o semiárido, o PBMC (2013) e Ambrizzi et al. (2007) preveem  a 
possibilidade que essa região se transforme em árida, com problemas sobre os meios de 
vida local devido à indisponibilidade hídrica, quebra das safras de subsistência, e doenças. 
Até mesmo para a mandioca, uma cultura menos sensível às secas, o painel também prevê 
uma redução drástica e mesmo o desaparecimento das culturas. Tais impactos, associados 
ao quadro de grade número de agricultores familiares com baixo acesso a recursos e terra 
para amenizar os riscos sobre a produção, poderão exercer grandes pressões sobre os 
meios de vida de tais populações. Do ponto de vista biológico, o bioma da caatinga também 
está entre os mais vulneráveis diante das mudanças climáticas. Entretanto, não são 
somente as mudanças nos níveis de precipitação, temperatura e concentração de gases 
que exercem influência; a degradação do bioma também é  ligada ao extensivo uso de 
biomassa vegetal para produção de carvão vegetal (LIMA; CAVALCANTE; PEREZ-MARIN, 
2011). Tal processo leva a região do semiárido a apresentar uma propensão a desenvolver 
áreas de desertificação.  
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2.1 BASE CIENTÍFICA DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
 
A presença de mudanças no clima tem sido, na maioria dos casos, incontestável no 
meio acadêmico. A maior disponibilidade de informação científica tem desenvolvido o 
entendimento de como o clima funciona e como tem sofrido mudanças ao longo dos anos, 
mais especificamente desde a Revolução Industrial. De forma breve, apesar de ainda haver 
falhas no conhecimento climático e a presença de alguns céticos, chegou-se ao consenso 
que a temperatura da superfície global foi elevada dentro do último século, em conjunto com 
os níveis atmosféricos de dióxido de carbono medidos a partir do final dos anos 1950. Além 
disso, modificações nos níveis dos glaciares e gelo na superfície do mar também foram 
usados para aumentar o número de evidências que suportam que de fato estão existindo 
mudanças no clima (FOLLAND et al., 2001). 
Evidências salvas no histórico geológico do planeta também são usadas para suportar 
as conclusões científicas. Bolhas de ar presas nas superfícies congeladas permitem a 
estimativa da concentração de gases por pelo menos 800 mil anos (FOLLAND et al., 2001). 
Usando-se dados químicos e biológicos de sedimentos dos oceanos, ainda são estimadas 
as temperaturas em diferentes épocas do passado (NRC, 2012) (Gráfico 1). Logo, as 
evidências quando apresentadas de forma integrada demonstram que o CO2 e a 
temperatura têm oscilado conjuntamente ao longo do tempo, podendo-se estimar a 
concentração de uma variável em função da outra. 
 
 
Gráfico 1: Representação da correlação entre os níveis de CO2 e temperatura 400.000 anos até 2014. 






Tal conhecimento da relação entre as concentrações de CO2 e temperatura não são 
recentes. Os primeiros estudos foram desenvolvidos no século XVIII por Fourier e no final 
dos anos 50 mais explorados por Plass (1956). Entretanto, a relação entre a quantidade de 
aquecimento que é dada por um determinado aumento na concentração de dióxido de 
carbono ainda é aberta a debates. Presença de efeitos de retroalimentação com o vapor de 
água, e também com outras partes importantes do sistema climático, como a superfície 
congelada, presença de nuvens, absorção de calor pelos oceanos e outros aerossóis, são 
fatores que complicam as estimativas. Apesar das limitações, cientistas têm modelado que 
um aumento em CO2 dos níveis pré-industriais de 280 partes por milhão (ppm) para 560 
ppm levaria a um aumento de cerca de 3oC na temperatura média da superfície do globo, 
podendo oscilar entre 2 e 4.5oC (SOLOMON et al., 2014).      
Ao longo do tempo, o papel dos humanos nas mudanças climáticas também tem sido 
expandido por meio de melhores observações e conhecimento cientifico, assim como pelas 
ferramentas de modelagem disponíveis. Tal evolução do conhecimento das mudanças 
pode-se observar inclusive no Painel Intergovernamental de Mudanças do Clima 
(Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC). O painel formado por cientistas 
sociais e naturais da área, criado em 1989, é comandado pela Organização Meteorológica 
Mundial e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. O IPCC tem o objetivo 
de sintetizar o conhecimento cientifico acerca das mudanças climáticas, e processos de 
adaptação e mitigação, e, deste modo, influenciar no desenvolvimento de melhores 
políticas. O IPCC (2007a) reconheceu que a maioria das mudanças observadas na 
temperatura media da superfície global era bastante provável de ter sido causada pela 
emissão de GEE de atividade antrópicas: 
 
“Most of the observed increase in global average temperatures since the 
mid-20th century is very likely due to the observed increase in anthropogenic 
greenhouse gas concentrations.” (IPCC, 2007a, p.10). 
 
 
O maior entendimento dos efeitos das mudanças climáticas e da natureza não-
discriminatória e homogênea dos impactos levou a uma discussão mais global sobre o 
fenômeno por parte de países desenvolvidos e em desenvolvimento. O fato de que o 
crescimento econômico dos países desenvolvidos era uma das grandes causas atribuídas à 
mudança do clima, assim como o reconhecimento que tais atividades teriam que ser freadas 
diante dos grandes riscos sobre países em desenvolvimento, com efeitos sobre as questões 
de justiça climática (ADGER, 2001), impulsionou a tentativa de medidas de redução pela 
comunidade internacional nos últimos 20 anos.  
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A instituição da Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas das Nações Unidas 
(United Nations Framework Convention on Climate Change – UNFCCC em 1992) é então 
criada, seguindo a necessidade de criação de uma arena para discussão de políticas que 
levassem à redução de GEE por meio de reuniões regulares nas Conferências das Partes 
(Conference of the Parties - COPs). Durante a COP-3 (1997) a mais significante ferramenta 
de mudanças climáticas criada pela UNFCC é lançada, o Protocolo de Kyoto (HAITES; 
YAMIN, 2000). O objetivo principal era o estabelecimento de mecanismos e políticas que 
garantissem a estabilidade dos níveis de GEE ao passar do tempo (HEPBURN, 2007). 
Apesar de muitos países assinarem o protocolo, alguns não ratificaram (ex: EUA) enquanto 
outros (ex: Canadá) resignaram a participação.  
A tentativa de impor uma redução mandatória para os países desenvolvidos, e 
voluntárias para os em desenvolvidos, além de criação de um fundo para transferência de 
mecanismos mais limpos aos países mais pobres, estavam dentre os mecanismos 
aprovados (HEPBURN, 2007). Entretanto, o fato de países em desenvolvimento em rápido 
crescimento (como o Brasil, Índia e China) terem paulatinamente se tornado responsáveis 
por grande parte das emissões de gases, tem levantado novas discussões sobre as 
responsabilidades estabelecidas (LIVERMAN, 2009). As discussões presentes abordam 
igualmente questões sobre as incertezas sobre os níveis adequados de CO2 que o mundo 
deve almejar, interesses individuais dos países (que vão contra o interesse comum) e ainda 
questões de justiça sobre os países mais pobres, pequenos emissores que sofrerão os 
maiores impactos.  
 
 
2.1.1 Variabilidade climática  
 
Apesar de todo um consenso sobre a influência antrópica sobre o clima, alguns 
cientistas e formadores de opinião acabam por resgatar dados histórico de flutuações 
climáticas sazonais naturais da terra como argumento de que não há mudanças. Quando se 
considerando a história geológica recente, últimos 1 milhão de anos (diante do tempo da 
terra de 4.5 bilhões de anos), é possível observar que o planeta passou por ciclos regulares 
de quase completa ausência e também de dominância de gelo, com variações de 
temperatura média de superfície de 5-10oC (FOLLAND et al., 2001). Boa parte dessas 
variações naturais é atribuída aos ciclos de Milankovich. Mudanças no clima são resultantes 
de ciclos de 100 mil anos na órbita circular da terra, um outro ciclo de 41 mil anos na 
inclinação do eixo da terra, e o movimento de precessão que leva em torno de 21 mil anos 
(BERGER, 2007). Todas essas mudanças afetam a distribuição sazonal de temperatura, 
 43 
podendo ou não amplificar mudanças causadas pelos movimentos da terra, como mudanças 
no albedo, liberação de gases, e outros mecanismos de retroalimentação que alimentam o 
sistema climático.  
Já em um passado mais recente, cientistas passaram a acompanhar mudanças na 
temperatura, precipitação, nível do mar, cobertura de gelo, gases, etc. A medição da 
temperatura média da superfície da terra foi iniciada de forma direta por volta de 1880, e, 
desde então, variações anuais com uma tendência para aumento de anos com temperaturas 
mais quentes têm sido observadas (aumento de 0.6o C nos últimos 50 anos) (FOLLAND et 
al., 2001). Enquanto isso, os oceanos têm funcionado como grandes reservatórios da 
energia extra absorvida pela terra, causando expansão no volume das águas, que 
juntamente com o derretimento de geleiras, são responsáveis pelo aumento dos níveis do 
mar (USGCRP, 2009).  
Quanto aos níveis de CO2, Keeling  (1976)  iniciou as medições no final dos anos 50 e 
observou a concentração de 315ppm (NRC, 2012). Hoje em dia a concentração se encontra 
por volta de 400ppm devido ao constante fluxo de CO2 da queima de combustíveis fósseis, 
mudanças de uso na terra, e outras atividades que excedem a capacidade de absorção do 
planeta (MONASTERSKY, 2013). Logo, com as estimativas dos ciclos passados e das 
tendências naturais do clima, cientistas puderam estimar o papel das contribuições 
antrópicas sobre a concentração de CO2 e outros gases estufa na terra (ex: metano e vapor 
de água), com mais ênfase nos últimos anos após a revolução industrial (Gráfico 2). 
 
 
Gráfico 2: Variação de CO2 ao longo dos últimos 400 anos, com destaque para a época da Revolução Industrial. 
Fonte: ROHDE (2014) 
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2.1.2 Impactos das mudanças climáticas 
 
Os impactos das mudanças climáticas se encontram em duas categorias: impactos de 
primeira ordem e impactos de segunda ordem. Os de primeira são os impactos diretos como 
o aumento das temperaturas e mudanças na precipitação, enquanto os de segunda são 
derivados dos anteriores (ex: impactos sobre os meios biológicos, sociais, etc). Como 
exemplo, podemos citar o aumento da temperatura, que leva a um aumento do degelo e 
aumento do nível do mar, com impactos sobre as populações de países mais baixos.  
O debate em torno dos possíveis impactos das mudanças do clima na sociedade é na 
maior parte baseado nos conceitos de vulnerabilidade e capacidade adaptativa, dois termos 
explorados extensivamente no IPCC (MCCARTHY et al., 2001), e por alguns outros autores 
interessados nos aspectos sociais e determinantes da vulnerabilidade às mudanças 
ambientais (DOWNING, 1991; BOHLE; DOWNING; WATTS, 1994; ADGER, 1999; OLMOS, 
2001; ADGER, 2006; FÜSSEL, 2007; ERICKSEN; BOHLE; STEWA, 2010; MARTINE; 
SCHENSUL, 2013). 
A vulnerabilidade de um sistema às mudanças climáticas é fundamentada em uma 
medida de exposição e sensitividade às mudanças e na capacidade adaptativa 
(MCCARTHY et al., 2001) e é o resultante do efeito de um impacto específico depois que 
todas as opções de adaptação para lidar com a variabilidade climática foram utilizadas 
(DAVIES et al., 2008) (Figura 3). Logo, um sistema pode ser bastante sensível mas 
apresentar uma baixa exposição, sendo pouco provável de sofrer impactos. Uma casa em 
condições precárias (muito sensível), localizada em uma região de baixo risco de eventos 
climáticos, possivelmente apresenta uma pequena possibilidade de sofrer impactos, quando 




Figura 3: Diagrama com a relação entre Exposição, Sensitividade, Capacidade Adaptativa e Vulnerabilidade. 
Fonte: Modificado de PIRSA (2014) 
 
Como os determinantes dos elementos que delimitam a vulnerabilidade (exposição, 
sensitividade e capacidade adaptativa) têm um natureza dinâmica, a vulnerabilidade pode 
variar dependendo do tipo de sistema e estimulo sofrido, e também da dinâmica temporal e 
espacial de análise (SMIT; WANDEL, 2006). Variáveis como a magnitude e distribuição dos 
impactos, e a probabilidade e a época que ocorrem, conjuntamente com a capacidade de se 
adaptar, influenciam o nível de vulnerabilidade do sistema.  
Enquanto esse tipo de análise foca mais no estágio final do sistema após um impacto, 
o uso do termo em análises sociais carrega uma conotação diferente, baseada no estado 
socioeconômico dos grupos e na sua capacidade de responder por meio de ações de 
enfrentamento, recuperação e se adaptando aos perigos presentes (KELLY; ADGER, 2000). 
Logo, a análise de vulnerabilidade social foca no impacto nos meios de vida, na influência 
da presença de bens e outros fatores socioeconômicos e institucionais,  e nas opções para 
adaptação diante de perturbações (KELLY; ADGER, 2000). Aqui, vulnerabilidade é vista 
como uma propriedade tanto do sistema ambiental como humano, não somente ditada por 
variáveis ligadas ao meio ambiente. Nesse conceito, o foco se dá principalmente sobre 
indivíduos e domicílios, e também é possível que mais fatores além dos climáticos façam as 
pessoas vulneráveis (OLMOS, 2001). Mais específico para a análise de segurança 
alimentar, o termo vulnerabilidade é usado como “a presença de fatores que colocam 
pessoas em risco de se tornarem inseguros do ponto de vista alimentar ou desnutridos” 
(FAO, 1999; GRAINGER-JONES, 2012). A vulnerabilidade à fome é relacionada a fatores 
sociais, ambientais e econômicos que interagem em várias escalas geográficas e sociais, 
criando diferentes níveis de fome (DOWNING, 1991; ERICKSEN; BOHLE; STEWA, 2010).  
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O potencial de adaptação que um sistema pode apresentar é relacionado com a sua 
capacidade adaptativa, e é definido pelo IPCC como “a habilidade de se ajustar às 
mudanças climáticas (incluindo variabilidades e extremos), moderar os danos potenciais, 
tirar vantagens de oportunidades, ou de se ajustar às consequências” (IPCC, 2007b, p. 21). 
Mesmo que a presença de capacidade adaptativa seja um pré-requisito para adaptação 
individual, ela é ainda somente um dos componentes e logo não garante uma 
implementação de sucesso (WOOD, 2011). A presença de instituições fortes e capazes é 
necessária em grande parte dos casos (ADGER et al., 2007). Ações de adaptação com 
efeitos a longo prazo sem o desenvolvimento de “mal-adaptação” são necessárias e 
provavelmente não ocorrerão sem a presença de intervenções governamentais e 
instituições capazes.  
Já o conceito de resiliência, bastante usado nas discussões climáticas e na maioria 
das vezes atribuído aos sistemas naturais, se refere a como os sistemas podem retornar a 
um estado prévio após um choque (ou resistir), ou mesmo se reorganizar, mantendo as 
mesmas funções realizadas anteriormente. A resiliência basicamente depende da 
capacidade de enfrentar o impacto e, logo, ações de adaptação aumentam essa capacidade 
e consequentemente a resiliência. Já a capacidade adaptativa, de um modo analítico, pode 
ser vista como o oposto de vulnerabilidade (RIBOT, 2011), portanto medidas que melhoram 
a capacidade de um sistema socioecológico se adaptar irão também diminuir a sua 
vulnerabilidade e melhorar as chances de lidar com estresses causados por impactos 
climáticos.  
Todas as precondições que facilitam a adaptação do sistema humano, como o acesso 
a bens e capital (físico, financeiro, social e humano), e a capacidade de utilizá-los e 
implementar estratégias de enfrentamento (contra os desafios presentes e futuros) são parte 
da capacidade adaptativa (ADGER, 1999; FORD et al., 2006; ADGER et al., 2011). Mais 
especificamente para os sistemas agroecológicos, Altieri, Koohakkan e Nicholls (2014) 
definem capacidade adaptativa como uma coleção de características sociais e 
agroecológicas que permitem uma resposta resiliente às mudanças do clima pelos 
domicílios e suas áreas produtivas.  
Apesar de os processos de adaptação do meio ambiente que levam a uma maior 
capacidade adaptativa dos habitantes rurais já serem bem estudados, o campo de estudo 
de adaptação dos sistemas alimentares (além de melhorias técnicas no sistema) é recente e 
diferentes resultados têm levado a conclusões variáveis (ERICKSEN; BOHLE; STEWA, 
2010). A análise dos sistema de alimentos diante das mudanças climáticas deve incluir a 
investigação da sensitividade, exposição e capacidade adaptativa dos sistemas produtivos, 
dos recursos associados (insumos e outputs) e dos produtores e todos outros atores 
envolvidos (EAKIN, 2010; GRAINGER-JONES, 2012). Em relação aos atores envolvidos 
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nos sistemas agroecológicos, os estudos de vulnerabilidade às mudanças climáticas vão 
lado a lado com assuntos relacionados à temática de desenvolvimento e redução da 
pobreza (IFAD, 2013; SMIT; SKINNER, 2002). Já que muitos dos indicadores relacionados à 
vulnerabilidade social interligam com áreas ligadas aos programas sociais, existe um 
potencial para que tais programas se tornem impulsionadores de capacidade adaptativa em 
populações vulneráveis diante das mudanças previstas. De acordo com Kelly e Adger 
(2000) e Nhemachena e Hassan (2007), a diversificação de fontes de renda e aumento no 
acesso a recursos pode auxiliar nessa diminuição de vulnerabilidade, mas mais essencial é 
um entendimento das causas estruturais de vulnerabilidade e pobreza. Processos de 
adaptação em nível local e de comunidade devem ser também priorizados, já que grande 
parte das ações efetivas dessa área se dão no nível local, com o auxílio de políticas em 
nível nacional (ERICKSEN; BOHLE; STEWA, 2010). 
Os impactos das mudanças climáticas já têm sido observados em várias frentes. 
Mudanças na tolerância biótica, composição de espécies nos mais diversos ambientes, e 
nos serviços ecossistêmicos têm sido relatadas. Devido principalmente ao efeito causado 
por mudanças na temperatura e precipitação, espécies vegetais têm alterado o ciclo 
fenológico e épocas de floração e reprodução, mudado distribuição no habitat, e mesmo 
sido extintas de localidades quando apresentam um nicho limitado. Entretanto, existem 
também relatos de áreas e espécies que têm, por outro lado, aumentado sua distribuição. 
Há relatos de casos de mudança nas rotas de migração e na época de reprodução de 
pássaros, enquanto anfíbios, peixes e outros animais também são afetados (NRC, 2012). 
Logo, as mudanças climáticas estão causando uma modificação na diversidade e 
distribuição de espécies, o que pode ser danoso principalmente para biomas mais sensíveis 
e espécies mais raras. Relatos de mudança ainda incluem: mudanças na produtividade de 
espécies (aumento em algumas áreas do hemisfério norte), aumento do número de pragas, 
impactos sobre culturas alimentares extensivamente utilizadas (ex: milho), impactos em 
mangues, aumento de erosão nos litorais e efeitos sobre serviços ecossistêmicos (ex: 
purificação de água por mangues). Acidificação nos oceanos, impactos sobre organismos 
aquáticos, mudanças químicas e físicas na água, e vários efeitos nos centros urbanos 
também são atribuídos às mudanças climáticas. Nos centros urbanos, que têm como 
característica uma alta concentração de pessoas e sistemas centralizados de água e de 
alimentos, impactos do clima sobre a saúde, sobre as moradias, qualidade de alimentos, e 
outros fatores como infraestruturas, poderão levar a migração e perdas econômicas 





Mitigação e Adaptação são termos frequentemente utilizados na discussão climática, e 
aqui exploraremos brevemente o primeiro item.  A partir da maior compreensão sobre os 
mecanismos responsáveis pelas mudanças do clima, e das discussões de como os quadros 
previstos por modelagens climáticas poderiam ser evitados, ações de mitigação começaram 
a ser sugeridas. Ações de Mitigação envolvem lidar com o problema climático de modo 
prévio, tentando evitar que o evento de fato aconteça (BANURI et al., 2001). Tal estratégia 
tem sido a mais comumente utilizada nas discussões climáticas e somente recentemente o 
termo adaptação ganhou mais atenção, já que nos últimos anos se chegou a um consenso 
de que aumento de alguns graus já é inevitável. Ações de mitigação envolvem a redução de 
GEE para a atmosfera, ou o aumento da habilidade da terra, incluindo oceanos e florestas, 
de absorver carbono (BANURI et al., 2001). Algumas estratégias envolvem a captação e 
estoque de carbono de forma mecânica (de locais com alta emissão para formações 
geológicas com espaçamento – depois de extração mineral, por exemplo), e por sequestro 
de carbono por meio de absorção em processos biológicos (ex: áreas reflorestadas) (IPCC, 
2014). Entretanto, estratégias de sequestro, e de captura e estoque, não contribuem muito 
com mudanças de cultura de consumo e exploração ambiental.  
Já os planos de mitigação que levam a mudanças no padrão de demanda e consumo 
(e conservação de recursos), e ao uso de tecnologias mais verdes, fazem parte de outro 
grupo de estratégias que diminui direta ou indiretamente a emissão de GEE. Mecanismos 
como a criação de novos modos de energia (ex: eólica, solar, geotermal etc.), ao invés do 
uso de combustíveis fósseis, se enquadram dentro de estratégias que mexem na oferta das 
fontes de energia que comumente são consumidas e liberam GEE (SMITH et al., 2013). 
Apesar de muitas das ações de mitigação serem vistas como de âmbito mais global quando 
comparadas com as de adaptação, o fato de todas ações de mitigação terem que ser feitas 
em nível local também geram benefícios em pequena escala (ex: design, implementação, 





Já o conceito de adaptação, de acordo com Adger et al. (2007), consiste em ajustes 
nos sistemas físicos, humanos e ecológicos em resposta à uma vulnerabilidade observada - 
definida como uma medida agregada de bem-estar humano, que integra exposição política, 
econômica, social e ambiental às perturbações potencialmente danosas (BOHLE; 
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DOWNING; WATTS, 1994). No contexto da discussão climática há uma modificação e a 
adaptação é definida pelo IPCC (2007b) como um ajuste dos sistemas naturais ou humanos 
em resposta às mudanças climáticas reais ou esperadas ou seus efeitos, o qual acaba por 
regular ou explorar as oportunidades benéficas. Deste modo, o conceito de adaptação na 
temática de mudança climática envolve uma resposta a priori, diferentemente do uso 
coloquial, e pode se dar em diferentes escalas e por meio de diferentes atores.  
O processo adaptativo pode ser considerado tático, estratégico, ou estrutural 
dependendo da escala temporal utilizada e do agente indutor, e como autônomo ou político 
se o agente indutor é de ordem privada ou pública (RISBEY et al., 1999). Ações de 
adaptação envolvem a proteção dos ecossistemas, melhorias nas causas estruturais que 
levam às vulnerabilidades (ex: educação, saúde), melhor proteção das pessoas aos 
impactos (planejamento de cidades, vacinas, construções estratégicas), e mesmo, o melhor 
conhecimento sobre as mudanças climáticas (ex: melhor desenvolvimento de cenários) para 
o planejamento de respostas de adaptação. 
Apesar de muitas estratégias de adaptação serem visualizadas como de maior 
eficiência quando tratadas em um nível regional (devido às especificidades locais), acredita-
se que é imprescindível o papel do governo nacional no desenvolvimento de ações, uma vez 
que ele funciona como receptor de cooperação e conhecimento internacional, além de ser o 
ponto de convergência entre a esfera local e a global diante das discussões climáticas. 
Entretanto, poucas ações concretas têm sido tomadas quanto às questões de adaptação e 
mitigação das mudanças climáticas fora do debate político (BEDDINGTON et al., 2012) 
levantando-se várias questões referentes ao eficiente desenvolvimento de políticas de 
caráter adaptativo nos países em desenvolvimento.  
  
 
2.2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS, AGRICULTURA E SEGURANÇA ALIMENTAR - BRASIL 
 
As atividades humanas tem mudado o clima global de maneira significante desde o 
início da Revolução industrial com impactos sobre os sistemas biológicos e produtivos 
(IPCC, 2007b). O desenvolvimento rápido de certos países (ex: China), com o aumento do 
poder aquisitivo e poder de compra, tem sido seguido por mudanças marcantes nos hábitos 
de consumo e de produção mundial (TROSTLE, 2008; MCMICHAEL, 2009). Uma elevação 
no consumo de itens alimentares protéicos (carnes de vaca, porco e frango) tem 
pressionado a produção de grãos para utilização como forragem (BROWN-LIMA; COONEY; 
CLEARY, 2011) e levado à maior degradação de áreas antes preservadas ou destinadas a 
uma gama de outros itens alimentares.   
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Conjuntamente, tem sido estimado que em 2050 a população mundial chegará a 9.1 
bilhões de habitantes, sendo necessário um crescimento ainda maior na produção (de 70% 
na produção de alimentos com base em 2005 – 2007) para suprir a necessidade 
demandada (FAO, 2009b). As mudanças nos métodos de produção e nos mercados 
agropecuários,  e os impactos climáticos sobre a quantidade e qualidades de algumas 
culturas,  poderão resultar em escassez de certos alimentos, com aumento dos casos de  
desnutrição e fome (HLPE, 2012). Além disso, o aumento na demanda por alimentos poderá 
incrementar as emissões de GEE caso as práticas produtivas não se aperfeiçoem e levem 
em conta a necessidade de mitigação e adaptação ao clima (HLPE, 2012). Em 2007, tais 
atividades nos países em desenvolvimento eram responsáveis por volta de 74% das 
emissões de gases de efeito estufa das atividades agrícolas mundiais (SMITH et al., 2007). 
 
 
2.2.1 Mudanças de uso na terra, agricultura e mudanças climáticas 
 
Alterações climáticas em escala global são previstas como um dos maiores desafios 
frente à conservação ambiental e para a produção agropecuária mundial. Entretanto, 
alterações nos próprios padrões de produção e aumento nas áreas plantadas têm levado a 
significativas mudanças no uso da terra em escalas local e global.  
No Brasil, demandas nacionais e internacionais têm causado uma mudança de 
agricultura de subsistência para agricultura mecanizada de grande escala com 
consequências sobre o uso da terra e subsequente impactos ambientais (GALFORD et al., 
2010). Por exemplo, pequenas propriedades antes sustentadas por agricultores familiares, 
hoje têm se tornado terrenos de produção de pecuária extensiva ou plantações de grandes 
monoculturas que exercem impacto sobre o terreno utilizado e que, muitas vezes, precisam 
ser realocados de área devido ao esgotamento do solo. Além da pressão de produção pelo 
mercado de commodities alimentares, ainda podemos citar a presença de pressões do 
mercado interno e externo sobre a produção de biocombustível (WILKINSON; HERRERA, 
2010). Tais mudanças têm provocado um aumento significativo nas taxas de desmatamento, 
e um deslocamento de áreas utilizadas para pecuária mais para o norte enquanto as antigas 
áreas são utilizadas para implantação de grandes monoculturas (SAWYER, 2008). 
Mudanças locais de uso no solo, quando consideradas globalmente, podem levar a 
modificações significativas no funcionamento ecossistêmico devido à junção de 
modificações bióticas e abióticas que afetam o clima global (LAMBIN; MEYFROIDT, 2011). 
As modificações no uso da terra têm um reconhecido efeito sobre os níveis de carbono 
liberados para a atmosfera com possível exacerbação das mudanças climáticas. A atividade 
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agrícola e outras atividades que geram tais mudanças são grandes emissoras de gases de 
efeito estufa (SMITH et al., 2007). Além disso, essas atividades são responsável pela 
diminuição do estoque de carbono no solo devido ao uso de práticas que levam a perdas da 
camada orgânica, além da própria conversão de florestas em áreas de plantio ou pasto 
(LAL, 2013). 
Por outro lado, a atividade agrícola é uma das atividades que deve ser mais impactada 
pelas mudanças climáticas, provavelmente resultando em grandes modificações na 
produtividade das culturas e na eficiência dos métodos de produção (VERMEULEN et al., 
2010). Mudanças na oferta e distribuição hídrica, na qualidade do solo e disponibilidade de 
nutrientes, além de mudanças na temperatura, exercerão grande influência sobre a 
potencial produtividade das culturas no mercado agropecuário (BEDDINGTON et al., 2011). 
Muitas variedades de grãos produzidos para consumo e exportação poderão ter sua 
produtividade diminuída (ciclos menores) devido ao aumento da temperatura e estresse 
hídrico, mesmo se considerando o aumento de uso de fertilizantes e a utilização de algumas 
medidas de adaptação (SIVAKUMAR; DAS; BRUNINI, 2005). Uma diminuição da 
produtividade atual poderá levar à escassez de alimentos e a uma ampliação dos números e 
níveis de desnutrição e fome (HUNTER et al., 2007). Tal impacto, associado à preexistente 
crise global de alimentos, que tem como pano de fundo o desequilíbrio da distribuição de 
alimentos, o grande grau de desperdício, e a volatilidade do mercado de commodities, 
poderá aumentar a insegurança alimentar de muitas das populações vulneráveis. Isso trará 
dificuldade para que se alcance o crescimento de produção projetado pela FAO (2009b), 
como também o alcance de uma das metas do milênio – a de se reduzir a fome mundial em 
50% até 2015 (AGGARWAL et al., 2010).  
 
 
2.2.2 Estratégias de Adaptação – agricultura e segurança alimentar 
 
Para adaptar as populações vulneráveis às modificações das futuras mudanças 
climáticas no âmbito da segurança alimentar, deve-se analisar a atual vulnerabilidade à 
fome e as estratégias utilizadas e desenvolver políticas para que essa vulnerabilidade seja 
diminuída focando na sua causa estrutural (BOHLE; DOWNING; WATTS, 1994). Tais 
estratégias de adaptação podem ser de formas diversas e vão desde mudanças em como a 
atividade está sendo desenvolvida, como por tentativas de diferentes arranjos institucionais 
e mudanças de infraestrutura. Dentre as medidas citadas por alguns autores (BOHLE; 
DOWNING; WATTS, 1994; TWOMLOW et al., 2008; FORESIGHT, 2011) estão: 
• Suportar atividades produtivas e conservação dos recursos por grupos vulneráveis; 
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• Aumentar a capacidade de recuperação depois de crises e adaptação a situações 
emergenciais de falta de alimentos; 
• Promover políticas que garantam acesso aos recursos pelos que não tem; 
• Garantir acesso às redes de segurança; 
• Aumentar áreas irrigadas; 
• Introduzir variedades mais resistentes à deficiência de água; 
• Manejar os recursos hídricos; 
• Investir em reservatórios e infraestrutura; 
• Reduzir perdas de água por meio de técnicas de conservação; 
• Criar mecanismos de controle contra desmatamento; 
• Manejar áreas usadas em fazendas e reduzir o tamanho de rebanhos; 
• Promover uso de petróleo líquido ao invés de uso de madeira para aquecimento e 
preparo de alimentos; 
• Modificar épocas de plantio e arado, e variedades/espécies incluindo GM 
(geneticamente modificados); 
• Melhorar acesso a informações meteorológicas;  
• Revitalizar programas de extensão para disseminar técnicas e conhecimento aos 
produtores e estimular aumento da produtividade;  
• Melhorar o funcionamento do mercado e disponibilizar acesso aos produtores; 
 
Mais especificamente sobre as estratégias de adaptação no nível da unidade de 
produção podemos explorar vários estudos (SMIT; SKINNER, 2002; BRADSHAW; DOLAN; 
SMIT, 2004; LIN, 2011; GRAINGER-JONES, 2012).  Altieri e Nicholls (2013) levantam que 
agricultores tradicionais têm usados técnicas para se adaptar à variabilidade climática há 
muitos anos, muitas das quais são técnicas agroecológicas que aumentam a biodiversidade 
local e melhoram a resiliência aos impactos climáticos. Logo, os autores concluem que um 
retorno ao uso de técnicas tradicionais de manejo e de produção é o único modo para lidar 
com os futuros impactos previstos.  
A adaptação dos sistemas agroecológicos pode ser colocada em duas categorias: 
práticas que aumentam a diversificação por meio do uso de espécies mais resistentes às 
modificações no clima e práticas de manejo da propriedade que adaptam à época e técnicas 
de plantio às novas condições (NHEMACHENA; HASSAN, 2007). Adaptações na 
propriedade podem incluir uma variedade de técnicas, de acordo com Smit e Skinner (2002), 
e podem variar dependendo da intenção e propósito (autônomo ou planejado), do tempo e 
duração (antecipado, simultaneamente ou reativo), da escala (planta, lote, campo, fazenda, 
região e nação), da responsabilidade  (individual, agronegócio, governo), e da forma da 
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estratégia (baseada em características administrativas, financeiras, institucionais, legais e 
políticas).   
Mais específico às atividades produtivas na propriedade, ações de adaptação podem 
incluir diversificação e substituição das culturas (variedades genéticas e espécies), 
mudanças na intensificação e épocas de atividade, na localização e topografia de áreas 
usadas, uso de práticas alternativas (pousio /plantio direto), uso de irrigação (SMIT; 
SKINNER, 2002), integração com sistemas agroflorestais, melhorias no manejo pós-
colheita, rotação de culturas, uso de esterco e menor uso de insumos inorgânicos, ajustes 
de produção de acordo com a capacidade de carga do sistema, uso de espécies tolerantes 
a sal/seca/alagamento com alto valor nutricional, aumento da efetividade do uso de água, e 
técnicas de manejo de água (GRAINGER-JONES, 2012). Entretanto, Bradshaw, Dolan e 
Smit (2004) apontam que o uso de diversificação não só no nível de produção, mas também 
da localização e do negócio, como resposta a variabilidade climática, ainda é pouco 
compreendido.  
Outras técnicas incluem: uso de fertilizantes sustentáveis (SIVAKUMAR; DAS; 
BRUNINI, 2005), sistemas mistos de cultura-animal e diversificação dos produtos 
produzidos por meio de processamento no local de produção (BRADSHAW; DOLAN; SMIT, 
2004; FAO, 2012). Além de diversidade genética e de espécies, diversificação da área de 
produção deve também incluir mudanças no nível estrutural (ex: plantas de alturas 
diferentes) e sobre escalas diferentes (cultura, área de produção, paisagem, corredores) 
para melhorar a capacidade funcional da propriedade especialmente diante dos desafios na 
época mais sensível do ciclo de desenvolvimento de flores e frutos (LIN, 2011; ALTIERI; 
NICHOLLS, 2013). 
A criação de animais também é uma parte importante do sistema produtivo e o modo 
de se adaptar às variações e mudanças climáticas também devem ser investigados. A 
diversificação e manuseio de sistemas de produção que integram cultura-animal (ex: 
agrofloresta), melhor manejo dos animais por meio de melhores estruturas, rotação de 
pasto, diversificação de animais, controle de estoque e mudanças na época de pastagem 
são algumas das opções disponíveis (SMIT; SKINNER, 2002; SIVAKUMAR; DAS; BRUNINI, 
2005, NHEMACHENA; HASSAN, 2007). 
Durante períodos de seca, os domicílios podem usar a venda de animais como 
estratégia de geração de renda e, assim, manter a segurança alimentar. Entretanto, se 
muitos deles usam a mesma estratégia, preços no mercado local podem ser diminuídos ou 
os mercados colapsarem, deteriorando ainda mais a já limitada base de recursos 
disponíveis para uso (ERICKSEN et al., 2010). 
Uso de manejo de água, incluindo sistemas de irrigação, estoque e reuso de água, 
coleta de precipitação, e proteção das fontes de água são estratégias de adaptação de 
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sucesso apesar de dependerem da localização e especificidades locais em relação aos 
fatores econômicos e ambientais (DERESSA et al., 2009; YU et al., 2012). A expansão de 
irrigação como uma estratégia envolve também assuntos relacionados ao direito à 
propriedade, desigualdade no uso de recursos naturais e conservação de solo e água. 
Implementação de irrigação pode melhorar a produtividade da área mas ao longo prazo 
pode levar a salinização em áreas sensíveis à seca (LIVINGSTONE; ASSUNÇÃO, 1989). 
Outras prática de manejo de água incluem irrigação durante a época de dormência, irrigação 
em gotejamento, e mudanças na época de irrigação e outros atividades associadas como 
uso de fertilizantes, pastagem e colega das espécies mais resistentes ao clima (SMIT; 
SKINNER, 2002). 
 
2.2.2.1 Adaptação em áreas semiáridas 
Em áreas áridas e semiáridas, algumas das adaptações em nível de produção 
precisam ser ajustadas especialmente para o déficit de água que ocorre ao longo do ano. 
Obermaier et al., (2009) enfatiza que o uso de técnicas sustentáveis de irrigação são 
indispensáveis para melhorar a capacidade adaptativa em áreas semiáridas do Brasil. O 
desenvolvimento de bancos de semente pessoal e a seleção de variedades mais resistente 
à seca que se ajustam aos diferentes tipo de solo da região, também foram vistos como 
estratégias promissoras para o melhor sucesso das plantação no semiárido brasileiro 
(FINAN; NELSON, 2001). Ainda, o uso de técnicas de manejo de solo que aumentam a 
retenção de água como “tied-ridges” e adição de matéria orgânica são benéficos em tais 
áreas por permitirem o aumento de retenção de água, infiltração e atividade biótica 
(ALTIERI; NICHOLLS, 2013). 
Outras modificações sugeridas para o desenvolvimento de capacidade adaptativa 
também são relacionadas aos serviços de extensão, desenvolvimento de banco de 
sementes comunitário, melhoria da capacidade institucional, conhecimento das 
vulnerabilidades diferenciadas por gênero, intercâmbio de conhecimento e maior 
cooperação internacional, e construção de estoques resistentes a intempéries (GRAINGER-
JONES, 2012); opções de financiamento e empréstimos (público e privado) (SMIT; 
SKINNER, 2002); e, educação rural formal e informal de qualidade, acesso a serviços de 
saúde e desenvolvimento de mercados locais de entrada e saída  (NHEMACHENA; 
HASSAN, 2007).  
O papel do acesso à terra com o desenvolvimento de práticas que promovem a 
adaptação de pequenos agricultores também tem sido debatido e uma das principais 
ligações entre as duas variáveis é a falta de incentivos (pela falta de propriedade) para 
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melhorar as condições dos sistemas agroecológicos para se tornarem resilientes às 
variabilidades climáticas (GRAINGER-JONES, 2012).  Logo, a reforma agrária pode também 
ser vista como uma das causas da vulnerabilidade social que precisa ser abordada. Para a 
região semiárida do Brasil, tem sido defendido que uma reforma agrária efetiva poderia 

























3 ESTRATÉGIAS DE PROTEÇÃO SOCIAL  
 
A variabilidade e as mudanças climáticas têm exercido uma crescente pressão nos 
sistemas socioeconômicos e ambientais, com efeitos sobre os meios de vida rural que 
dependem de atividades sensitivas ao clima. Problemas associados com a fragilidade 
estrutural nos países em desenvolvimento, além dos riscos climáticos advindos das 
mudanças ambientais, podem perpetuar problemas sociais de insegurança alimentar e 
pobreza se ações não são implementadas propriamente.  
Para abordar os problemas de vulnerabilidade social e melhorar os padrões de 
alimentação atual, programas de proteção social são necessários em conjunto com 
programas de desenvolvimento que lidam, mais especificamente, com questões de 
crescimento econômico (BLANK; HANDA, 2008). Especialmente após a alta de preço de 
alimentos durante a crise de 2008, esquemas de proteção social têm sido defendidos para 
promover e proteger a segurança alimentar e nutricional de populações rurais vulneráveis 
(FAO; IFAD; WFP, 2008; BRAUN, 2009). Crahay et al. (2010) levantam que muitos 
exemplos de inovação relacionados aos problemas de desnutrição e insegurança alimentar, 
e um maior comprometimento político, foram observados após a crise e, logo, devem ser 
implementados e desenvolvidos mais a fundo.  
A inexistência de redes de segurança social (RSS – social safety nets) para cobrir 
populações vulneráveis durante períodos de crise pode incentivar a adoção de medidas 
políticas que desestabilizam os mercados, como o veto aos importados ou medidas de 
doação e suplementação alimentar de longo prazo (HMG, 2009). De acordo com a OECD 
(2009b), as redes de proteção social podem ser usadas para a garantia de um crescimento 
em benefício dos pobres (pro-poor growth) e chegada às Metas do Desenvolvimento do 
Milênio, já que tais programas facilitam a inserção da parcela mais pobre em atividades 
produtivas, aumentam o capital humano, e lidam com a questão da pobreza por melhorias 
na saúde, educação e segurança alimentar. A proteção social pode também contribuir para 
a adoção de mudanças tecnológicas que geram retornos produtivos maiores nas áreas 
rurais (FAO; WFP; IFAD, 2012). Se bem implementadas, estratégias de proteção social 
podem proteger a população contra choques e,  ao mesmo tempo, garantir sua necessidade 
nutricional e prevenir a adoção de estratégias de enfrentamento (coping) que são maléficas 
ao longo prazo (UNDP, 2011). 
Dorward (2006) aponta que tradicionalmente as políticas de proteção social para áreas 
rurais estão divididas em três níveis: 1- intervenções para promoção de meios de vida 
(livelihoods) (maior retorno para agricultura), vistas como desenvolvimentistas; 2 – 
diversificação dos meios de vida (mais retorno e menos atividades vulneráveis); e, 3- 
proteção dos meios de vida (manutenção de níveis mínimos de subsistência), vistas como 
 57 
políticas de proteção social. Entretanto, de acordo com o mesmo autor, tais políticas têm se 
tornado mais sinérgicas e conectam políticas de proteção social com desenvolvimentistas e, 
logo, devem ser vistas como um contínuo que incorpora bem-estar social (welfare), redução 
de riscos e desenvolvimento de resiliência para as comunidades.  
Muitas instituições governamentais e de pesquisa têm começado a abordar a 
necessidade de incorporar as questões climáticas à problemática de desenvolvimento e 
melhoria social na área rural para obtenção de resultados positivos a longo prazo, e os 
programas de proteção social têm sido defendidos como uma importante opção. O 
Comunicado de Hanói1 (GCAFSCC, 2012), por exemplo, argumenta que diante dos riscos 
relacionados com a variabilidade climática, em conjunto com a volatilidade dos preços, será 
necessário construir resiliência social por meio de aumentos no investimento das redes de 
proteção social. Formuladores de política devem focar prioritariamente na expansão da 
cobertura e acesso aos programas abordando desnutrição aguda, no desenvolvimento de 
programas extensivos e multissetoriais que abordam as necessidades atuais e as novas 
relacionadas às mudanças no clima (ex: segurança social, desenvolvimento rural, melhoras 
na educação e saúde), e trazer a discussão climática em programas lidando com assuntos 
de nutrição e segurança alimentar (CRAHAY et al., 2010). 
Em seguida, serão abordados os aspectos teóricos relacionados à proteção social e 
explorados os vários tipos de programas que focam, especialmente, na segurança alimentar 
e aumento da resiliência nas áreas rurais. Parte da literatura que lida com a integração entre 
mudanças climáticas, insegurança alimentar e proteção social também será exposta.  
 
 
3.1 PROTEÇÃO SOCIAL  
 
O conceito de proteção social (PS) tem evoluído ao longo dos anos em consonância 
com os novos desafios e ferramentas de política na arena de desenvolvimento internacional. 
De acordo com Devereux  et al. (2012), a área de proteção social evoluiu do conceito de 
“redes de segurança social” (com a idéia de captar as pessoas em queda) usado na área de 
desenvolvimento nos anos 1980-1990, e com algumas idéias do sistema de seguridade 
social (social security system) da Europa no século XIX. 
A definição de proteção social varia em função das instituições e agências que a 
utilizam e depende do foco, objetivos e instrumentos utilizados. Enquanto alguns adotam o 
termo proteção social para um conjunto de ações públicas ou privadas que abordam os 
                                                
1 O Comunicado de Hanói foi um documento propositivo lançado durante a Segunda Conferência Global 
sobre Agricultura, Segurança Alimentar e Clima em Hanoi (Vietnã) no ano de 2012 (ISSD, 2014). 
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problemas relacionados aos riscos, vulnerabilidades e pobreza aguda, outros focam nas 
ações que aumentam a participação, a contribuição e o beneficio dos mais pobres sobre a 
vida política e econômica (OECD, 2009b). Contudo, de acordo com Blank e Handa (2008), a 
maioria das definições tem em comum que: 1- as ações incluem estratégias para diminuição 
de riscos relacionados a choques e manutenção de bem-estar mesmo depois do inicio de 
choques; e, 2- incluem ações de auxilio para que as pessoas tenham um padrão mínimo de 
bem-estar e saiam de casos extremos e crônicos de pobreza.  
De acordo com Devereux e Sabates-Wheeler (2004, p. 9), a proteção social é definida 
como “iniciativas públicas e privadas que provêem renda ou transferência de itens 
consumíveis aos pobres, protegem os vulneráveis contra riscos sobre a subsistência, e 
melhoram o status social e direitos dos marginalizados, com o objetivo principal de reduzir a 
vulnerabilidade econômica e social dos grupos pobres, vulneráveis e marginalizados”. Uma 
outra definição se refere a políticas e ações que melhoram as chances de pessoas 
vulneráveis enfrentarem choques e riscos, e saírem da pobreza (OECD, 2009b). Há também  
uma que define como “um conjunto de políticas e programas públicos e privados com o 
objetivo de prevenir, reduzir e eliminar as vulnerabilidades econômicas e sociais à pobreza e 
a privação” (UNICEF, 2011, p. 2). A proteção social foca nas causas e sintomas da pobreza 
e tenta reduzir as vulnerabilidades atuais de indivíduos e comunidades aos potenciais 
impactos e estresses sobre o bem-estar, sejam eles diretos ou indiretos, e a curto ou a 
longo-prazo (UNDP, 2011) 
Os argumentos acerca das necessidades para proteção social variam entre dois tipos 
de contextos principais: um baseado na abordagem nos direitos com base no artigo 25 da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, e outro que considera as razões econômicas, 
apesar das duas permitirem abranger questões de direito por meio do empoderamento e 
inclusão de pessoas no processo de crescimento e desenvolvimento (BLANK; HANDA, 
2008). O argumento baseado na questão de direitos tem foco no empoderamento, para que 
as pessoas possam contribuir e se beneficiar do crescimento, e ainda aborda desigualdade 
e defende a não–discriminação (OECD, 2009b). Esse  argumento “ativista” , que classifica 
proteção social como um direito inviolável para diminuir as injustiças sociais e desigualdade, 
também tem um paralelo na discussão de adaptação às mudanças climáticas (DAVIES et 
al., 2008). De acordo com o autor, a maior interação entre as duas áreas poderá aumentar 
os argumentos baseados em direitos e igualdade usados na discussão de injustiça social.  
Paralelamente, o argumento baseado em razões econômicas defende que a falta de 
seguros pode resultar em custos coletivos, que programas podem aumentar a produtividade 
ao longo prazo e que, se lidam com falhas de mercado, podem induzir inovação, maior 
tomada de decisão de risco e acumulação, resultando em crescimento econômico (BLANK; 
HANDA, 2008). Mais relacionado à segurança alimentar, a Declaração de Roma em 
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Segurança Alimentar Global (FAO, 1996, p.1) reitera: “... o direito de todos a terem acesso à 
alimentação segura e nutritiva, consistente com o direito de terem alimentação adequada e 
o direito fundamental de serem livres de fome”. Logo, programas de proteção social na área 
alimentar e rural podem ser utilizados para cobrir as necessidades mais imediatas, cobrirem 
questões mais estruturais que provêem melhorias econômicas e relacionadas às questões 
de direito humano, e ainda podem ser usadas para adaptações aos riscos futuros, como 
será discutido mais adiante. 
Uma crítica aos programas de proteção social inclui o impacto destas em redes de 
proteção social informal (RPSI) (transferência local de bens e renda). Entretanto,  o debate 
ainda encontra-se em desenvolvimento apesar de evidências sugerirem que alguns dos 
programas, como os de transferência de renda (TR), podem solidificar os mecanismos locais 
informais (DEVEREUX et al., 2008). Nos locais aonde os mecanismos de proteção social 
não chegam, RPSI são freqüentemente observados por meio de fortes laços de capital 
social (CPAN, 2012). 
 
 
3.2 ESQUEMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL  
 
Os mesmos problemas encontrados na definição do termo proteção social também 
estão presentes quando discutida a classificação de tais programas. O termo “rede de 
segurança social” (RSS), usado anteriormente ao termo proteção social, mesmo que não 
aceito de forma homogênea tem sido considerado parte de uma gama de instrumentos de 
proteção social, conjuntamente com estratégias que provêem serviços social (ex: clínicas 
médicas) e seguros (ADATO; AHMED; LUND, 2004; GENTILLINI; OMAMO, 2009).  
Outras definições incluem mais categorias. Por exemplo, UNDP (2011) e UNHLTF 
(2010) separam a PS em estratégias de assistência social (transferência de renda, 
programas de trabalho e transferência de alimentos, bens e isenção de taxa de serviços de 
saúde), de seguros sociais (saúde e pensões), e de políticas para áreas trabalhistas, saúde, 
nutrição, educação etc. Tais programas podem ser parte de um sistema para prover um 
padrão mínimo de proteção social, também conhecido como “piso de proteção social” (social 
protection floor) (UNHLTF, 2010). Alguns autores (ex: LOVENDAL; KNOWLES, 2005; 
UNHLTF, 2010) classificam os programas de assistência social como programas que fazem 
parte da rede de segurança social e, logo, essa terminologia também será adotada em 
seguida (Quadro 1). Programas de rede de segurança social podem melhorar os meios de 
vida e diminuir privações, enquanto seguros social podem auxiliar com proteção contra 
choques (ROGERS; COATES, 2002; HADDAD; ZELLER, 1996).  
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PISO DE PROTEÇÃO SOCIAL 
Proteção Social 
! Assistência Social ou Programas de Rede de Segurança Social; 
• Transferência de Renda; 
• Programas de trabalho; 
• Transferência de alimento e bens; 
• Isenção de taxas de serviços de saúde, e outros; 
! Seguros Sociais 
• Saúde; 
• Pensões;  
! Outras políticas em saúde, educação, nutrição etc. 
Quadro 1: Divisão das estratégias de Proteção Social adotada no desenvolvimento do trabalho.  
Fonte: Elaboração própria.  
 
  
Em relação a quando os instrumentos de PS são colocados em prática, eles podem 
ser classificados em: ex-ante, já em funcionamento quando um evento qualquer se 
desenvolve e mais associado com a prevenção e melhoria da resiliência; e ex-post, 
implementados após o desenvolvimento de um evento e mais focado para o enfrentamento 
dos impactos (UNDP, 2011). Alguns outros estudos classificam tais programas com base 
nos objetivos e resultados esperados. Devereux e Sabates-Wheeler (2004), por meio do 
“sistema de proteção social transformativa” (transformative social protection framework), 
classificam as ações como de prevenção (informais e mecanismos de seguro), de promoção 
(aumento de renda e capital humano), de proteção (necessidades imediatas) e de 
transformação (mudanças sociais ao longo prazo). Programas de proteção social podem 
também variar em função dos tipos de instrumentos (dinheiro, comida, insumos, cupons) e 
impactos desejados (ex: melhoria de segurança alimentar, diminuição as pressões sobre 
liquidez, efeitos multiplicadores) (DEVEREUX et al., 2008). Em seguida, serão abordados 
duas categorias de PS, as redes de segurança social (RSS) e os seguros relacionados às 
melhorias na segurança alimentar.  
 
 
3.2.1 Redes de Segurança Social: Transferência de alimentos e de renda  
 
De acordo com Rogers e Coates (2002), a implementação de redes de segurança 
social (RSS) se iniciou da concepção de que os países são responsáveis pelo bem-estar 
dos cidadãos. Estes programas são necessários para proteger os mais pobres da 
sociedade, que são os mais vulneráveis a impactos e também têm menor acesso aos 
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seguros (Stern, 2006). O design das RSS envolve em sua maioria ações não-contributivas 
de transferência condicional e não-condicional de dinheiro e cupons que melhoram o acesso 
indireto aos alimentos, e outras estratégias que melhoram diretamente o seu acesso, como 
as ações dentro da “rede de segurança social baseada em alimentos” (RSBA – food-based 
safety net) (ROGERS; COATES, 2002; UNHLTF, 2010). 
Lovendal e Knowles (2005) argumentam que as RSS podem ser usadas para manter 
níveis mínimos de segurança alimentar e nutricional domiciliar, evitando assim a erosão da 
base de recursos (asset-base). Baseado nas quatro áreas que a insegurança alimentar é 
classificada no entitlement approach de Sen, Devereux et al. (2012) descrevem como os 
programas de proteção social podem lidar com falhas em cada uma das áreas definidas. 
Problemas de “entitlement” (“direitos, habilitações”) podem ser relacionados com a produção 
(o que é plantado) e podem ser abordados com subsídio de insumos para a produção e 
seguros para o clima e saúde; problemas de entitlement relacionados ao trabalho (o que a 
pessoa faz como trabalho) por meio de programas de trabalho público; “trade-based” (o que 
a pessoa consegue em troca do trabalho), por meio de subsídios de alimentos; e por último, 
problemas associados à transferência (o que a pessoa é dada) por meio de transferência de 
renda e programas de alimentação escolar (DEVEREUX et al., 2012).  
Redes de segurança social baseada em alimentos (RSBA) (ex: programas de 
alimentação suplementar, alimentação por trabalho, e cupons alimentares) são baseados na 
transferência de alimentos de forma direta (in natura) ou indireta (cupons). Além de 
contribuírem para a alimentação, contribuem também para o aumento da renda e de poder 
de compra doméstica, uma vez que liberam o dinheiro que seria usado para a alimentação 
para outros usos (ROGERS; COATES, 2002). Programas de alimentação suplementar 
provêem alimentação diretamente aos domicílios e, às vezes, são usados em conjunto com 
mecanismos que garantem a participação das pessoas em outros programas sociais (como 
saúde e educação pública). Programas de alimentação por trabalho provêem pagamento em 
forma de alimentos, em troca da participação em trabalhos públicos. Já os programas de 
cupons fornecem cédulas para a compra de alimentos e, às vezes, também são usados 
como meio de aumentar a participação em certos programas sociais (ROGERS; COATES, 
2002). Os programas de alimentação escolar, i.e. alimentos na escola e kits de alimentação 
para a casa, têm o objetivo de melhorar a nutrição das crianças e adolescentes em idade 
escolar. Tais programas aumentam o capital humano, uma vez que os pais têm o incentivo 
(ou obrigação) de mandar as crianças para a escola, além da melhor nutrição favorecer às 
melhorias na concentração e freqüência escolar (DEVEREUX et al., 2012).  
Logo, cada um de tais programas tem um objetivo diferente e pode ser usado 
individualmente ou em conjunto, dependendo do tipo de problema social observado 
(ROGERS; COATES, 2002). Programas baseados em alimentação podem ser classificados 
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em universais ou com alvos direcionados, por meio da seleção prévia de beneficiários ou 
provisão de ferramentas ou alimentos que resultam em seleção por parte dos próprios 
indivíduos (ex: alimentos menos preferíveis). Programas generalizados são mais simples de 
serem implementados e ao mesmo tempo provêem para toda a população de baixa renda, 
mas têm problemas de eficiência em alcançar os mais necessitados, corrupção e, mesmo, 
desperdício.  
Em alguns locais, programas direcionados são melhores já que selecionam os 
beneficiários com base na renda e outras critérios pré-determinados (ROGERS; COATES, 
2002). O uso de direcionamento em programas de alimentação é positivo no sentido que as 
pessoas realmente necessitadas irão receber o benefício, os problemas de orçamento são 
minimizados se o direcionamento é eficiente, e a idéia de redistribuição igualitária é 
beneficiada. Por outro lado, o direcionamento pode também ter problemas relacionados a 
erros de inclusão (leakage) e de exclusão (under-coverage) (DEVEREUX et al., 2012).  
Programas de proteção social na área alimentar podem exercer um grande papel 
quando lidando com choques, como impactos relacionados ao clima (ex: seca) na produção 
e acesso a alimentos (UNDP, 2011). A fome pode levar ao uso de estratégias de 
enfrentamento que impactam o desenvolvimento no longo prazo. Estratégias como a 
retirada de crianças das escolas, venda de bens, migração, conflitos, destituição 
permanente, e até mesmo prostituição e tráfico infantil podem ser observadas em situação 
de extrema fome ao redor do mundo (FORESIGHT, 2011). Durante épocas de crise, quando 
a oferta de alimentos é limitada e o mercado não responde a estímulos, RSBA são 
preferenciais quando comparadas com  transferência de dinheiro, podendo garantir a 
subsistência, aumentar o poder de compra e diminuir privações (ROGERS; COATES, 2002). 
O uso de auxílio alimentar (food-aid) é mais usado frente a eventos de insegurança 
alimentar aguda, em locais que a oferta de alimentos é limitada, e onde os mercados locais 
não se ajustam bem à situação local (BARRETT; MAXWELL, 2005).  
Já a categoria de programas de transferência de renda (TR) condicional e não-
condicional está se tornando o principal tipo de estratégia de proteção social que lida com 
problemas da área rural (FORESIGHT, 2011). A transferência de renda pode ser usada para 
evitar a venda de bens durante períodos de escassez (seca, períodos de pequena 
produtividade, choques cíclicos que diminuem a base de recursos domésticos) e para 
proteger contra flutuações de preços (HLPE, 2012; UNDP, 2012). A inclusão de renda extra 
na esfera local pode melhorar os mercados e gerar efeitos multiplicativos, e também ter 
efeitos sobre a relação social local, diminuindo a dependência única em redes sociais 
informais locais e vulnerabilidades políticas (ASFAW; DAVIS; DEWBRE, 2011). Apesar dos 
benefícios, Bursztyn e Chacon (2011) apontam que programas de TR muitas vezes podem 
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perpetuar laços históricos clientelistas e os transformar em uma ferramenta de 
fortalecimento de clientelismo de Estado, 
Programas de TR com objetivos e escalas diversas têm sido usados com relativo 
sucesso em muitos países em desenvolvimento. Enquanto alguns programas focam em 
amenizar situações imediatas, outros têm um objetivo transformativo, com efeitos sobre a 
promoção dos meios de vida e redução de pobreza dependendo do contexto em que são 
aplicados (ex: em função dos serviços locais disponíveis) (WOOD, 2011). A TR pode ser 
usada para a distribuição de recursos entre populações e áreas geográficas, e pode auxiliar 
na resiliência e recuperação de choques. Além disso, pode contribuir para a adoção de 
estratégias de enfrentamento sem efeitos colaterais, ou mesmo para evitar a adoção de 
estratégias de baixo risco e retorno que não geram acúmulo de recursos. A renda extra 
pode contribuir para o capitalização de bens no domicilio e melhorias em variáveis ligadas à 
capacidade adaptativa, mesmo que na maioria dos casos as pessoas usem a transferência 
para as necessidades imediatas. Programas de TR podem ser usados como base para 
migração e mudanças de atividade de subsistência, que são outras estratégias para a 
capacidade adaptativa ao longo prazo, uma vez que fornecem uma segurança financeira 
extra para lidar com situações transitórias (WOOD, 2011).  
De acordo com Devereux et al. (2012), a maioria dos programas condicionais de TR 
(TRC) tem a característica de selecionar pessoas e regiões pobres para o recebimento de 
benefícios, sendo primeiramente direcionada à mãe ou responsável por crianças, com 
condicionalidade relacionada à educação e saúde de crianças, mulheres grávidas ou 
lactantes. Deste modo, as TRC aumentam o consumo das famílias pobres e ainda investem 
em capital humano. Esse tipo de programa trabalha com problemas relativos à escassez de 
renda e outros relacionadas a educação, como discriminação contra meninas e falta de 
informação, e também contribui com a segurança alimentar. Programas de TRC podem ser 
expandidos em períodos de recuperação pós-choque (UNDP, 2011) e, dependendo do 
problema, os formuladores de política podem selecionar entre o uso de vários tipos de 
ferramentas (ROGERS; COATES, 2002). 
Caldés, Coady e Maluccio (2006) discutem que os programas de TRC do México 
(PROGRESSA - Programa Nacional de Educación, Salud y Alimentación), Honduras (PRAF 
– Programa de Asignación Familiar- FASE II) e Nicarágua (RPS - Red de Protección Social 
Fase I), usam como premissa que o aumento na habilidade de investir no capital humano de 
crianças é essencial para limitar a transmissão inter-geracional de pobreza. Deste modo, 
estes três programas e alguns outros, em países em desenvolvimento (como o Bolsa 
Família), usam a condicionalidade de uma certa freqüência escolar e visitas às clinicas 
médicas como precondição de participação. Melhorias na freqüência escolar, nas taxas de 
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matrícula e níveis nutricional foram observados pelos autores para os três programas 
mencionados. 
Programas de TR sem condicionalidade (TRSC) costumam ser mais populares em 
países em que os serviços sociais não funcionam propriamente para prover tais serviços 
associados com a condição de participação (DEVEREUX et al., 2012). Logo, em tais 
localidades, outros tipos de estratégicas são desenvolvidas. Niang, Mistycki e Fall (2012) 
discutem um programa no Níger que combina TR com demonstração de práticas familiares 
(key family practices). Enquanto a TR aumenta a renda, com efeitos sobre o consumo de 
alimentos e diminui o uso de estratégias de enfrentamento danosas, as práticas ensinadas 
focam em problemas de médio a longo prazo na área de nutrição, saúde, equidade e 
desenvolvimento infantil, tudo com o objetivo de prover o desenvolvimento rural. 
O consenso sobre a necessidade de condicionalidade associada com programas 
também varia entre grupos, com uns defendendo em função de estimular comportamentos 
que se tornam positivos ao longo prazo e alcançam os mais necessitados, enquanto outros 
criticam a condicionalidade como paternalística, custosa, mais sujeita à corrupção, e não 
funcional para muitos países pobres que não possuem os serviços para oferecer (WOOD, 
2011). Também tem sido criticada a prática de condicionalidade para a proteção social, que 
é um direito humano, e também por restringir a liberdade de escolha de participar ou não 
nos serviços oferecidos (DEVEREUX et al., 2012). Além da necessidade de 
condicionalidades, alguns também criticam o modo de direcionamento do programa. CPAN 
(2012) argumenta que programas de TR com direcionamento têm a limitação de deixar de 
fora muitas das pessoas que estão próximas da linha de pobreza ou vulneráveis a se 
tornarem pobres. É defendido que em áreas rurais de muitos países em desenvolvimento há 
uma grande parcela da população nessa interface, e logo, são prejudicados pela exclusão 
do programa.  
Enquanto programas de TR podem aliviar dificuldades sazonais e melhorar o acesso 
aos insumos necessários de produção, programas de trabalho podem investir em melhorias 
na infraestrutura, que aumenta a disponibilidade de alimentação, diretamente ou 
indiretamente (novas estradas ligando mercados locais) (UNDP, 2011). Programas de 
trabalho são muitas vezes usados para lidar com variabilidades climáticas sazonais ao longo 
do ano, com benefícios sobre a renda domiciliar e proteção de bens produtivos e também 
melhorias na infraestrutura local (BONFIGLIOLI; WATSON, 2011). Entretanto, uma 
variedade de limitações também abarca tal categoria de programa. Relatos de captura de 
ferramentas públicas para benefício de elites locais foram relatos em programas de trabalho 
no semiárido do Nordeste Brasileiro (BURSZTYN, 1984; FINAN; NELSON, 2001). 
Conjuntamente com as TR, programas de seguro (PS) podem ajudar a proteger os 
poucos bens e os modos de subsistência de populações vulneráveis. Diante de choques, as 
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populações vulneráveis sofrem pressões extras às já existentes por falta de recursos, 
infraestrutura e insumos produtivos. Em áreas rurais, a previsibilidade de recebimento de 
renda de programas de PS pode encorajar a adoção de atividades de alto risco que, por 
exemplo, podem resultar em propriedades mais produtivas (DEVEREUX et al., 2008). A 
implementação de seguros, TR e de programas de trabalho antes da ocorrência de 
choques, e a flexibilidade de adaptação dos processos de implementação, seleção, e 
financiamento de acordo com necessidades imediatas, serão importantes para a integração 
de políticas de PS diante das mudanças climáticas (HELTBERG; JORGENSEN; SIEGEL, 
2008).  
Devido aos problemas ligados à implementação e ao funcionamento de programas de 
seguro tradicionais de produção, esses tem sido alterados por seguros indexados ao clima 
(SIC). Os SIC diminuem e, até mesmo, removem dificuldades associadas com danos 
morais, custos de transação, e adoção de algumas estratégias de enfrentamento danosas 
ao longo prazo (DEVEREUX et al., 2008). Problemas com a qualidade de informação 
(legitimidade dos pedidos e problemas morais devido à falta de ação), com às respostas de 
seguradoras (aumento da franquia) e então a inabilidade de aquisição de seguro, têm sido 
uma das causas da troca de seguros de produção para os SIC (DEVEREUX et al., 2012). O 
uso dos SIC é defendido como uma promissora política ex-ante, já que evita os danos 
morais associados aos seguros convencionais, além de ser uma política altamente 
correlacionada com o meio de vida rural (UNDP, 2011). 
 
 
3.3 PROGRAMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO RURAL 
 
Na área de desenvolvimento rural, agências podem usar estratégias de proteção 
social para a prevenção de perdas de recursos (assets) e diminuição de desigualdade de 
gênero, e ao mesmo tempo influenciar estratégias inovadoras que facilitam uma transição 
para um desenvolvimento mais justo. Tem sido discutido que a questão de fome em áreas 
rurais não irá acabar somente em função de estratégias de desenvolvimento agrícola e que 
políticas e investimentos na área de renda, acesso aos alimentos, igualdade de sexo, e 
status nutricional são estritamente necessários (FORESIGHT, 2011). Logo, esquemas de 
proteção social podem ser uma grande ferramenta para tais melhorias. A integração da área 
de proteção social e desenvolvimento agrícola precisa ser estimulada para que as 
necessidades básicas dos necessitados sejam resolvidas e, ao mesmo tempo, seja criado 
um caminho para um desenvolvimento rural sustentável, com redução de pobreza e 
segurança alimentar ao longo prazo (NEHRING, 2012). Enquanto as políticas agrícolas 
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podem subsidiar a expansão de atividades produtivas e gerar melhorias de vida, a proteção 
social pode auxiliar no manejo e acúmulo de bens, e inclusão de pessoas em atividades de 
mais alto risco e retorno (DAVIES et al., 2009). 
O debate sobre a relação entre políticas agrícolas e socais não é recente. Tal 
discussão se desenvolve desde os anos 1990, na época em que políticas estavam ligando 
necessidades emergenciais com as de desenvolvimento. Hoje em dia, muitos dos 
programas não podem ser classificados como um ou outro (DORWARD, 2006). Enquanto as 
agências agrícolas focam em acumulação de bens e recursos, as responsáveis por proteção 
social desenvolvem em sua maioria estratégias de proteção para tais, e, desse modo, criam 
estratégias que asseguram a proteção e promoção dos meios de vida. Entretanto, se não 
forem bem planejados, implementados e direcionados, tais programas de proteção social 
podem ter efeitos negativos sobre o desenvolvimento agrícola (GILL et al., 2008). 
Existe uma gama de sinergias entre as políticas sociais e agrícolas, que variam entre 
os níveis macro e micro (DEVEREUX et al., 2008). Sinergias no nível macro são mais 
relacionadas ao nível do programa e incluem ações na agricultura que reduzem a 
necessidade, ou aumentam os fundos, para proteção social ao longo do tempo. Por outro 
lado, sinergias no nível micro são mais associadas à proteção social melhorar a segurança 
alimentar, a produtividade das pessoas e a acumulação de bens. Não só os programas 
diretos de melhoria nutricional (ex: bio-fortificação) têm resultados sobre o status alimentar 
das populações. Programas indiretos com proteção agrícola e social têm também o 
potencial de serem positivos se considerarem o status alimentar das populações 
(FORESIGHT, 2011). 
Em um estudo de caso no Malawi, Devereux et al. (2008) classificaram a interação 
entre políticas sociais e agrícolas em cinco categorias: 
 
- PS resultante da agricultura (ex: controle de preços em um território);  
- PS independente da agricultura (ex: alimentação escolar ou transferência de 
renda);  
- PS para a agricultura (ex: seguro de produção indexado ao clima / weather-
indexed crop insurance);  
- PS por meio da agricultura (ex: insumos para o trabalho);  
- PS com agricultura (ex: subsídios de insumos).  
 
Tais autores defendem que muitas das novas políticas de proteção social já faziam 
parte das políticas agrícolas, e hoje, com a “nova agenda de proteção social”, são 
classificadas somente como estratégias sociais. 
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Outro campo que favorece a grande complementaridade entre as duas áreas é o de 
redução de riscos (DEVEREUX et al., 2008). Por exemplo, o desenvolvimento de esquemas 
de proteção social (ex: transferência de renda e seguros) é relacionado à adoção de 
atividades de alto risco e retorno, que pode resultar em áreas agrícolas mais produtivas e 
menos vulneráveis. A transferência de renda e bens contribui para a propensão a se 
desenvolver comportamentos que envolvem maiores riscos devido à garantia de renda, 
enquanto os esquemas de seguro também permitem essa previsibilidade e encorajam 
mudanças no comportamento (DEVEREUX et al., 2008). 
 
 
3.3.1 O papel dos programas de PS na segurança alimentar de áreas rurais 
 
A definição de segurança alimentar no World Food Summit (FAO, 1996) reconheceu 
que muitos fatores, além da disponibilidade aos alimentos, são relacionados ao estado de 
insegurança alimentar das populações. Logo, para melhor lidar com a insegurança alimentar 
são necessárias mais que ações de investimento na agricultura, mas também investimentos 
em PS, desenvolvimento rural, infraestrutura, saúde e educação (CUESTA; EDMEADES; 
MADRIGAL, 2013). A segurança alimentar em áreas rurais pode ser ameaçada por 
sazonalidade e choques, devido à presença de mercados locais fracos ou inexistentes, 
vulneráveis à volatilidade de preços, e agricultores na sua maioria dependentes da própria 
produção para subsistência (DAVIES et al., 2009). 
Para tratar de assuntos ligados à vulnerabilidade e desenvolvimento rural, políticas 
devem ser implementadas de um modo complementar e modificadas de acordo com a 
mudança das situações (ex: mudanças de mercado), para assim poder lidar com problemas 
em várias escalas geográficas (DEVEREUX et al., 2008). A provisão de RSS rurais, bem 
elaboradas e implementadas, é necessária para auxiliar no enfrentamento aos riscos ligados 
à imprevisibilidade do clima e prover um mínimo de segurança que permita a adoção de 
estratégias de alto risco e retorno (FAO; WFP; IFAD, 2012). Além de retirar pessoas de 
situação de pobreza, movendo-os para um papel dentro das atividades produtivas, os 
programas de PS têm se mostrado como bons redutores de vulnerabilidades relacionadas 
aos impactos da variabilidade climática nos modos de subsistência rural (DAVIES et al., 
2008). 
Especificamente para áreas rurais, FAO; IFAD e WFP (2008) defendem uma 
integração de estratégias que incluam transferências tradicionais (RSS) e políticas focando 
na agricultura, como as redes de segurança social produtivas (RSSP- productive safety 
nets) e PS por meio de atividades agrícolas. O uso de cupons e acesso subsidiado para 
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insumos pode melhorar a produtividade agrícola e ser útil para minimizar estresses 
causados por altas variações de preços (FAO; IFAD; WFP, 2008). Essas intervenções de 
PS podem (DEVEREUX et al., 2008):  
 
- Diminuir limitações de liquidez, do modo que agricultores possam investir em 
insumos para produção em situações de emergência, e mesmo sem acesso 
à credito;  
- Criar efeitos multiplicativos por meio da produção local (efeito no preço de 
alimentos, incentivos, spill over em não beneficiários); e,  
- Criar efeitos multiplicativos por meio de transferência de renda (compra de 
bens e serviços com efeitos sobre a criação de emprego e renda) . 
 
Programas de RSS de longo prazo podem influenciar a adoção de atividades de alto 
risco  e retorno por parte dos beneficiários, como criação de animais ou técnicas que levam 
em consonância a variabilidade climática (UNDP, 2011). 
Em áreas mais vulneráveis às condições de solo e climáticas, políticas devem focar no 
incremento de pesquisas e desenvolvimento de técnicas de conservação de recursos 
naturais, e incluindo nos casos apropriados, o uso de mecanização e irrigação para os 
produtores mais pobres (CAPN, 2012). Programas de TR podem funcionar, deste modo, 
como um meio de promover PS mas também promover ganhos de produção no nível da 
propriedade. Por outro lado, programas de renda/alimento por trabalho podem ser usados 
em consonância para promover segurança diante de impactos e influenciar a adoção de 
atividades de alto risco na propriedade (FAO et al., 2012). 
CPAN (2012) sugere que esquemas de seguro podem ser melhor implantados por 
agências de desenvolvimento agrícola e que esses, em conjunto com agências privadas, 
podem investir em esquemas inovadores de seguro para áreas rurais. Entretanto, diante de 
uma escolha entre estratégias, a PS é mais aconselhada já que muitos agricultores mais 
pobres não qualificariam para operações de seguro e de crédito (CPAN, 2012). Em junção 
aos SIC disponibilizando renda extra durante períodos de seca, por exemplo, instrumentos 
de controle de risco do mercado de commodities (ex: contratos futuros) podem ser 





3.3.2 Programas de Alimentação Escolar com Aquisição Local (Home Grown School 
Feeding – HGSF) 
 
Programas de HGSF, um tipo de RSBA, têm sido defendidos como uma oportunidade 
de ligar duas áreas com demandas bem desenvolvidas nos países em desenvolvimento: a 
área de alimentação escolar e o desenvolvimento rural. Estes programas, se bem 
direcionados e implementados, podem exercer efeitos no crescimento econômico local e, ao 
mesmo tempo, reduzir a pobreza por meio de ações de estratégia de proteção social (PS) 
sobre os agricultores, crianças e famílias beneficiadas (DEVEREUX; SABATES-WHEELER; 
MARTINEZ, 2010). 
Os benefícios dos programas HGSF para as crianças na escola são vastos e já 
relatados em muitos trabalhos na área de Alimento para Educação (Food for Education) 
(divididos em Alimentação Escolar - School Feeding, e Kits Alimentares – Take-home 
rations). Mais especificamente para os estudos da área de Alimentação Escolar (AE), os 
impactos positivos relatados incluem melhorias na freqüência e performance escolar, e na 
nutrição. Estes programas podem exercer um efeito atrativo, levando as crianças a 
freqüentarem mais a escola, e contribuindo para a habilidade de aprendizado por meio da 
redução da fome e melhoria dos aspectos cognitivos (ADELMAN et al., 2013); (GELLI; 
NEESER; DRAKE, 2013). A provisão de alimentos por meio de alimentação escolar pode 
diminuir a segurança alimentar em pequena escala, aliviar a pressão domiciliar sobre a 
renda utilizada para alimentação, e também contribuir para a o acúmulo de recursos a longo 
prazo (FINAN et al., 2010). 
Espejo, Burbano e Galliano (2009) descrevem que os programas de AE, além de 
alcançarem os objetivos principais de alimentar as crianças nas escolas, ainda atuam como 
redes de segurança social que podem prover alimentação às comunidades em épocas de 
emergência e choques econômicos, prevenindo assim o uso de ações de enfrentamento 
negativas. Tais programas podem trazer melhorias no desenvolvimento econômico local se 
forem ligados à produção local. Entretanto, Alderman e Bundy (2011) descrevem que os 
impactos positivos observados nos estudantes variam dependendo do tipo de questão 
investigada e que o benefício da AE está mais relacionado ao seu papel como uma 
transferência de renda indireta com impactos além da esfera educacional.  
A maior importância que tem sido dada às iniciativas de HGSF, no desenvolvimento de 
novos programas com o objetivo de diminuir a fome e pobreza, tem também uma relação 
com o crescente papel da retórica de sustentabilidade nas arenas cientificas, desde a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (1972). Além disso, o 
entendimento da relação entre a pobreza, insegurança alimentar e degradação ambiental 
também foi e continua sendo um grande incentivador para a procura de políticas e iniciativas 
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que abordem as duas áreas. Como os programas de HGSF incluem a aquisição de 
alimentos em uma escala local, mesmo que essa escala possa ser considerada escala 
doméstica (SUMBERG; SABATES-WHEELER, 2010), muitos benefícios relacionados à 
sustentabilidade do sistema alimentar podem ser alcançados por meio do efeito de 
localização (SONNINO, 2010). Benefícios incluem diminuição das milhas alimentares (food 
miles), e redução do uso de energia e poluição associadas com os vários níveis da cadeia 
alimentar.  
Em relação aos benefícios dos programas HGSF sobre os beneficiários secundários 
(agricultores), poucos estudos estão disponíveis (DEVEREUX; SABATES-WHEELER; 
MARTINEZ, 2010). No geral, esquemas de aquisição de alimentos local aumentam a 
demanda por certas categorias de produtos e, se direcionadas a pequenos agricultores, 
podem trazer uma variedade de mudanças nos arranjos produtivos e na condição 
socioeconômica dos domicílios. O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) do Brasil é 
um caso onde a aquisição pública de alimentos têm demonstrado modificar as práticas 
produtivas dos agricultores participantes, por meio de melhorias na capacidade 
organizacional, aumento na área plantada e diversificação das culturas (CHMIELEWSKA; 
SOUZA; LOURETE, 2010; DORETTO; MICHELLON, 2007). Os mesmos autores 
observaram modificações na capacidade tecnológica dos agricultores com um maior uso de 
fertilizantes, pesticidas, aquisição de sementes, e alguns casos de maior uso de maquinário 
agrícola (tratores e sistemas de irrigação). 
Em relação às culturas utilizadas no programas, alguns autores têm reportado uma 
maior diversidade e qualidade dos produtos produzidos. Souza e Chmielewska (2010) 
relatam que agricultores participantes foram estimulados a plantar culturas que estavam 
sendo pouco cultivadas apesar da grande importância (ex: mandioca). Já Nehring e McKay 
(2013) observaram uma maior preocupação com a qualidade e segurança sanitária dos 
alimentos entregues ao programa. Os mesmos autores descrevem que o contato mais 
próximo entre os agricultores e a esfera institucional do programa incentivou a participação 
em outras oportunidades de crédito e assistência técnica, e também um maior 
compartilhamento de experiências e aprendizado entre os agricultores. O compartilhamento 
de conhecimentos formais e informais entre agricultores tem sido descrito como de 
importante influência para adoção de melhores práticas e melhor capacidade adaptativa 
diante dos vários desafios existentes, incluindo as mudanças climáticas (JONES; LUDI; 
LEVINE, 2010). 
Mais especificamente aos programas HGSF, Masset e Gelli (2013) sugerem que 
participantes podem ter uma renda mais estável e que leve a investimentos produtivos, e 
Sumberg e Sabates-Wheeler (2010) levantam que esses programas são na maioria vistos 
como importantes provedores de uma melhor interação de agricultores com mercados, 
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criando interações de menor risco e mais lucrativas. Além disso, melhoram acesso a crédito, 
treinamento e tecnologia e, logo, são uma importante estratégia de promoção de proteção 
social e desenvolvimento rural ao mesmo tempo. Entretanto,  alguns desafios ainda estão 
presentes nessa nova interação de PS e desenvolvimento rural nos programas de HGSF 
(ESPEJO; BURBANO; GALLIANO, 2009). A transição de um programa regular de AE, para 
um programa dependente de aquisição local, requer um novo leque de arranjos 
institucionais ainda não muito conhecidos. Áreas de atenção incluem a qualidade e 
segurança do alimento, o conteúdo nutricional, mal-funcionamento institucional, como 
corrupção, ineficiência no processo de aquisição e outros efeitos do programa na flutuação 
de preços locais e dinâmica econômica (ESPEJO; BURBANO; GALLIANO, 2009). 
Os impactos positivos ao longo prazo sobre os beneficiários secundários podem 
resultar em processo de graduação de programas HGSF e outros programas de PS, com 
subsequente avanço e integração em associações e mercados locais que podem até levar 
ao status de produtor independente (DEVEREUX; SABATES-WHEELER; MARTINEZ, 
2010). Além dos impactos diretos nos beneficiários, programas HGSF podem influenciar 
vários componentes da esfera local por meio de efeitos indiretos gerados por estratégias 
complementares, por efeitos multiplicativos e efeitos de alastramento (spill-over). Em alguns 
casos, uma família inclui os dois tipos de beneficiários e, logo, as crianças do domicilio 
recebem um beneficio duplo do programa HGSF quando comparado com outras crianças 
não incluídas (DEVEREUX; SABATES-WHEELER; MARTINEZ, 2010). 
 
 
3.4 PROTEÇÃO SOCIAL E ADAPTAÇÃO ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
 
A Declaração de Roma em Segurança Alimentar Mundial (FAO, 1996) sugere o uso de 
RSS e RSBA para melhor lidar com problemas de fome e insegurança alimentar, e também 
levanta a necessidade de melhor compreender os impactos de mudanças ambientais na 
segurança alimentar.  As mudanças climáticas podem forçar populações pobres a adotarem 
estratégias de enfrentamento que diminuem sua vulnerabilidade a curto prazo, mas 
aumentam os desafios a se enfrentarem no futuro (WOOD, 2011). Muitos estudos sugerem 
modificações nas práticas agrícolas (ex: variedade de culturas, diversidade, manejo de água 
e solo) para se adaptar às mudanças, mas a capacidade das pessoas adotarem tais 
mudanças é relacionada ao acesso a políticas e programas que provêem créditos, seguros, 
acesso a mercado e à informação (ASFAW; DAVIS; DEWBRE, 2011). 
 Desafios relacionados às complexidade e incertezas inerentes ao sistemas climáticos 
e às medidas de adaptação, com problemas relacionados à percepção e outras 
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preocupações mais imediatas (ex: fome e doenças), levantam a necessidade de políticas 
flexíveis que integrem todos os desafios e ainda lidem com causas estruturais que estão por 
trás das vulnerabilidades sociais  (WOOD, 2011). Para essa necessidade, programas de PS 
podem exercer um grande papel por meio da criação e amplificação de RSS tanto em áreas 
socialmente vulneráveis, como em áreas mais propensas a choques climáticos. De acordo 
com Davies et al. (2008), programas de PS têm potencial de melhorar as práticas 
adaptativas que aprimoram a proteção aos mais vulneráveis (provisão), de prevenir a 
adoção de práticas de enfrentamento negativas em pessoas dependentes de atividades 
sujeitas ao clima  (prevenção), de promover mais resiliência por meio da diversidade e 
segurança dos meios de subsistência e melhor utilização de oportunidades criadas em 
função das mudanças climáticas (promoção), e de transformar as relações sociais para lidar 
com as causas da vulnerabilidade social (transformação). 
Já Asfaw, Davis e Dewbre (2011) defendem que as RSS devem considerar os 
impactos das mudanças climáticas quando analisando os riscos e vulnerabilidades 
existentes em domicílios rurais. Deste modo, torna-se necessário um melhor entendimento 
sobre as ligações entre estes programas e os programas de adaptação às mudanças 
climáticas nos mais diversos contextos. Entretanto, ainda existe uma limitada interrelação 
entre as área de PS com os ações relacionadas às mudanças climáticas (HELTBERG; 
JORGENSEN; SIEGEL, 2008). A falta de interação entre estratégias de adaptação às 
mudanças climáticas e políticas sociais desperdiçam chances de sinergia positiva e ao 
mesmo tempo pode levar à sobreposição de iniciativas com danos sobre a vida útil dos 
programas (BONFIGLIOLI; WATSON, 2011). 
Heltberg, Siegel e Jorgensen (2009) sugerem a necessidade de “non-regret 
approaches”, “estratégias que produzem benefícios independente dos futuros cenários 
climáticos e de emissão de gases de efeito estufa”, lidando com riscos, vulnerabilidades 
domiciliares, e a criação de oportunidades de desenvolvimento sustentável com atenção 
especial às adaptações em nível de comunidade e ao papel de estratégias de PS. Esses 
autores ainda discutem a necessidade de se aumentar a interação entre as áreas de 
proteção social, manejo de risco, e mudanças climáticas. Ações de PS que envolvem uma 
diminuição da vulnerabilidade devem considerar desafios locais e promover a adaptação às 
mudanças climáticas por meio do desenvolvimento de fundos sociais para adaptação local e 
desenvolvimento de habilidades,  e também redes de segurança social que consideram o 
clima (climate-informed safety nets) (HELTBERG; JORGENSEN; SIEGEL, 2008). O uso de 
programas de PS pode também facilitar a adoção de adaptação autônoma, especialmente 
para grupos dependentes de recursos naturais que historicamente são sujeitos aos efeitos 
das variabilidades climáticas (WOOD, 2011).  
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A ligação entre PS e adaptação às mudanças climáticas (AMC) pode ser divididas em 
4 áreas, de acordo com Davies et al. (2008): 
 
1. Seguros de produção indexados ao clima, que se bem planejados aumentam 
o comportamento de alto risco e o benefício em práticas produtivas;  
2. Mercado de sementes, que estimulam a diversidade das plantações e o 
compartilhamento de informação e conhecimento no nível local;  
3. Transferência de bens, que lida com a inabilidade de pessoas pobres 
acumulares bens diante de estratégias de venda pós-impacto; e,  
4. Transferência de renda, que auxilia à proteção dos bens do domicilio e 
diminui as vulnerabilidades domiciliares.    
 
Entres os programas de PS com potencial de inclusão de estratégias de adaptação em 
favor dos pobres (pro-poor adaptation measures), Heltberg, Siegel e Jorgensen (2009) 
levantam os  fundos sociais e estratégias de desenvolvimento comunitário, as RSS, os 
programas de subsistência, micro-finança e seguros indexados. De acordo com a OECD 
(2009a), é importante o design de programas flexíveis que podem ser alterados diante de 
choques e mudanças socioeconômicas. Para programas relacionados às mudanças 
climáticas e diminuição de riscos, a flexibilidade é indispensável e programas como os 
seguros indexados ao clima devem ser usados juntos com transferência de renda, alimentos 
e outros bens. Abaixo, são analisados os programas de transferência de renda e de seguro 
e sua ligação com as mudanças e as variabilidades climáticas.  
 
 
3.4.1 Transferência de renda e mudanças climáticas 
 
O modo como os programas de TR podem contribuir para a adaptação às mudanças 
do clima (AMC) e como as duas áreas interagem, não tem sido grandemente investigados. 
Logo, existe uma necessidade de melhor entender tal relação, considerando o possível 
benefício de diminuir as vulnerabilidades sociais e diante da grande alocação de recursos 
que tem sido dada às ações de AMC nos últimos anos (WOOD, 2011). 
 Programas de TR têm produzido impactos positivos em muitas necessidades 
imediatas, como nutrição, saúde e educação, o que muitas vezes diminui a propensão dos 
domicílios serem impactados por mudanças futuras, como as mudanças climáticas (WOOD, 
2011). Além disso, tais programas são direcionados à mesma parcela da população que 
será mais afetada pelos impactos (pobres e com menor capacidade adaptativa) e, logo, 
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contribuem para o alcance de objetivos ligados à diminuição das vulnerabilidades sociais e 
alcance das Metas de Desenvolvimento do Milênio mesmo diante das mudanças do clima 
(ASFAW; DAVIS; DEWBRE, 2011). 
Comparados com outros programas que melhoram a capacidade adaptativa, a adoção 
de TR pode ser incentivada pelo fato de que qualquer ação nesse campo pode produzir 
resultados que contribuem com a capacidade de se adaptar, mesmo que seja ao longo 
prazo. Por exemplo, melhorias no acesso aos serviços de saúde podem reduzir as 
vulnerabilidades do presente e ainda é uma iniciativa “non-regret” quando se referem às 
ações de mudanças climáticas (HELTBERG; JORGENSEN; SIEGEL, 2008). A renda extra 
pode melhorar a economia local, em locais de mercado e opções de trabalho limitados, 
diminuir os limites de liquidez e ainda permitir mais riscos em estratégias de subsistência 
(ASFAW; DAVIS; DEWBRE, 2011). 
Em adição, o fato que esses programas lidam com necessidades atuais os fazem mais 
fáceis de serem aceitos em comparação com planejamentos que visam exclusivamente a 
AMC (com uma perspectiva a longo prazo) (WOOD, 2011). Enquanto os programas de AMC 
podem alcançar bons resultados locais baseados em experimentação e modificações com 
base na participação da comunidade, programas de TR podem alcançar mais pessoas em 
um tempo limitado se a capacidade financeira de implementação for existente (WOOD, 
2011). De acordo com Asfaw, Davis e Dewbre (2011), programas de TR podem melhorar a 
capacidade adaptativa por meio de melhorias em: 
 
1. capital social (nutrição, saúde e educação) com efeitos sobre a produtividade ao 
longo prazo;  
2. capacidade de geração de renda (na propriedade produtiva e fora dela);  
3. conservação ambiental e uso de praticas agrícolas sustentáveis;  
4. manejo de risco e adoção de práticas de produção e subsistência de alto risco e 
retorno. 
 
Entretanto, programas de avaliação de impactos de ações de PS em AMC ainda são 
limitados e  necessários.  
Um programa da FAO, “Projeto de Proteção à Produção” (Protection to Production 
Project – PtoP), é um dos poucos que investiga os impactos de PS em AMC. O PtoP tem o 
objetivo de melhorar a implementação de programas de TR por meio da avaliação dos 
efeitos de programas na economia local, nos bens produtivos, na rede social, nas 
preferências de riscos, nos impactos de choques e na AMC (ASFAW, 2012). A parte de 
ACM envolve investigações acerca de perdas de culturas e animais devido a choques 
 75 
climáticos, presença de pestes nos 12 meses anteriores e presença de mudança nos tipos 
de cultura e na época das atividades produtivas (FAO, 2011a). 
Mesmo que programas de TR não sejam a única solução para lidar com AMC, os 
programas podem exercer um efeito catalítico sobre a população (por meio de educação e 
senso se segurança, por exemplo) causando uma maior participação nas instituições locais 
e papéis políticos, e mudanças transformativas (WOOD, 2011). Programas de RSS também 
são mais importantes para trabalhar os riscos não considerados pelos esquemas de seguros 
em um cenário de mudanças climáticas (ASFAW; DAVIS; DEWBRE, 2011). 
Os programas de seguros indexados ao clima (SIC), considerados um bom substituto 
para seguros tradicionais para a produção, podem ser bem aplicados com vista aos 
impactos climáticos de rápido desenvolvimento, e onde os mercados de seguro são 
inexistentes (HELTBERG; SIEGEL; JORGENSEN, 2009). Eles também podem ser 
considerados um seguro contra a pobreza já que muitos dos que são vulneráveis aos 
impactos da variabilidade climática são os mais pobres e, logo, pode ser considerado um 
instrumento de justiça social (BONFIGLIOLI; WATSON, 2011).   
Além da existência de SIC, Heltberg, Jorgensen e Siegel  (2008) sugerem mais 3 
áreas principais, que devem ser investigadas para aumentar a interação entra a área de 
proteção social e mudanças climáticas:  
 
1. o uso de fundos sociais para AMC no nível comunitário;  
2. a melhoria na capacidade do país em lidar com choques e RSS para lidar com 
desastres e choques naturais; e,  
3. as melhorias no desenvolvimento de habilidades, investimento em micro-finança 
e migração assistida.  
 
Sistemas de micro-finança podem ser usados para investimentos no domicilio e 
melhorias nas atividades produtivas. Alguns sistemas de garantia (warrantage) no Níger 
disponibilizam empréstimos durante épocas de plantio para que os produtores possam 
investir em estocagem e venda de grãos ao longo do ano, e se beneficiar em função das 
mudanças de preço ao longo das estações (BONFIGLIOLI; WATSON, 2011). 
 
 
3.4.2 Proteção social durante períodos de choque  
 
Programas de PS bem planejados e implementados podem melhorar situações de 
pobreza, fome e subnutrição, e proteger populações vulneráveis de efeitos deletérios 
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relacionados a presença de choques, ou vindos de estratégias danosas de enfrentamento 
(UNHLTF, 2010). Choques climáticos podem, de imediato, impactar a segurança alimentar, 
e causar destituição, perda de terreno, bens, efeitos na saúde, impactos nas crianças por 
meio de remoção da escola e trabalho infantil no longo prazo (HELTBERG; SIEGEL; 
JORGENSEN, 2009).  Venda de animais de criação e bens produtivos (venda em distress), 
ou desinvestimento em recursos humanos (diminuição na nutrição e maior taxa de retirada 
da escola) durante períodos de impacto, leva à recuperação mais difícil ao passar dos anos 
(DEVEREUX et al., 2008).  
De acordo com Heltberg, Siegel e Jorgensen (2009) o leque de recursos (asset-base) 
existentes de um domicílio inclui recursos humanos (característica de um domicilio); naturais 
(quantidade e qualidade dos recursos naturais disponíveis); físicos (bens não ligados à terra, 
infraestrutura, animais, maquinário); financeiros (poupança, renda, credito); de localização 
(localização geográfica e atributos populacionais); e, sociais e políticos (participação em 
instituições sociais e políticas e direitos). A utilização de parte ou totalidade dessa base de 
recursos para enfrentar choques, pode aumentar a vulnerabilidade às mudanças climáticas 
e diminuir a habilidade de sair da pobreza.  
Em locais onde os choques são moldados por meio de eventos climáticos sazonais, o 
papel da sazonalidade deve ser incorporado no desenvolvimento e implementação de 
programas de PS (ERICKSEN; BOHLE; STEWA, 2010). Para a delimitação de programas 
de PS que diminuam os efeitos sazonais sobre as populações, Ericksen et al. (2010) 
sugerem que seja reconhecido que :  
 
1. a sazonalidade é um impacto cíclico e regular;  
2. que é um estresse previsível e logo deve ser incluído nos programas de manejo de 
risco e programas sociais;  
3. que os efeitos são complexos (devido às conexões entre os diferentes meios de 
vida); e,  
4. que o modo como os efeitos são sentidos é dependente da localização e do grupo 
em questão. 
 
A Declaração de Roma de Segurança Alimentar Mundial (FAO, 1996) levanta a 
necessidade de se desenvolver sistemas de informação de previsão climática para melhor 
informar sobre os riscos de produção devido à variabilidade climática, e melhorar a 
efetividade e eficiência de ações de emergência diante de choques sobre a segurança 
alimentar. Essa maior freqüência de choques relacionados ao clima requer novas e 
adaptadas RSS, que incorporem a necessidade de pagamentos adicionais em caso de 
choques extremos. A UNDP (2011) sugere que dados de vulnerabilidade e riscos sejam 
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acoplados aos programas de RSS para que haja uma rápida intervenção diante de choques. 
Bonfiglioli e Watson (2011) levantam que para a melhoria do papel da PS em áreas 
vulneráveis às mudanças climáticas é ainda necessária uma melhor integração da seleção 
de participantes com base em dados sociais e geográficos. 
Como mencionado anteriormente, programas de PS podem auxiliar no enfrentamento 
das vulnerabilidades atuais e problemas de desenvolvimento no nível domiciliar, auxiliando 
no enfrentamento aos choques climáticos e levando a melhorias da capacidade adaptativa. 
Entretanto, em áreas que chegam a um limite de adaptação (baseados no principio de 
“limites à adaptação”), como em áreas extremamente secas, os programas de PS devem 
focar mais em ações transformativas relacionadas ao meio de vida atual (DAVIES et al., 
2009). Isso diminuiria o número de casos em que o uso de programas de emergência 
usados para lidar com impactos de variabilidade climática se tornam mecanismos 
institucionais para lidar com choques, como observado por Nelson e Finan (2009) no estado 
do Ceará (Brasil). Mais que isso, Selvaraju, Gommes e Bernardi (2011) defendem que com 
o conhecimento atual sobre a variabilidade climática, eventos extremos no clima podem ser 
melhor monitorados, e logo, a implementação de mecanismos de resposta, em adição a 
esforços de redução de pobreza durante tempos de crise, podem garantir a sobrevivência 
durante aqueles períodos.   
 
 
3.5 EFEITO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS SOBRE PROGRAMAS SOCIAIS 
 
As mudanças climáticas também podem impactar as iniciativas de desenvolvimento  e 
esquemas de PS se nenhuma consideração for dada aos possíveis impactos. Logo, um 
esquema de “proteção social adaptativa” (PSA – adaptive social protection) pode explorar 
como a PS pode considerar as MC e também desenvolver programas de PS resilientes ao 
clima (DAVIES et al., 2008). Esse enfoque inclui uma maior inter-relação da ciências sociais 
e naturais, já que requer um melhor entendimento dos perigos geofísicos associados às 
mudanças do clima para informar no desenvolvimento e seleção nos programas. Além 
disso, também considera a natureza evolutiva de choques e estresses e a necessidade de 
também adaptar os programas (DAVIES et al., 2008).  
O conceito de PS adaptativa (DAVIES et al., 2009) sugere que é necessário um 
melhor entendimento das causas locais da pobreza e vulnerabilidade para o 
desenvolvimento de políticas eficientes que lidem com choques e estresses. Tais políticas 
devem focar no desenvolvimento de ações de proteção e transformação diante das 
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perspectivas futuras e a natureza evolutiva de choques, e evitar o uso de estratégias 
somente de enfrentamento. 
Remans et al. (2010) mostram como os efeitos da variabilidade climática podem 
diminuir o funcionamento de programas de PS, se esses choques não são considerados na 
implementação dos programas. Em uma pequena vila parte do Programa de Vilas do 
Milênio (Millennium Villages Program) na Etiópia, uma seca durante o ano de 2008 resultou 
em diminuição do programa de alimentação escolar da comunidade. Durante o choque, a 
pequena reserva de grãos da vila não foi suficiente para suprir a demanda do programa e 
dos domicílios e, logo, os produtores tiveram que priorizar os próprio consumo. Três 
modificações tiveram que ser implementadas para aumentar a resiliência do programa:  o 
fortalecimento da RSS da comunidade, a cooperação com o Programa Mundial de 
Alimentos (para implementação de novos modelos de alimentação escolar com aquisição 
local), e o desenvolvimento de seguros de produção. A RSS da comunidade foi fortalecida 
por meio de melhorias nas práticas produtivas (jardins da escola, melhor manejo de água 
etc) e armazenamento e processamento da produção; desenvolvimento de sistemas de 
micro-finança e poupança (já que alguns produtores preferiam a acumulação de bens como 
animais de criação, que eram suscetíveis à seca); e por estoque de produção extra durante 
períodos de alta produtividade,  venda de grãos durante períodos de alto preço, permitindo a 
renda extra durante a época de seca. 
  
 
3.6 INTEGRAÇÃO DE PROTEÇÃO SOCIAL E ADAPTAÇÃO  
 
Como observado acima, programas de PS podem diminuir tanto a vulnerabilidade 
relacionada à pobreza como aos perigos climáticos. Logo, a ligação entre reduzir a 
vulnerabilidade e a melhoria da capacidade de lidar com os riscos, mesmo que estudada em 
escalas distintas (domicilio ao nível nacional) é uma grande ligação entre os campos de PS 
e adaptação às mudanças climáticas (AMC) (BENE; NEWSHAM, 2011). Entretanto, 
enquanto a área de PS é mais focada na diminuição das vulnerabilidades relativas à 
pobreza e outros choque idiossincrático com efeito a longo prazo, AMC foca na eliminação 
dos riscos associados com o clima, fortalecimento da resiliência e medidas que promovem 
adaptações de longo prazo diante das oportunidades encontradas e dos efeitos negativos 
das mudanças climáticas (BENE; NEWSHAM, 2011). 
Outros autores ainda incluem a área de redução de riscos a desastres (DRR) no 
campo das áreas correlatas às já mencionadas e que exercem impactos relacionados às 
mudanças do clima. Entretanto, como mencionado por Leavy e Gorman (2012), os níveis de 
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conhecimento sobre mudanças climáticas são distintos entre as três áreas, e tal falta de 
conhecimento dificulta a interação de ações conjuntas. Por outro lado, Bene et al. (2013), 
menciona que  a integração dos três campos no nível de política não é uma precondição 
para a conexão no nível de programa, e é ainda necessário um maior entendimento de 
como tal processo tem se dado do nível de programa para política. A maior relação entre 
essas comunidades de formuladores de política deve ser feita por meio da conexão de 
arranjos institucionais já existentes, compartilhamento de conhecimento e flexibilização dos 
programas em curso (BENE; NEWSHAM, 2011). Os diferentes órgãos governamentais 
responsáveis por cada uma dessas áreas é um dos problemas atribuídos pela separação 
entre os 3 diferentes campos, e podem resultar em duplicidade de esforços, perda de 
eficiência, competição entre grupos, o que pode comprometer os esforços individuais 
prévios (BENE; NEWSHAM, 2011). 
Alguns pesquisadores já buscam integrar algumas destas áreas. Davies et al. (2009), 
por exemplo, desenvolveram o conceito de proteção social adaptativa (adaptive social 
protection). Nesse, ele sugere como a proteção social pode se tornar mais resiliente aos 
efeitos de atuais e futuras variabilidades climáticas. Algumas das sugestões são: 
desenvolvimento de ações considerando a questão de direitos, atenção às causas 
estruturais de pobreza e vulnerabilidade, foco em mecanismos de adaptação, ao invés de 
em estratégias de enfrentamento e a necessidade de gerar transformações nos meios de 
vida. A necessidade de mecanismos mais flexíveis de mecanismos de seleção de 
beneficiários incluindo tipos diferentes de indicadores relacionados aos riscos climáticos; a 
necessidade de proteção social resilente ao clima com um foco principal na proteção de 
bens e meios de vida; a construção de um sistema baseado em evidência; e, a necessidade 
de melhorar o relacionamento entre os setores que trabalham com adaptação às mudanças 
climáticas e redução de riscos a desastres são sugeridos mais recentemente (DAVIES; 
NAESS; BENE, 2012). 
Um assunto ainda não discutido na necessidade de conexão de programas é o de se 
identificar armadinhas de seleção (targeting traps). Bene e Newsham (2011) discutem casos 
de mal-adaptação onde o uso de estratégias de PS diminui a resiliência de populações em 
áreas sensíveis a impactos de longo prazo causados por mudanças climáticas e levantam a 
necessidade de se incorporar o conhecimento climática no PS. Os limites de adaptação, 
também devem ser considerados quando implementando programas e logo, a conjunção 





4 SEGURANÇA ALIMENTAR  
 
A segurança alimentar e nutricional, conjuntamente com o tema de desenvolvimento 
rural e agrícola, têm sido assuntos em alta nos planos de desenvolvimento e nas áreas 
cientifica e política de países em desenvolvimento. Um dos motivos principais de tal 
proeminência nos últimos anos é diminuição da segurança alimentar em muitos dos países 
em desenvolvimento, em função do aumento populacional e de uma desproporção entre a 
oferta e demanda. A FAO estima que, em 2050, a população mundial chegará a 
aproximadamente 9.1 bilhões de habitantes, um quadro que pode levar a um aumento ainda 
maior nos casos de insegurança alimentar e fome, caso o sistema global de alimentos 
continue como atualmente (FAO, 2009a).  
A crescente demanda por produção de commodities antes não exploradas (ex: soja),  
e as mudanças de comportamento alimentar em países em rápido desenvolvimento, geram 
maiores pressões sobre o uso da terra, abertura de novas fronteiras agrícolas e 
desmatamento, com efeitos sobre a distribuição desigual de alimentos e outros recursos. Tal 
situação acaba por comprometer a segurança alimentar de populações rurais mais 
vulneráveis e as afugenta a espaços cada vez mais reduzidos e improdutivos. Muitas vezes, 
acaba por gerar efeitos sobre os níveis de migração para as cidades e contribui para o 
problema populacional dos grandes centros urbanos (FAO, 2011b). Logo, ações e estudos 
que abarcam a variedade de fatores envolvidos com o tema de segurança alimentar, e ainda 
identificam estratégias mais sistêmicas e que englobem as conexões rural-urbana e local-
global têm sido mais desenvolvidas. 
 Um documento da FAO, WFP e IFAD (2012) levanta, já no título, a necessidade de 
outras ações que não somente as que visam o crescimento econômico serem empregadas 
para acelerar a redução da fome e desnutrição: The State of Food Insecurity in the World - 
Economic Growth is necessary but not sufficient to accelerate reduction of hunger and 
malnutrition. Além do estímulo ao desenvolvimento da atividade agrícola, políticas públicas 
que visam o crescimento a longo prazo devem ser desenvolvidas, disponibilizando bens e 
serviços que estimulem o setor produtivo, criem sistemas de proteção social, fortaleçam a 
resiliência dos agricultores mais pobres, promovam acesso equitativo aos recursos e ainda 
fortaleçam o gênero feminino (FAO; WFP; IFAD, 2012). Para que o sistema de alimentos 
possa funcionar mais efetivamente, de modo a promover o crescimento da atividade 
agrícola com diminuição da fome e desnutrição ao redor do mundo, deve-se também focar 
em práticas que melhorem a governança do sistema e ainda diminuam as perdas 
produtivas. Atualmente, as perdas giram em torno de 1/3 do produzido mundialmente (FAO; 
WFP; IFAD, 2012).  
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Estudos mais recentes (ex: FAO, 2014b)  têm mostrado muitos avanços nos níveis de 
insegurança alimentar e nutricional dos países em desenvolvimento. A FAO (2014a) estima 
que houve uma diminuição de aproximadamente 209 milhões de pessoas em situação de 
subnutrição desde os anos 1990-92. Apesar disso, ainda existem 805 milhões cronicamente 
desnutridos, na sua maioria em países da África Subsaariana e Ásia, enquanto houve uma 
melhoria significativa nos países da América Latina e Caribe. Com base na importância 
desse assunto, nas próximas seções são tratadas informações teóricas acerca dos 
conceitos envolvidos na discussão de segurança alimentar, e mais à frente, é abordada a 
evolução das políticas e programas do Brasil ao longo dos anos.     
 
 
4.1  FOME, SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E SOBERANIA ALIMENTAR - 
CONCEITOS 
 
Relatos sobre eventos de fome e desnutrição alimentar são diversos na história da 
humanidade. Os eventos de fome, principalmente associados à presença da pobreza, foram 
ao longo dos anos o fator de ignição para a presença de revoluções e outras manifestações 
sociais. Em 2008/2009 várias manifestações ligadas à falta de certos alimentos foram 
observadas principalmente no Egito, Marrocos, Bangladesh, Paquistão e vários outros 
países ao redor da África, Ásia e América Latina (ex: BOHSTEDT, 2014). Nos tempos do 
Império Romano, na Revolução Francesa e mesmo desde os tempos mais primórdios, os 
humanos têm se guiado pelos princípios básicos de subsistência e moldado grande parte da 
estrutura e comportamento da sociedade com base a evitar a presença da fome. Entretanto, 
somente a partir da Segunda Guerra Mundial, por volta de 1943, que  observa-se um 
movimento crescente no tocante a necessidade de se abordar esse problema. A 
Conferência das Nações Unidas em Hot Springs (1943) resultou na criação da FAO 
(Organização de Alimentação e Agricultura das Nações Unidas) em 1945, levantando a 
importância do estudo da fome. A FAO tinha uma visão principal que defendia a 
necessidade do aumento de produção para a melhoria do acesso à crescente população 
mundial. A ampliação da visibilidade, conjuntamente com outras crises alimentares, levou ao 
desenvolvimento do tema por outros autores, como Amartya Sen em seu livro “Poverty and 








O conceito de fome é usado amplamente e com diferentes enfoques, dependendo do 
público em questão (COUTINHO; LUCATELLI, 2006). Entre os profissionais da área de 
nutrição, a fome é medida por meio do déficit de energia, resultante do balanço do valor 
calórico na dieta de um indivíduo para suportar o consumo calórico associado com seu nível 
de atividade. Já na área sociopolítica, o conceito de fome ganha uma conotação mais 
ampla, que tem sido desenvolvida ao longo dos anos conforme a base de conhecimento 
sobre os temas associados vem aumentando.  
No Brasil, e mesmo no mundo, um dos grandes  estudiosos do tema da fome foi Josué 
de Castro (1984). Castro foi responsável por várias obras que abordaram o 
subdesenvolvimento, a pobreza e a reforma agrária, todos com foco principal relacionado à 
fome. Utilizando uma abordagem geográfica para suas pesquisas, Castro pode observar a 
grande relação entre fome, pobreza e outras variáveis sociais e ambientais. De acordo com 
esse autor, no livro Geografia da Fome, de 1946 (CASTRO, 1984), tal abordagem permite 
“localizar com precisão, delimitar e correlacionar os fenômenos naturais e culturais que 
ocorrem à superfície da terra” (p. 34), sendo possível utilizar os princípios de localização, 
extensão, causalidade e correlação e unidade terrestre para estudar o fenômeno da fome. A 
fome foi usada então para delimitar áreas geográficas, classificadas de acordo com Castro 
(1984) em: áreas de fome endêmica, onde pelo menos metade da população tem 
manifestação nítida de carências nutricionais de forma permanente; áreas de fome 
epidêmica, onde pelo menos metade apresenta manifestações nutricionais de forma 
transitória; e áreas de subnutrição, onde a carência nutricional aparece de forma discreta e 
atinge grupos pequenos da população (CASTRO, 1984).  
Castro (1984) debate que existem dois tipos de fome, a fome orgânica e a política, e 
levanta que apesar da fome matar mais pessoas que as guerras, a temática permanecia 
oculta devido aos preconceitos de ordem moral, política e econômica, que acabavam por 
classificá-la em proibida. Como resultado da sua exploração, Castro alcançou um melhor 
entendimento de que a fome não era exclusivamente derivada de pressões ambientais e 
que fatores econômicos, sociais e políticos ligados ao processo de desenvolvimento eram 
os responsáveis, já que muitas das maiores localidades produtoras de alimento padeciam 
de fome e subnutrição. Se a fome era um efeito social, somente por meio de ações coletivas 
nessa área seria possível alcançar o direito humano universal à alimentação como 
estabelecido na Convenção Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(International Covenant of Economic, Social, and Cultural Rights - ICESC) (UN, 1966; 
PINHEIRO; CARVALHO, 2010).  
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Amartya Sen debate o conceito de fome de forma semelhante a Castro, utilizando os 
conhecimentos de estudo de caso durante os eventos de privação alimentar extrema na 
região da Bengala, em 1943, na Etiópia e na região do Sahel, no inicio dos anos 70, e 
Bangladesh, em 1974 (SEN, 1981). Com esses estudos de caso, o autor desenvolve sua 
teoria de “entitlements” (“direitos, habilitações”), revolucionando e desafiando a noção geral 
de que a presença de fome era estabelecida somente pela falta de alimentos nas 
localidades estudadas. 
 Sen observou que, mesmo em épocas de alta produção agrícola, muitas pessoas 
sofriam de fome devido à desigualdade de renda diante do aumento do preço de alimentos, 
e, logo, quaisquer problemas associados à fome não deveriam ser abordados somente pelo 
aumento de produção (DE SCHUTTER, 2010). Logo, o problema da fome deveria ser visto 
como uma responsabilidade social e não somente como um ato natural (REUTLINGER, 
1984). De acordo com Sen (1981):  
 
"Starvation is the characteristic of some people not having enough food to 
eat. It is not the characteristic of there being not enough food to eat. While 
the latter can be the cause of the former, it is but one of many possible 
causes" (SEN, 1981, p. 1). 
 
Com base no seu estudo, Sen explora que a morte de cerca de 3 milhões de pessoas 
na região da Bengala não foi causada por falta de alimento, e sim devido às falhas de troca 
de seus “entitlements”. De acordo com uma avaliação da teoria de Sen realizada por 
Osmani (1993), toda a sua teoria se baseia em três conceitos principais: “o conjunto de 
recursos” (endowment set), “o mapa de direitos” (entitlement mapping), e o “conjunto de 
direitos” (entitlement set). O conjunto de recursos é definido como a junção de recursos 
legais (de acordo com normais sociais locais) tangíveis (ex: terra e animais) e intangíveis 
(ex: conhecimento e força) de um indivíduo, domicílio ou grupo. Já o conjunto de direitos é o 
conjunto de bens e serviços que pode ser obtidos pelas combinações possíveis feitas com o 
conjunto de recursos, dependendo também das escolhas e características pessoais. Por 
exemplo, um agricultor pode usar seu conjunto de recursos (experiência, terra, força, 
máquinas) para obter direitos diversos, como produção de comida de subsistência ou para 
troca de trabalho por alimentos. Já o mapa de direitos mostra a relação entre as duas 
variáveis, e como os recursos próprios podem ser convertidos em bens e serviços 
(OSMANI, 1993). 
 Do conhecimento das três esferas é então desenvolvida a discussão de falha de 
direitos (entitlement failure). Tal falha ocorre quando seu conjunto de direitos não resulta em 
comida suficiente para suprir as necessidades básicas, caso não haja outra fonte de comida, 
como de doações (OSMANI, 1993). Significa que independente dos arranjos feitos com seus 
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recursos, a pessoa não consegue alcançar um conjunto de bens e serviços que supra suas 
necessidades. O autor ainda classifica que tal falha de direitos pode ser causada por perda 
de recursos, falhas de produção, falhas de troca e falhas de transferência (doações e 
programas sociais). Todos esses conceitos revolucionaram ao longo dos anos o 
entendimento sobre o fenômeno da fome e como de fato deve ser abordado, chegando à 
visão atual da fome em duas vertentes principais: a fome como uma doença física resultante 




4.1.2 Segurança alimentar 
 
A discussão sobre o termo de segurança alimentar é recente e possui conotações que 
foram alteradas ao longo do seu uso. Na sua origem, o termo segurança alimentar era 
utilizado mais em um escala nacional, para classificar se um país possuía acesso a 
quantidade de alimento suficiente para alimentar sua população. Na primeira Cúpula 
Mundial de Alimentação (UN, 1974), o termo focava principalmente na oferta de produtos 
para consumo interno, não ficando explícito se todos os cidadãos de fato possuíam acesso: 
“... disponibilidade a todo tempo de oferta mundial de itens básicos para manter uma 
expansão constante no consumo de alimentos e amenizar flutuações na produção e nos 
preços” (FAO, 2012, p.2). 
Em 1983, a FAO modificou o conceito, dando uma maior ênfase nas pessoas e no 
lado da demanda, levantando que todas as pessoas deveriam ter acesso físico e econômico 
aos alimentos básicos que necessitam (FAO, 1983). Como o acesso ao alimento não 
garantia de fato uma distribuição a todos os cidadãos, o foco foi modificado pelo Banco 
Mundial para um nível de bem-estar individual (ou de domicilio) que passou a considerá-lo 
como: “acesso por todas as pessoas a alimento suficiente para ter uma vida saudável e 
produtiva” (WB, 1986, p. v).  
Em 1996, durante a Cúpula Mundial de Alimentação, organizada pela FAO,  uma outra 
definição mais completa foi elaborada: “... quando as pessoas, durante todos os momentos, 
têm acesso físico e financeiro a alimentos seguros e nutritivos que cobrem as necessidade 
alimentares básicas e a preferência alimentar para uma vida saudável e ativa” (Cúpula 
Mundial de Alimentação, 1996, p.4). Tal definição deu embasamento à noção dos pilares da 
segurança alimentar, que inclui a disponibilidade ao alimento, o acesso econômico e físico 
ao alimento, e sua utilização e estabilidade ao longo do tempo (FAO, 2014b). Logo, a noção 
de segurança alimentar também envolve uma idéia de risco, de probabilidade que uma 
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pessoa ou grupo não vá ter acesso a alimentos dentro de um certo período de tempo 
(PINSTRUP-ANDERSEN; WATSON, 2011).   
Desde 2001, na publicação do The State of Food insecurity (FAO, 2001),  o conceito 
foi mais uma vez redefinido para “quando as pessoas, durante todos os momentos têm 
acesso físico, social e financeiro ...” (FAO; WFP; IFAD, 2012, p.59). A palavra preferência, 
incluída nas últimas duas definições, foi utilizada com o sentido mais amplo, significando a 
preferência por alimentos que são culturalmente e socialmente aceitáveis e condizentes com 
as opções religiosas e regras sociais, e não com um sentido de preferência individual 
(PINSTRUP-ANDERSEN, 2009). Já a mais recente definição brasileira, no artigo 3 da Lei 
11.346/2006, define que a segurança alimentar é a “realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras da saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis” (CONSEA, 2006, p. 4). Tal 
conceito, de forma semelhante ao conceito de soberania alimentar, se alia com os preceitos 
do desenvolvimento sustentável e levanta a discussão de como se alcançar a segurança 
alimentar por meio de técnicas ambientalmente seguras a longo prazo. 
Logo, ao longo do maior conhecimento do assunto e de que não só o acesso individual 
leva à sua realização, outras esferas começaram a ser observadas e novas variáveis 
determinantes da segurança alimentar foram incluidas em indicadores. Os indicadores de 
segurança alimentar (com base nos quatro pilares teóricos) usados atualmente no The State 
of Food insecurity (FAO, 2014b) são observados no Quadro 2 e incluem:  
1- indicadores de disponibilidade com variáveis relacionadas à qualidade e 
diversidade dos alimentos aos quais a pessoa tem acesso;  
2- indicadores de acesso com variáveis que representam acesso físico como 
infraestrutura (ex: estradas), e  acesso econômico (ex: índice de preço doméstico 
de alimentos e prevalência de subnutrição);  
3- indicadores de estabilidade  com  fatores que medem exposição aos riscos à 
segurança alimentar, e outros relacionados com a incidência de choques sobre uma 
determinada área; e,  
4- indicadores de utilização formados por variáveis que medem a habilidade de 
utilização do alimento (ex: acesso à água), e variáveis que indicam a indevida 







Quadro 2: Divisão dos indicadores de segurança alimentar de acordo com os quatro pilares de SAN. 





INDICADORES DE SEGURANÇA ALIMENTAR DIMENSÃO 
  
Adequação da oferta média de energia na dieta 
Valor médio da produção de alimentos 
Fração da energia da dieta provinda de cereais, raízes 
e tubérculos 
Oferta média de proteínas 
Oferta média de proteína animal 
DISPONIBILIDADE 
  
Porcentagem de estradas pavimentadas 
Densidade de estradas 
Densidade de ferrovias 
Produto doméstico bruto per capita 
Índice de preço de alimentos domésticos 
Prevalência de subnutrição 
Fração de gasto alimentar dos pobres 
Grau de deficit alimentar 
Prevalência de inadequadação alimentar 
ACESSO 
  
Dependência de cereais importados 
Percentagem de terra arável equipada com irrigação 
Valor dos alimentos importados sobre o total de 
exportados 
Estabilidade política e ausência de violência/terrorismo 
Volatilidade dos preços domésticos de alimentos 
Variabilidade de produção de alimentos per capita 
Variabilidade de oferta de alimentos per capita 
ESTABILIDADE 
  
Acesso a fontes de água adequadas 
Acesso a facilidades de saneamento adequadas 
Porcentagem de crianças menores que 5 anos com 
atraso de crescimento 
Porcentagem de crianças menores que 5 anos com 
raquitismo 
Porcentagem de crianças menores que 5 anos com 
subnutrição 
Porcentagem de adultos com subnutrição 
Prevalência de anemia entre mulheres grávidas 
Prevalência de anemia entre crianças menores que 5 
anos 
Prevalência de anemia entre crianças menores que 5 
anos 
Prevalência de déficit de vitamina A na população 
Prevalência de deficiência de iodo na população 
UTILIZAÇÃO 
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4.1.3 Soberania alimentar 
 
Por último, o conceito de soberania alimentar vem também sendo mais discutido ao 
longo dos anos e propõe outro modo de observar a problemática da fome e insegurança 
alimentar. O conceito, que é bastante diverso (PATEL, 2009) e engloba um discurso muito 
mais amplo sobre as variáveis relacionadas à temática da fome, surgiu na década de 1990 e 
veio como um chamado das populações camponesas para as recorrentes e negativas 
mudanças socioeconômicas no meio rural. De modo amplo, a soberania alimentar pode ser 
entendida como “o direito de nações e pessoas de controlarem seu sistema alimentar, 
incluindo seus próprios mercados, modos de produção, culturas alimentares e ambientes” 
(WITTMAN; DESMARAIS; WIEBE, 2010, p.2). Logo, a soberania alimentar é defendida 
como uma condição essencial para se alcançar a segurança alimentar e o Direito à 
Alimentação Adequada (BEAUREGARD; GOTTLIEB, 2009). 
 Na década de 1980, o conceito mantinha mais uma conotação nacional e era 
entendido como a segurança alimentar da nação (CLAEYS, 2013). Nos anos seguintes, 
movimentos sociais de grupos camponeses, pequenos agricultores, trabalhadores rurais e 
comunidades indígenas, sugeriram um novo modelo que fosse de encontro ao modelo atual 
de exploração neoliberal dos meios de produção, o que leva à criação da Via Campesina, 
em 1993  (atualmente com 148 organizações de 69 países) (BEAUREGARD; GOTTLIEB, 
2009; WITTMAN; DESMARAIS; WIEBE, 2010).Tal movimento em prol de mais controle local 
se originou em resposta a vários programas de ajustes estruturais, diminuição de fundos 
para o desenvolvimento agrícola e a abertura do mercado para produtos de exportação na 
América Latina durante o meio dos anos 1980. 
O uso do termo soberania alimentar na conotação atual surge em 1996 (durante a 
Segunda Conferência Internacional da Via Campesina, México), de modo a chamar atenção 
para o poder político e econômico envolvido na temática de fome e agricultura (WITTMAN; 
DESMARAIS; WIEBE, 2010). O movimento defende que as pessoas venham antes dos 
lucros das empresas, assim como inclui a importância dos direitos e do valor dos 
produtores, dos sistemas de alimento locais, a igualdade diante dos recursos e o respeito à 
natureza (BEAUREGARD; GOTTLIEB, 2009). Tal racional defende que todas as crises 
econômicas, ambientais e alimentares são nada menos que o resultado deste modo de 
exploração baseado na agricultura industrializada e extensiva controlada por grandes 
corporações. Conseqüentemente, o conceito visa transformar as relações políticas, 
econômicas, de gênero, sociais e ambientais relacionadas com a atividade agrícola 
(WITTMAN; DESMARAIS; WIEBE, 2010). O conceito de soberania aborda a questão social 
de quem controla os sistemas de alimentos e defende a necessidade de um maior controle 
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democrático em todas suas etapas, desde a produção até o consumo dos alimentos (HOLT 
GIMÉNEZ, 2009; PATEL, 2009). 
A proposta da soberania alimentar como uma nova vertente de idéias a ser usada para 
delimitação de políticas e programas, ao invés de segurança alimentar, tem sido bastante 
desenvolvida por certos autores (BEAUREGARD; GOTTLIEB, 2009; PATEL, 2009). 
Wittman, Desmarais e Wiebe (2010) defendem que o conceito de segurança alimentar 
somente se importa com o resultado final, no aumento do acesso aos alimentos por meio de 
mecanismos de liberalização do mercado agrícola e maior foco no aumento da produção e 
mecanismos que levem ao acesso pessoal aos alimentos. De acordo com esses autores, o 
conceito não foca em como, onde e por quem os alimentos estão sendo produzidos, e, logo, 
oferece poucas oportunidades de mudanças nas estruturas sociais, políticas e econômicas 
responsáveis pelos atuais problemas socioambientais dos camponeses ao redor do mundo. 
Enfatiza, também, o direito de cada povo em definir sua própria política alimentar, baseada 
na sua cultura e história. A busca de soberania alimentar se baseia no objetivo de tornar os 
alimentos novamente um bem somente de consumo humano, fora do mercado de 
commodities e do controle da Organização Mundial do Comércio (WTO) (BEAUREGARD; 
GOTTLIEB, 2009). Enquanto ambos conceitos lidam com a questão do acesso aos 
alimentos, a segurança alimentar é abordada com um ponto de vista mais individual, é 
considerada mais um objetivo final do processo, e também não considera a relação de 
aumento de acesso com questões ambientais necessárias para a produção, como 
conservação de água e outros recursos naturais.  
 
 
4.2 SISTEMA DE ALIMENTOS  E COMMODITIES ALIMENTARES 
 
O sistema de alimentos é basicamente a integração entre os sistemas humanos e 
ambientais (sistemas socioecológicos) e compreende todas as atividades, atores e 
resultados (componentes sociais, institucionais e ecológicos) envolvidos. Inclui tanto os 
aspectos relativos aos insumos utilizados durante a produção, quanto o processo de 
negociação e distribuição para os consumidores urbanos e rurais (ERICKSEN, 2008). 
Envolve aspectos econômicos e socioculturais, e aspectos ambientais que, por vezes, não 
são considerados quando se estuda a insegurança alimentar. Por esses sistemas estarem 
interligados, qualquer impacto que aumente a vulnerabilidade em um dos componentes (ex: 
mudanças climáticas e econômicas) pode levar à diminuição da segurança e danos em 




Figura 4: Representação esquemática dos componentes do sistema alimentar. 
Fonte: INGRAM (2011) 
 
 Na vertente econômica sobre a discussão do sistema global de alimentos, um dos 
tópicos mais discutidos desde o início da crise de alimentos de 2008 é o papel do comércio 
global e da volatilidade do mercado de commodities alimentares. O mercado de 
commodities foi amplificado com o processo de globalização e hoje leva a intensificação da 
atividade produtiva e abertura de novas áreas agrícolas, sendo a produção destinada aos 
países desenvolvidos e em desenvolvimento com potencial produtivo limitado. 
Por exemplo, o Brasil é um dos maiores exportadores de produtos de soja e tem 
abastecido principalmente os países emergentes asiáticos (SMALING et al., 2008). Apesar 
desse maior fluxo por um lado indicar que há possibilidade de uma melhor distribuição 
alimentar entre a população mundial, ainda existem problemas relacionados com a 
distribuição local, desperdício, disputas de poder e lucro entre os agentes controladores de 
commodities, e os modos como os alimentos têm sido utilizados. Mudanças alimentares na 
direção de uma dieta mais protéica nos países em rápido desenvolvimento (ex: China), com 
maior necessidade de produção de grãos para a pecuária e utilização de leguminosas para 
a produção de biodiesel, são citados como fatores que têm modificado o padrão alimentar 
global e também diminuído a segurança alimentar (PINGALI; ROSEGRANT, 1998; 
WRIGHT, 2011). Até 2050 é esperado que a produção de carne atinja quase 2 vezes o total 
do produzido 2006, chegando a 465 milhões de toneladas de carne (FAO, 2006). 
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A volatilidade no mercado de commodities tem sido atribuída principalmente à maior 
integração dos mercados globais, maior politização do assunto, menor controle dos 
inventários e ainda à discussão crescente das mudanças climáticas (PINSTRUP-
ANDERSEN; WATSON, 2011). Esse aumento de instabilidade do mercado, além de causar 
danos relacionados à segurança alimentar de populações mais vulneráveis, também pode 
levar a outros impactos sociais relacionados às mudanças no padrão de uso de terra e às 
técnicas utilizadas para produção (ex: mudança no tamanho de propriedades, maior 
degradação ambiental por meio do desmatamento, uso de insumos químicos e outros). 
Com base nessa problemática, Ericksen (2008) argumenta que é necessário entender 
melhor o sistema de alimentos para mostrar aos tomadores de decisão que os impactos 
ambientais vão além dos diretamente percebidos. Mais que isso, a melhor compreensão 
pode auxiliar no desenvolvimento de modos de intervenção que foquem na causa dos 
problemas, e não nos sintomas, e também subsidiar a pesquisa e discussão de cientistas e 
tomadores de decisão no que tange aos impactos das mudanças climáticas esperadas para 
os próximos anos. O relatório Foresight (2011) também levantou desafios semelhantes e 
que demonstram a visão sistêmica relacionada à segurança alimentar global. São citadas a 
necessidade de balancear a oferta e a demanda, de estabilizar a oferta e proteger os mais 
vulneráveis da volatilidade do mercado, de garantir o acesso global aos alimentos e acabar 
com a fome, de manejar a contribuição de GEE (Gases de Efeito Estufa) do sistema de 
alimentos e de conjuntamente manter a biodiversidade e a provisão de serviços 
ecossistêmicos.  
Além de contribuir para os aspectos comentados, o maior conhecimento de como o 
sistema global de alimentos funciona pode contribuir para a melhor delimitação de 
estratégias de adaptação às mudanças climáticas. Abaixo, a temática das commodities  é 
explorada com mais detalhes, de modo a prover um detalhamento dos fatores relacionados 
à volatilidade do mercado global de alimentos.   
 
 
4.2.1 Mercado de Commodities 
 
A discussão sobre o papel das commodities data de tempos remotos. Marx, com a 
teoria do valor-trabalho, discutiu os fatores que atribuíam preço às commodities. Naquele 
tempo o termo “commodity” descrevia qualquer bem ou serviço produzido pelo homem e 
vendido no mercado. Atualmente, o termo transmite uma idéia mais específica, e 
commodities são no geral definidas como produtos em estado bruto ou pouco processados, 
produzidos em grande quantidade por diferentes produtores e estocados por longos 
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períodos sem perda de qualidade. Os produtos são divididos em commodities duras 
(extraídas), como óleos e minérios, e commodities suaves (produzidas), como os alimentos 
(SINNOTT; NASH; LA TORRE, 2010). Entre as mais importantes commodities alimentares 
no mundo são incluídos: milho, aveia, arroz, soja, canola, óleo de soja, trigo, leite, cacau, 
café, açúcar, e suco de laranja concentrado. O Brasil é um dos maiores exportadores de 
grãos de soja, açúcar, café e carne de frango (FAO, 2014c). 
O debate sobre o preço das commodities é de grande importância e tem levado a mais 
estudos sobre a relação entre o comportamento do mercado e à falta de alimento que atinge 
muito dos países em desenvolvimento, especialmente diante de crises econômicas. Como o 
mercado de commodities é formado por pouco percentual do total produzido (16% de trigo, 
8% de produtos lácteos e 7% de arroz são negociados no mercado externo), qualquer 
mudança na oferta acaba por gerar grandes conseqüências (EC, 2008). Além das pressões 
externas, a pressão por exportação sob certos países pode levar a quadros de escassez de 
certos produtos nos mercados internos. Apesar da grande discussão quanto às mudanças 
rápidas nos preços durante a crise de 2008, é argumentado que tais mudanças são parte do 
mercado e que mesmo com o aumento dos preços a maioria dos produtos manteve preço 
inferior aos da época da crise do petróleo em 1973-1979 (EC, 2008). 
A variação no preço das commodities é medida por meio de índices que fazem uma 
média do preço dos produtos e são usados para indicar o preço para negociações atuais ou 
futuras. Geralmente, os constituintes dos índices são separados em produtos do setor 
energético, minerais (básicos e preciosos) e agrícolas (grãos, suaves e gado) (FRUSH, 
2008). Como os produtos são negociados mediante trocas futuras, o preço varia em 
decorrência de uma diversidade de fatores. Os contratos de troca futura obrigam o 
comprador e vendedor a negociar commodities a um determinado preço e em uma data pré-
estabelecida. Logo, seu preço futuro é determinado pela oferta e demanda do produto no 
mercado atual. Apesar disso, eventos que ocorrem hoje acabam influenciando o futuro das 
commodities, já que possíveis mudanças na disponibilidade podem ser previstas. 
Especificamente para o setor agrícola, os fatores que mais influenciam os preços das 
commodities são mudanças na produção que modificam a oferta de produtos, mudanças em 
aspectos macroeconômicos influenciando oferta e demanda, e mudanças nas políticas 
agrícolas e de mercado, que influenciam na maioria das vezes a oferta. Apesar das 
projeções terem tido bastante sucesso no passado, hoje existem vários outros fatores que 
exercem influência e causam incertezas, como: mudanças rápidas no preço de petróleo, 
desenvolvimento de pesquisa e tecnologia, potencial de introdução de novas áreas de 
plantio, mudanças nas políticas de agricultura e energia, e, mais incerto ainda, as mudanças 
climáticas (EC, 2008). Além dos fatores geopolíticos, climáticos e incidentes aleatórios (ex: 
pragas, enchentes) influenciando a produção de commodities e seu preço, mudanças na 
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cotação do dólar e alta de preços de petróleo também exercem influência. A maior demanda 
por energia verde devido ao aumento no preço do petróleo tem influência sob o preço dos 
grãos utilizados para bicombustíveis (VANSTEENKISTE, 2009). Mais que isso, acredita-se 
que a especulação tem um enorme papel no aumento de preços e, logo, medidas mais 
rígidas devem ser implantadas visando diminuir tal influência.  
Variações rápidas no mercado de commodities causam booms na exploração de 
recursos naturais, promovendo um incentivo a exploração desordenada com importantes 
implicações sobre a paisagem (HEEMSKERK, 2001). Além de conseqüências diretas no usa 
da terra, impactos na saúde humana também podem ser ampliados. Drabo (2011) observou 
na África que a instabilidade no preço de commodities aumentou a pressão para produção 
de exportação, a emissão de metano e óxido nitroso, assim como levou a diminuições na 
qualidade de água e uma piora na saúde da população. A prática de dumping (venda de 
commodities por preços menores que o custo de produção) também tem sido questionada 
no contexto de uma maior comercialização de produtos alimentícios no mercado de 
commodities. Na sua maioria, os países da União Européia e Estados Unidos têm sido 
culpados pela prática de dumping agrícola em países mais pobres. Tal prática surte efeitos 
sobre a capacidade de pequenos produtores se manterem no mercado interno e os leva por 
vezes ao abandono da terra, à insegurança alimentar e a maiores dificuldades de se manter 
fora dos níveis de pobreza (MURPHY; LILLISTON; LAKE, 2005).  
 
 
4.3 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SEGURANÇA ALIMENTAR  
 
As mudanças climáticas têm causado vários impactos físicos, químicos e biológicos 
com potencial de alterar a produtividade e acesso aos alimentos ao redor do globo. 
Mudanças nos padrões de distribuição espacial e temporal e na intensidade de precipitação, 
mudanças na temperatura, na freqüência de eventos extremos e na concentração de GEE 
afetarão (e já afetam) as práticas agrícolas em uso, como também a própria fisiologia e 
diversidade das culturas utilizadas e os serviços ecossistêmicos auxiliares (EBI; LOBELL; 
FIELD, 2010). Modificações metabólicas das espécies utilizadas (ex: soja), mudanças na 
disponibilidade de recursos naturais necessários à produção, aumento de pragas em função 
das mudanças no equilíbrio do ecossistema, e mesmo distúrbio nas infraestruturas usadas 
para distribuição de insumos produtivos e alimentos serão mais observadas (FAO, 2008; 
PAUCAR-MENACHO et al., 2010; VERMEULEN et al., 2010).  
Várias das alterações mencionadas poderão aumentar os níveis de insegurança 
alimentar e fome caso medidas que abarquem o sistema de alimentos como um todo não 
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sejam implementadas. Como o potencial de adaptar o sistema de alimentos às mudanças 
climáticas, assim como o efeito sobre as culturas, é heterogêneo e dependente de vários 
fatores socioeconômicos e políticos, as modificações no sistema de alimentos serão 
diversas ao redor do mundo (MISSELHORN et al., 2012). Dados sugerem que países em 
desenvolvimento e as áreas secas dos trópicos serão as mais afetadas pelas mudanças 
climáticas devido à alta vulnerabilidade climática e ao limitado potencial de adaptação 
(VERMEULEN et al., 2010; MISSELHORN et al., 2012). Nos trópicos, por exemplo, as áreas 
de agricultura dependentes diretamente de pluviosidade para irrigação são maioria e uma 
maior freqüência de períodos prolongados com déficit hídrico irá aumentar a probabilidade 
de diminuição da produção (ICRISAT, 2008).  
Levando-se em consideração a ligação intrínseca entre a dependência direta de 
pluviosidade e a agricultura de subsistência, as mudanças climáticas podem resultar em 
impactos negativos para a parcela mais pobre da população nas áreas mais áridas, onde o 
estresse hídrico já se encontra  presente e a agricultura de subsistência é uma parte 
considerável da economia local (OBERMAIER et al., 2009). Já em algumas áreas de alta 
elevação e em áreas de alta latitude, os efeitos das mudanças poderão ser benéficos do 
ponto de visto produtivo, uma vez que geralmente o fator limitante da produção é a presença 
de temperaturas apropriadas (HLPE, 2012). Além do efeito da temperatura, que exerce uma 
pressão diferenciada dependendo da espécie, a concentração de ozônio também pode 
gerar alterações na produtividade. Principalmente as culturas de soja, trigo, aveia, feijão e 
pimenta serão afetadas pelo aumento da concentração deste gás (HLPE, 2012). 
A maior pressão para um incremento na produção agrícola também leva a processos 
que retroalimentam as mudanças climáticas e aumentam problemas socioambientais. 
Muitas variedades de grãos produzidos para exportação poderão ter sua produtividade 
diminuída (ciclos menores), mesmo se considerando o aumento de uso de fertilizantes 
(SIVAKUMAR; DAS; BRUNINI, 2005). Tal padrão, que acaba por impulsionar o uso maior de 
insumos químicos e maquinários com efeitos sobre os níveis de GEE, também causa 
mudanças no modo de produção local, nos padrões de utilização da terra, e outros 
problemas relacionados com poluição, que acabam por ter efeitos sobre a saúde dos 
trabalhadores rurais mais vulneráveis. 
 O efeito das mudanças pode ser observado em vários componentes do sistema de 
alimentos e impacta desde fatores mais diretos e primários, como a produção e diversidade 
das culturas, até o consumidor final.  Outras áreas que são afetadas e pouco estudadas, e 
que merecem atenção, incluem o aumento de doenças (ex: malária), problemas de 
saneamento, níveis nutricionais e sua relação com a situação de segurança alimentar 
(MISSELHORN et al., 2012). O efeito das mudanças sobre as pestes, as doenças de 
cultura, os animais de criação, e sobre a qualidade dos alimentos também é uma área que 
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necessita maiores investigações (HLPE, 2012). Em seguida, os efeitos das mudanças 
climáticas são explorados separadamente por meio do uso dos quatro pilares da segurança 
alimentar (disponibilidade, acesso, utilização e estabilidade) (FAO, 2014b) (Figura 5). 
 
 
Figura 5: Interação entre os impactos das mudanças climáticas, os componentes do sistema de alimentos e os 
pilares da SAN. 











4.3.1 Impacto das Mudanças Climáticas nos pilares da Segurança Alimentar 
 
4.3.1.1 Disponibilidade 
A produção e disponibilidade de alimentos será impactada de forma direta e indireta. 
Diretamente, a produção de alimentos é afetada por mudanças nas variáveis climáticas 
(precipitação, temperatura, concentração de gases) (LOBELL et al., 2008), com efeitos 
diversos dependendo da localidade em questão. Em zonas temperadas, os efeitos de 
fertilização causados pelo aumento de CO2, conjuntamente com a temperatura, poderão 
aumentar a produtividade e diversidade de culturas plantadas e outras plantas selvagens 
utilizadas para alimentação (FAO, 2008). Por outro lado, em áreas que já apresentam um 
limiar de condições físico-químicas próximos aos máximos das espécies, muitos efeitos 
negativos poderão ser observados. Perda de culturas e animais, em conjunto à falta de 
acesso à sementes apropriadas ao clima, e aumento de pragas e doenças, levarão a uma 
diminuição da produtividade.  
Mudanças no clima que levam a menores possibilidades de estocagem de alimentos 
também contribuem para sua menor disponibilidade e efeitos sobre a segurança alimentar. 
Aumento de temperatura e de condições mais úmidas podem limitar o estoque de alimentos, 
ou mesmo levar ao seu apodrecimento, perda de qualidade nutricional ou ainda aumentar o 
risco de problemas de saúde por contaminação (FAO, 2008). Além disso, uma diminuição 
na disponibilidade de alimentos provindos de laços sociais comunitários também poderá ser 
observada devido a impactos regionais do clima e, assim, tornaria possível sua utilização 
como estratégia de enfrentamento à fome e insegurança alimentar.  
  
4.3.1.2 Acesso 
O acesso aos alimentos pode ser interrompido por falhas nos mecanismos de 
mercado e não associados ao mercado, e pela volatilidade de preços de itens básicos. O 
nível de remuneração recebido por produtos vendidos ou trabalho fora da propriedade, e o 
poder de compra do domicilio, são mecanismos ditos de mercado, enquanto a produção 
para subsistência, preparação dos alimentos, e alocação de alimentos por redes sociais e 
doações são considerados práticas que independem do mercado (FAO, 2008). 
Mudanças diretas causadas no meio de vida do agricultor podem levar a efeitos sobre 
a alocação de alimentos e segurança alimentar, caso o domicilio em questão não apresente 
fontes alternativas de provisão (ex: renda extra, relações de laços sociais). Tais efeitos 
exercem grande pressão sobre as mulheres do domicílio (HLPE, 2012). As mulheres em 
áreas agrícolas geralmente usam o tempo disponível para atividades domésticas e ligadas à 
produção e tem poucas oportunidades de geração de renda externa para lidar com choques. 
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Além de acesso à quantidade de alimentos necessária, outros determinantes também estão 
incluídos nessa categoria, como o acesso à água de qualidade.  
A volatilidade de preços está ligada à falta do acesso de alimentos por meio da própria 
produção, e a dependência direta na compra de alimentos para subsistência (sendo portanto 
prejudicado por flutuações). Também inclui acesso a produtos estocados anteriormente 
(HLPE, 2012). Mudanças na demanda por trabalhadores rurais devido às mudanças do 
clima e preferência alimentar por certos itens que aumentarão de preço devido às mudanças 
climáticas também poderão afetar o acesso aos itens de subsistência de um domicilio (FAO, 
2008).  
 
4.3.1.3 Utilização  
As mudanças climáticas podem alterar as condições de utilização dos alimentos 
devido à maior ocorrência de doenças transmitidas (ex: água e alimentos contaminados), 
diminuindo assim sua capacidade de utilização de forma efetiva, e aumentando os níveis de 
desnutrição (EBI; LOBELL; FIELD, 2010). Além disso, uma diminuição nutricional, por meio 
de uma dieta menos diversa e de menor quantidade, também pode ser relacionada às 
mudanças do clima. Um outro fator pouco discutido mas de importância relevante é o 
impacto de tais mudanças em características culturais que utilizam certos alimentos para 
marcar passagem e celebrações importantes dentro de grupos. Caso os itens alimentares 
utilizados por um determinado grupo sejam impactados, e não haja nenhuma maleabilidade 
para a sua alteração, pode haver um abandono das práticas e até mesmo efeitos sobre a 
coesão do grupo ao longo prazo (FAO, 2008). 
 
4.3.1.4 Estabilidade 
Os efeitos das mudanças sobre a produtividade das culturas alimentares pode gerar 
uma instabilidade das fontes produtivas locais ou em escalas maiores, e na estabilidade dos 
preços ao longo do tempo (EBI; LOBELL; FIELD, 2010). Aumentos pequenos nos preços de 
alimentos podem gerar grandes limitações para populações pobres e que já destinam 
grande parte da renda para compra destes itens. Devido à pequena flexibilidade quanto ao 
nível de renda domiciliar, dependendo da instabilidade dos preços, famílias podem ter que 
adotar estratégias que acabam por diminuir a segurança alimentar e nutricional. Aumentos 
de instabilidade na produção também poderão causar uma grande demanda por parte dos 
programas emergenciais mundiais, enquanto choques relacionados à instabilidade de 
produção em uma determinada área podem levar a migrações e mesmo conflitos entre 
grupos (FAO, 2008). 
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4.4 PROGRAMAS E POLÍTICAS DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL-  
BRASIL 
 
No Brasil, a preocupação com a segurança alimentar tem seguido o mesmo fluxo da 
definição do conceito em um âmbito mais global. O debate e a criação de institutos e 
organizações migraram de uma preocupação primeiramente com a oferta de alimento, para 
uma preocupação com a demanda e o verdadeiro acesso individual. Ao longo do tempo 
pode-se também observar a evolução das políticas e programas brasileiros de acordo com 
tendências mais internacionais nos campos de proteção social, um padrão até hoje 
observado por meio do ressurgimento de várias idéias de programas outrora já 
implementados em algum local do mundo. Abaixo serão expostos os principais eventos 
relacionados à segurança alimentar do Brasil e outros desenvolvimentos no sistema de 
proteção social como um todo, e também as contribuições dos movimentos sociais dentro 
dessa evolução.   
 
 
4.4.1 Século XX  
 
Um dos primeiros passos do Brasil no assunto de segurança alimentar, mesmo não 
abordando o uso do conceito de segurança alimentar, foi em 1918 com a criação da 
“Comissão de Alimentação Pública” que focava no abastecimento devido à baixa na oferta 
de alimentos em função da primeira guerra mundial. Nos anos seguintes, Josué de Castro 
inicia suas observações sobre a interação entre a temática de fome e a pobreza ao redor do 
Brasil. Fruto de suas observações, em 1930 é estabelecida pela primeira vez a relação entre 
o custo de alimentação no país e o salário mínimo (COSTA; PASQUAL, 2006). Em 1938 é 
então aprovada a criação do salário mínimo que passa a ser implantado em 1940 (Quadro 
3). 
Em 1932, Castro publicou alguns achados sobre as condições de vida da classe 
trabalhadora em Recife (“As condições de vida das classes operárias no Recife”), 
denunciando as situações de fome e de vida degradantes dos trabalhadores (FERNANDES; 
GONÇALVES, 2007). Na década seguinte vários institutos começam a ser criados no Brasil, 
também seguindo a maior importância dada ao tema de alimentação no campo 
internacional, por meio da criação da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e  
Alimentação (FAO) em 1945 (mesmo ano em que a Organização das Nações Unidas foi 
formada). Em 1939 há a criação da Comissão de Abastecimento do governo federal, e do 
Serviço Central de Alimentação, sendo o último vinculado ao Instituto de aposentadorias e 
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Pensões dos Industriários. Em 1940 surge o Serviço de Alimentação e Previdência Social – 
SAPS (extinto em 1967) com o foco de promover condições melhores de alimentação aos 
trabalhadores, incluindo construção de refeitórios e restaurantes com preços subsidiados, 
capacitação de nutricionistas, e promoção de educação na área (SILVA, 1995).  
 Outras três importantes instituições ligadas à alimentação também são criadas nessa 
época. Em 1942 surge o Serviço Técnico de Alimentação Nacional (STAN) e, em 1944, o 
Instituto Técnico de Alimentação (ITA), sendo transformado em 1946 no Instituto Nacional 
de Nutrição (INN). O INN era responsável por pesquisas sociais, biológicas, clinicas e de 
educação na área de alimentação. Em 1942 é criada a Coordenação de Mobilização 
Econômica, tendo uma visão mais de orientação da atividade de comércio agrícola e de 
tecnologia de alimentos. 
 Em 1945 foi montada a Comissão Nacional de Educação (CNA - transferida ao 
Ministério da Educação em 1949), que tinha a responsabilidade de definir a política nacional 
de alimentação, com grande papel na pesquisa e educação sobre a situação alimentar 
brasileira (SILVA, 1995). Já em 1946, Josué de Castro publica, “A Geografia da Fome” 
(CASTRO, 1984) e, em 1951, a “Geopolítica da Fome” (FERNANDES; GONÇALVES, 2007). 
Neste mesmo ano é criada a Comissão Federal de Abastecimento e Preços (Cofap), uma 
das primeiras intervenções diretas de abastecimento fora de época de conflitos (CNSAN, 
2011).  
Nos anos 1950, Castro continua a exercer uma grande influência na criação de 
políticas e programas de alimentação não somente no Brasil mas também no mundo. Castro 
é escolhido presidente da FAO em 1952. No mesmo ano é criado no Brasil um plano mais 
amplo, o Plano Conjuntura Alimentar e Problemas de Nutrição no Brasil, com vista a 
expandir pesquisas na área nutricional, promover enriquecimento de alimentos, apoiar a 
indústria de alimentos e os primórdios de um programa de merenda escolar (SILVA, 1995). 
Em 1955, apoiada por Castro, a Campanha de Merenda Escolar passa a de fato funcionar, 
sendo, de acordo com Silva (1995), o único programa que se manteve em funcionamento ao 
longo dos anos. 
Em 1955, o Serviço de Abastecimento da Previdência Social também é criado 
(ACUÑA; CRUZ, 2003) e logo em seguida Josué de Castro, como ex-presidente da FAO, 
funda a Associação Mundial de Luta contra a Fome (Ascofam) (1957). Nos anos 1960, o 
governo ainda segue a tendência de preocupação com ações de doação e distribuição de 
alimentos em casos emergenciais, criando um importante órgão para tal finalidade: a 
Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL) e a Companhia Brasileira de Armazenamento 
(Cibrazen). No segunda parte desta década é instituída a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicilio (PNAD), sendo ainda realizada pelo IBGE e de grande importância como subsidio 
da criação de políticas e programas baseados nas situações socioeconômicas domiciliares.  
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 A década de 1970 é marcada por programas mais amplos na área de alimentação, 
incluindo preocupações além da esfera de abastecimento e de ações emergenciais. Em 
1972 foi fundada uma autarquia ligada ao Ministério da Saúde, com foco na delimitação de 
políticas de alimentação e nutrição, o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN), 
responsável pela criação de uma política nacional de alimentação e a delimitação de 
programas de avaliação e pesquisa. No ano seguinte são criados vários programas 
organizados sobre um grande programa nacional: o Programa Nacional de Alimentação e 
Nutrição (PRONAN I). Tal programa teve como foco a suplementação alimentar dos mais 
vulneráveis, gestantes, nutrizes e crianças, apoio à pequena produção rural e programas de 
fortificação e incentivos à alimentação de trabalhadores. 
O PRONAN I permaneceu ativo até 1974 e tinha como sub-programas: 1- Programa 
de Nutrição em Saúde (PNS); 2- Programa de Alimentos Básicos em Área de Baixa Renda 
(PROAB); 3- Programa de Compra Direta do Pequeno Produtor; 4- Programa Nacional de 
Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM); 5- Programa de Combate às Carências 
Especificas (PCCNE); 6- Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN); 7-  
Programa de Merenda Escolar (PME); 8- Programa de Alimentação ao Trabalhador (PAT); 
e,  9- Programa de Alimentação Popular (PAP) (COSTA; PASQUAL, 2006). Em 1974 é 
liberado o primeiro Estudo Nacional de Despesa Familiar (Endef) e, em 1976, a segunda 
fase do PRONAN (II), que se mantêm ativo oficialmente até 1979, apesar de alguns 
programas continuarem funcionando até o final da década de 1980. O PRONAN II 
apresentou uma nova configuração e transformou o programa de merenda no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).  
 Por volta de 1985 surgem as primeiras inserções do tema segurança alimentar na 
política brasileira, com a delimitação da proposta da Política Nacional de Segurança 
Alimentar pelo Ministério da Agricultura, e a proposta de um Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar. Em 1989 é publicado o resultado da Pesquisa Nacional de Saúde e 
Nutrição (PNSN), mostrando que houve uma melhoria da situação alimentar da população 
desde a primeira pesquisa em 1974. 
Em 1990, após a fase de controle militar ao qual o Brasil esteve submetido por mais 
de 20 anos (1964-1985), o novo governo abandona todos os programas e conhecimentos 
adquiridos ao longo da evolução de área de segurança alimentar e nutricional no País, e 
somente mantém ativo o PNAE e o PAT, e alguns outros com extensas mudanças e 
limitados recursos (SILVA, 1995). No mesmo ano é criado do Sistema Nacional de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (Sisvan) e da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB – da 
junção da COBAL, Cibrazem e Companhia de Financiamento da Produção - CFP) (CNSAN, 
2011). Ações emergenciais também foram desenvolvidas, como o Programa Gente da 
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Gente (GG), responsável pela doação de alimentos em áreas atingidas pela seca no ano de 
1990-91 e em 1992.  
Na década de 1990 um novo componente começou a exercer pressão no governo. Os 
movimentos sociais iniciaram uma pressão sobre o papel do governo em resolver a 
problemática de fome e da desnutrição (SCHNEIDER; SHIKI; BELIK, 2010; LEÃO; MALUF, 
2012; ROCHA; BURLANDY; MALUF, 2012). A luta contra a fome foi eleita, em 1993, como 
a problemática número um a ser enfrentada pelo movimento social “Ação da Cidadania 
contra a Fome, a Miséria e pela Vida”, coordenada pelo IBASE (Instituto Brasileiro de 
Análise Social e Econômica) e dirigida pelo sociólogo Herbet de Souza (Betinho). Essa ação 
social fez parte do “Movimento para Ética na Política” (1991), que contribuiu para o 
impeachment do então presidente Collor de Mello (PINHEIRO, 2008). 
Em 1992, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) elabora o “Mapa da 
Fome”, que revela que cerca de 32 milhões de brasileiros sofriam de fome. A pressão de 
movimentos sociais resulta na criação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
(CONSEA) em 1993, um corpo de conselho do governo federal com a participação de 10 
ministros e 21 colaboradores da sociedade civil. Daquele momento em diante, os 
movimentos da sociedade civil foram um importante componente nas discussões 
governamentais sobre fome e pobreza (MEDAETS; PETTAN; TAKAGI, 2004). 
No ano de 1993 foram lançados o Plano de Combate à Fome e à Miséria, visando 
geração de renda, democratização da terra e combate à desnutrição e o Programa de 
Atendimento aos Desnutridos e às Gestantes, e as iniciativas emergenciais: Plano de 
Combate à Seca e Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos (PRODEA), sendo 
feita prioritariamente no Nordeste (SILVA, 1995).  
No ano seguinte (1994) acontece a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (CNSAN) que amplia mais o debate sobre a situação brasileira e inclui os 
aspectos de oferta, demanda e qualidade nutricional, e discute sobre a criação de uma 
política nacional de SAN. Em 1994, com a extinção do CONSEA, é criado o Conselho do 
Programa Comunidade Solidária, presidido pela primeira dama, Ruth Cardoso. Em 1996, o 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) é criado por meio do 
decreto 11.946/1996 (BRASIL, 1996).  
O ano de 1996 foi marcado pelo desenvolvimento da primeira versão de uma 
declaração para a Cúpula Mundial de Alimentação Mundial. A sociedade civil, 
conjuntamente com o setor público e privado, se reuniram para desenvolver o Relatório 
Brasileiro para a Cúpula, propondo também a definição mais ampla do conceito de 
segurança alimentar.  Em 1998, devido à crescente pressão sobre esse assunto e formação 
de fóruns estaduais, é formado o Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional 
(FBSAN). No ano seguinte é aprovada a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN 
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– Ministério da Saúde), sendo modificada para FBSSAN devido à nova inclusão de questões 
de soberania alimentar. O FBSAN teve participação de organizações civis, governo, 
pesquisadores e teve um importante papel no restabelecimento do CONSEA em 2003 pelo 
então presidente Luis Inácio da Silva (CHMIELEWSKA; SOUZA, 2011). 
 
 
4.4.2 Século XXI 
 
O debate internacional mais recente em torno do impacto do crescente preço de 
alimentos nas populações mais vulneráveis tem levantado uma série de discussões sobre o 
papel do Estado como provedor de políticas públicas que garantam não somente a 
segurança alimentar, mas também auxiliem tais populações no enfrentamento à pobreza. A 
partir do inicio do programa Fome Zero (2003), as ações do governo brasileiro têm se 
intensificado nessa área e houve um vasto desenvolvido de políticas e programas. Esses, 
em sua maioria, visam atacar não somente as causas estruturais da pobreza, mas também 
possibilitar outras melhorias por meio de programas integrados de educação, saúde, 
promoção de trabalho, geração de renda, mobilização e controle social, e mais importante, 
acesso à alimentos e fortalecimento da agricultura familiar.  
Em 2001 foi lançado o “Projeto Fome Zero -  uma Política Nacional de Segurança 
Alimentar para o Brasil” pelo Instituto Cidadania. No mesmo ano são criados os primeiros 
programas de transferência de renda do governo federal brasileiro: Programa Bolsa 
Alimentação, Auxilio Gás e Bolsa Escola do governo Fernando Henrique Cardoso. Tais  
programas tinham como foco principal as famílias com renda abaixo de 90 reais por mês e 
com presença de gestantes, lactantes e crianças  (FAO, 2009c; CNSAN, 2011). 
O documento “Projeto Fome Zero” serviu como base do Programa Fome Zero lançado 
em 2003, e da criação do Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à 
Fome (MESA) (FAO, 2009c; CNSAN, 2011). O Programa Fome Zero foi desenvolvido sob 
quatro eixos principais: acesso aos alimentos, fortalecimento da agricultura familiar, geração 
de renda e mobilização social (MDS, 2011a). O MESA teve o objetivo de supervisionar o 
desenvolvimento de programas e ações na área de segurança alimentar e coordenar o 
Fundo Constitucional de Combate à Pobreza. No mesmo ano se dá a recriação do CONSEA 
Nacional, a Criação do Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA) e 
é aplicada a primeira pesquisa do PNAD com o uso da Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA).  
Em 2004 foi criado o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), sendo incorporada 
a estrutura do MESA na criação da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e 
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Nutricional (Sesan). Também é realizada mais uma conferência de SAN (II CNSAN – 2004), 
com proposta para a construção da Política Nacional de SAN, aprovada em 2010 pelo 
decreto No 7.272. Neste mesmo ano foi lançado o Programa Bolsa Família (PBF, 2004-
2011), unificando os programas de transferência de renda já existentes com outras 
estratégias. Em 2005, seguindo o racional do direito humano à alimentação adequada 
(DHAA), foi criada a Comissão de Monitoramente de Violações do Direito Humano à 
Alimentação (dentro da Secretaria Especial de Direitos Humanos) (CNSAN, 2011).  
Em 2006, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan) é estabelecida 
pela Lei 11.346/2006, que somente em 2010 resulta na criação do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan). De acordo com CNSAN (2011), a aprovação da 
lei representa um grande avanço por incluir uma concepção mais intersetorial sobre a 
alimentação, assim como a questão do DHAA. No mesmo ano é aprovada a Lei 11.326, que 
estabelece a Política Nacional de Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 
Rurais. No ano de 2007 é realizada a 3a CNSAN e também publicado o decreto 6.040/2007, 
que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Indígenas. Além disso, uma nova PNAD é divulgada no ano de 2009, e a lei 22.947/2009 é 
aprovada, fortalecendo o PNAE e incorporando um mecanismo de aquisição de alimentos 
local ao programa.   
Em 2010 é sancionada a Lei 12.118/2010, que institui a Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária (Pnater) 
e seu programa associado, o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Pronater). Em 2010 também é assinado o decreto 7.272/2010 que regulamenta a Lei 
11.346 (Losan) e institui a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN). 
Mais um avanço na área do direito à alimentação também foi observado no mesmo período: 
a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 047/2003 é aprovada e inclui o direito à 
alimentação entre os diretos sociais na Constituição Federal (CNSAN, 2011). 
A partir de 2011 o novo governo em poder (sob a presidência de Dilma Rousseff) 
lança o Plano Brasil sem Miséria (MDS, 2011b) e incorpora muitos dos programas ativos 
nas áreas de alimentação e proteção social ao Programa Brasil sem Miséria (BSM - 2011).  
O programa focou na incorporação de planos anteriores e similares em uma única 
estratégia, na diminuição da pobreza extrema (renda familiar abaixo de 70 reais), e em 
estratégias de geração de renda. Um dos mecanismos mais importantes foi o 
desenvolvimento da busca ativa de beneficiários, além do maior foco na educação em 
tempo integral, treinamento vocacional, e estratégias de intermediação de empregos 
(PAIVA; FALCÃO; BARTHOLO, 2013). 
No eixo da Inclusão Produtiva Rural do Brasil sem Miséria (2011), e que direta ou 
indiretamente influenciam os níveis de segurança alimentar, estão as seguintes iniciativas: 
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Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água (Água para Todos - 
MIR/MDS), Programa de Apoio à Conservação Ambiental (Programa Bolsa Verde - MMA), 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA-MDS), Programa de Fomento às Atividades 
Produtivas Rurais (MDA), Distribuição de Sementes (MDA), e a Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Ater - MDA) (PAES-SOUSA, 2013). Além dos programas mencionados, a 
Secretaria Nacional de Segurança Alimentar (SESAN) também coordena ações ligadas à 
segurança alimentar nas áreas de:  
 
1- Produção: Programa Cisternas, Fomento às Atividades Produtivas Rurais, Projetos 
de apoio à estruturação da produção familiar, e Projetos de apoio aos povos e 
comunidades tradicionais;  
2- Comercialização: PAA e Ação de distribuição de alimentos a grupos populacionais 
específicos; e,  
3- Consumo: Rede de Equipamentos públicos de Segurança Alimentar e Nutricional, 




1918 Comissão de Alimentação Pública 
1930 Interação entre alimentação e salário mínimpo; 
1932 Josué de Castro - "As condições de vida das classes operárias de Recife” 
1938 Aprovado o Salário Mínimo 
1939 Comissão de Abastecimento 
1939 Serviço Central de Alimentação  
1940 Instituído o Salário Mínimo 
1940 Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS) 
1942 Coordenação de Mobilização Econômica (CME) 
1943 Serviço Técnico de Alimentação Nacional (Stan) 
1944 Instituto Técnico de Alimentação (ITA)  
1945 Organização das Nações Unidas para a Agricultura e  Alimentação (FAO)  
1945 Comissão Nacional de Alimentação (CNA) 
1946 Josué de Castro – “Geografia da Fome” 
1946 Instituto Nacional de Nutrição (INN) 
1951 Josué de Castro – “Geopolítica da Fome” 
1951 Comissão Federal de Abastecimento e Preços (Cofap) 
1952 Josué de Castro – presidente da FAO 
1952 Plano Conjuntura Alimentar e Problemas de Nutrição no Brasil  
1955 Campanha da Merenda Escolar (CME) – (primórdios do PNAE) 
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1955 Serviço de Abastecimento da Previdência 
1956 Campanha Nacional da Merenda Escola  
1957 Josué de Castro funda a ASCOFAM – Associação Mundial de Luta contra a Fome 
1962 Companhia Brasileira de Alimentos (Cobal)  
1962 Companhia Brasileira de Armazenamento (Cibrazem)  
1965 Campanha Nacional de Alimentação Escolar  
1966 
Direito Humano Universal à Alimentação (DHAA) - Convenção Internacional de 
Direitos Culturais, Econômicos e Sociais (ICSECR) das Nações Unidas  
1967 Primeira Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
1972 Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) 
1972 Proposta de criação do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan) 
1973 
e 1976 I e II - Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (Pronan I e II): 
 Programa de Nutrição em Saúde (PNS)  
 Programa de Abastecimento de Alim. Básicos em Área de Baixa Renda (PROAB) 
 Programa de Compra Direta do Pequeno Produtor (PROAB) 
 Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAN) 
 Programa de Combate as Carências Especificas (PCCNE) 
 Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) 
 Programa Nacional de Alimentação Escolar 
 Programa de Alimentação ao Trabalhador (PAT) 
 Programa de Alimentação Popular (PAP) 
 Projeto de Aquisição de Alimentos Básicos em áreas de baixa renda  (PROCAB)  
 Programa de Alimentação dos Irmãos dos Escolares (PAIE) 
 Programa de Complementação Alimentar (PCA) 
 Programa Nacional do Leite para as Crianças Carentes (PNLCC) 
 Programa Nutrição Brasil (PNB- Banco Mundial -sem controle do INAN) 
 Programas de Extensão Rural (EMATER)- sem controle do INAN 
 PRAMENSE - sem controle do INAN 
 PROAPE- sem controle do INAN 
1974 Primeiro Estudo Nacional de Despesa Familiar (Endef) 
1979 Campanha Nac. de Alim. Escolar vira Programa Nacional de Alim. Escolar (PNAE) 
1982 Criação da Companhia de Financiamento da Produção (CFP) 
1985 Documento “Segurança Alimentar – proposta de uma política contra a fome” 
1988 Alimentação Escolar passa a ser direito constitucional 
1989 Publicação dos resultados da Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição (PNSN) 
1990 Sistema Nacional de Vigilancia Alimentar e Nutricional (Sisvan)  
1990 Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) 
1990 Programa Gente da Gente  
1991 Proposta de Política Nacional de Segurança Alimentar,  
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1992 Documento "Mapa da Fome" - IPEA 
1993 Surgimento da Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida 
1993 Conselho Nacional de Segurança Alimentar (Consea) 
1993 Programa de Atendimento aos Desnutridos e às Gestantes (Leite é Saúde)  
1993 Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos (PRODEA) 
1994 I Conferencia Nacional de Seguranca Alimentar (I CNSAN) 
1995 Comitê Setorial de Seg. Alim. e Nutricional (Conselho da Comunidade Solidária)  
1995 Iniciativa Hospital Amigo da Criança – UNICEF  
1995 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) 
1996 II Conferencia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (II CNSAN)  
1996 Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde (PNDS) 
1998 Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN)  
2001 “Projeto Fome Zero -uma Política Nac. de Seg. Alim. para o Brasil”-Inst. Cidadania 
2001 Programa Bolsa Alimentação  
2001 Programa Bolsa Escola  
2003 Programa Fome Zero 
2003 Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA) 
2003 Restabelecimento do Consea Nacional 
2003 Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA) 
2003 Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 
2004 Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) 
2004 Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sesan) 
2004 II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CNSAN)  
2004 Programa Bolsa Família  
2004 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio (suplementar) - uso da EBIA 
2005 Comissão de Monitoramente de Violações do Direito Humano à Alimentação  
2006 Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan)  
2006 Política Nacional de Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais 
2007 Política Nacional de Des. Sustentável dos Povos e Comunidades Indígenas 
2009 PNAD- 2009 
2009 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) – reformulação 
2009 Fo ́rum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (FBSSAN) 
2010 Política Nac. de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária (Pnater)  
2010 Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pronater) 
2010 Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) 
2010 Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) 
2010 PEC 047/2003 aprovada - direito à alimentação na Constituição Federal  
2010 Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) 
2011 Plano Brasil sem Miséria 
Quadro 3: Histórico de estratégias relacionadas à melhoria de segurança alimentar e nutricional no Brasil. 




Vários programas têm se pautado que para alcançar uma diminuição da insegurança 
alimentar no meio rural a longo prazo, não basta somente prover acesso aos alimentos, mas 
deve-se estimular a ligação entre o produtor e os outros setores mais vulneráveis da 
sociedade. Por exemplo, o Programa Mundial de Alimentação (PMA) das Nações Unidas 
tem testado o modelo de “Compra para o Progresso” (P4P), que experimenta formas de 
comprar alimentos básicos usados para doações e promover oportunidades de 
comercialização para os pequenos agricultores (WFP, 2012). Dentre os vários programas 
intersetoriais que têm sido criado pelo governo brasileiro com foco em facilitar o acesso aos 
alimentos e ainda melhorar sua oferta por meio do fortalecimento da agricultura familiar, 
podem ser levantados dois principais: O Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), sendo o primeiro de 
maior foco para esse trabalho.  
A partir de meados de 2003, quando foi criado o PAA, o Brasil também começou a 
desenvolver políticas mais ligadas à agricultura familiar para consolidar a oferta e demanda 
de produtos e movimentar o mercado local (ex: Política Nacional de Agricultura Familiar, 
Política Nacional de Assistência e Extensão Rural - Pnater). Para impulsionar a oferta, foram 
utilizados programas de acesso ao crédito com linhas especiais para mulheres e jovens 
agricultores, assistência técnica, sistemas de extensão rural, seguro agrícola para 
agricultura familiar e compartilhamento de equipamentos e tecnologias por meio do Pronaf 
Mais Alimentos (MDA) (BNDES, 2014).  
O PAA foi criado pela lei 10.696/2003 e regulado pelo decreto 5.873/2006 (CONAB, 
2013). A implementação do programa foi estimulada por movimentações sociais, pela 
necessidade de combate à fome, e devido à discussão sobre o papel dos agricultores 
familiares como uma categoria social importante nas políticas publicas. Tal padrão se tornou 
mais relevante após a criação do PRONAF em 1995  (GRISA et al., 2011). O programa tem 
como objetivo principal aumentar a segurança alimentar e nutricional das populações 
inseguras, contribuir para formação de estoques (regulação de preços e uso nos programas 
do governo), prover espaço de armazenamento para agricultores familiares e fortalecer a 
posição de tais agricultores na sociedade (CONAB, 2014).  
Entram nessa categoria os agricultores familiares, assentados de reforma agrária, 
silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores artesanais, indígenas, integrantes de 
quilombos e outros povos e comunidades tradicionais que atendam a condição do artigo 3o 
da Lei 11.326/2006. O artigo define a categoria “agricultor familiar” como pessoa não 
detentora de qualquer área maior do que quatro módulos fiscais, que utilize na maioria mão 
de obra familiar no estabelecimento, que tenha um percentual mínimo de renda do próprio 
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estabelecimento/empreendimento (de acordo com a Lei 12.512/2011) e o dirija com a família 
(BRASIL, 2006).  
Os agricultores podem participar independentemente, por meio de apresentação da 
Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), ou por cooperativas e outras organizações 
jurídicas. Por meio do decreto 8.293/2014 (MDA, 2014), agricultores cadastrados podem se 
beneficiar de mais de uma categoria do PAA e acumular as diferentes fontes de renda. O 
programa garante o aumento da renda dos agricultores, aumenta a comercialização local 
por meio de influxo de recursos, e contribui com a diminuição da emissão de efluentes de 
transporte antes feitos entre longas distâncias (LAL et al., 2012). A execução do programa 
fica a cargo da CONAB, conjuntamente com o MDS e o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA). 
Atualmente o PAA conta com seis categorias, coordenadas pelo município, estado ou 
pela CONAB (MDS, 2014c): 
 
1. Compra com Doação Simultânea: atende à demanda de alimentos dos 
equipamentos públicos locais que atuam na área de SAN (ex: banco de alimentos, 
cozinhas e restaurantes populares), e, sob certas condições, algumas instituições 
públicas e de caridade envolvidas com o ensino. Com recursos do MDS podem ser 
adquiridos produtos locais in natura ou processados. Por essa modalidade o 
agricultor pode negociar até R$ 6.5 mil por ano quando feito diretamente, ou R$ 8 mil 
quando feito por meio de organizações. 
2. Compra Direta: visa o controle de preços de certos alimentos, a formação de 
estoques públicos, e o fornecimento aos programas de acesso à alimentação. Os 
fundos são disponibilizados por meio do MDS e MDA à CONAB, e permite o 
pagamento de até R$ 8 mil por agricultor ( independentemente ou por organizações). 
Quando os preços do mercado local ficam abaixo do valor de referência do 
programa, a CONAB instala um pólo de compras para onde os agricultores podem 
se deslocar com a produção e vender seus produtos. Estes ficam estocados e 
gerenciados pelo MDS, MDA e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), e são movimentados de acordo com a fonte de renda usada 
para sua obtenção. Se o MDS for responsável pela compra, os alimentos são doados 
prioritariamente para os grupos populacionais específicos (MDS, 2014c). Caso 
tenham sido adquiridos com renda do MDA, devem ser prioritariamente vendidos por 
meio de leilão eletrônico e venda em balcão. Em caso de risco de perda de 
qualidade, os alimentos também podem ser doados (MDS, 2014d).  
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3. Apoio à Formação de Estoques: visa o apoio à formação de estoques de 
organizações da agricultura familiar, com o objetivo de agregar valor aos produtos e 
sustentar os preços locais. Por meio de recursos do MDA e MDS, e apoio da 
CONAB, os produtos dos agricultores podem ser adquiridos pelas organizações e 
depois negociados para pagamento da dívida. Com a requisição de formação de 
estoque por parte da organização e aprovação da proposta, a CONAB libera o 
recursos para a compra, e a organização emite uma cédula de produtor rural (CPR- 
Estoque). Este documento tem prazo de pagamento de 12 meses. Caso tenha sido 
financiado pelo MDS, o pagamento deve ser feito em produtos, enquanto que se feito 
pelo MDA o pagamento deve com o retorno da venda do produto mais um acréscimo 
de 3%. O valor por agricultor também é de R$ 8 mil por ano. 
4. Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite (PAA-Leite): visa incentivar a produção 
de leite de vaca e cabra nas regiões cobertas pela SUDENE. Além de possuir o 
DAP, o agricultor deve produzir no máximo 150 litros de leite/dia e ter comprovante 
de vacinação dos animais. Nessa modalidade, o MDS firma o acordo com os 
estados, que devem contratar laticínios responsáveis pela recepção, coleta, 
pasteurização, embalagem, e transporte do leite até os locais de doação (cota 
geralmente de 1L por família). A produção diária do agricultor deve ser entregue nos 
laticínios mais próximos, ou dependendo da área, em tanques de resfriamento onde 
são coletados pelos laticínios. O valor que o agricultor pode receber nessa 
modalidade é de R$ 4 mil por semestre. O valor do leite é pré-definido de acordo 
com o mercado local, sendo pago 60% do valor ao agricultor e 40% ao laticínio.  
5. Compra Institucional: permite a compra de alimentos com recursos próprios do 
estado, município e órgãos federais para abastecimento de hospitais, escolas, 
creches, refeitórios, e outros. Os alimentos podem ser entregues in natura ou 
processados, e devem estar de acordo com os hábitos de alimentação local e seguir 
os regulamentos para a compra (ex: chamada de compra do órgão, apresentação de 
propostas, comparação de preços, cronograma de entrega de produtos). Para 
produtos orgânicos e agro-ecológicos, há acréscimo de 30% em relação ao preço 
dos itens convencionais. Nessa categoria o limite subiu de R$ 8 mil para 20 mil após 
o decreto 8.293/2014 (MDA, 2014). 
6.   Aquisição de Sementes: a mais recentes das modalidades (2014) visa a compra de 
sementes, mudas e materiais propagativos para alimentação humana e de animais 
para posterior doação. Cada agricultor pode vender até o limite máximo de R$ 16 mil 
nessa categoria (Decreto 8.293/2014) (MDA, 2014), sendo vedada a venda de 
sementes geneticamente modificadas (MDS, 2014e).  A CONAB é responsável pelo 
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recebimento de pedidos de compra de sementes pelo MDA, Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 
Fundação Cultural Palmares (FCP), Instituto Chico Mendes (ICMBIO), e secretarias 
e entidades de assistência técnica e extensão rural dos estados. Devem ser 
beneficiadas prioritariamente famílias do Cadastro Único, mulheres, assentados, 
indígenas, quilombolas, comunidades tradicionais, e participantes do Brasil sem 
Miséria e da política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO) 
(MDS, 2014e). 
 
Já o PNAE é coordenado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), e como explicado na seção anterior, teve inicio na década de 50 por meio da 
criação de uma tentativa de programa de merenda escolar. Em 1955 é criada a Campanha 
de Merenda Escolar (CME, Decreto 37.106/1955), que em seguida se passa a chamar de 
Campanha Nacional de Merenda Escolar (CNME Decreto 39.007/1956). Quase dez anos 
depois o programa é alterado para a Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE, 
Decreto 56.886/65). Durante essa fase inicial tais programas contaram com o financiamento 
e doações da UNICEF (na época chamada de Fundo Internacional de Socorro à Infância), e 
outros organismos internacionais, iniciando a atividade com o uso de leite em pó para 
campanha de nutrição infantil (FNDE, 2014).  
Em 1979, o programa passa a se denominar Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, sendo garantida a alimentação a todos os alunos do ensino fundamental nas 
esferas municipais, estaduais e federais. O planejamento e execução do programa ocorriam 
de forma centralizada, com todas as decisões sobre o tipo e origem dos alimentos, seu 
controle de qualidade e distribuição sendo feitas pelo órgão gerenciador federal. A partir de 
1994, o programa começa a ser descentralizado (Lei 8.913/1994 e MP 1.784/1998) sob o 
controle do FNDE, sendo feita a transferência automática de recursos financeiros 
diretamente para os municípios e estados participantes. A MP 1.784/1998 instituiu a 
obrigação de que 70% da renda transferida fosse utilizada para produtos básicos, com 
respeito aos hábitos locais, e a criação do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) (FNDE, 
2013). 
Em 2009 a Lei 11.947 estendeu a cobertura do PNAE a todos os alunos da rede 
básica pública e de outros programas de jovens e adultos, e delimitou o uso de 30% dos 
recursos para a aquisição dos produtores locais cadastrados no PRONAF. Em 2013, o 
PNAE também incluiu alunos dos programas de Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), Educação de Jovens e Adultos semipresenciais, e em escola integral (FNDE, 2013; 
2014).  
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Além disso, nos dois programas, 30% a mais do valor tabelado do produto é oferecido 
para alimentos de produção orgânica e agroecológica, com o objetivo de estimular o uso de 
práticas agrícolas mais sustentáveis. O uso de práticas sustentáveis por meio de técnicas de 
manejo mais apropriadas, e diversificação de culturas para o programa, podem ser usados 
para aumentar a resiliência das economias rurais especialmente diante dos desafios das 
mudanças climáticas. O incentivo para a produção orgânica pode levar a melhorias de lucro, 
devido a sua maior participação no mercado local, e ao mesmo tempo promover a 
conservação dos recursos naturais, contribuindo para a soberania alimentar. 
 Grupos locais estão envolvidos com a implementação, monitoramento e controle de 
gastos de ambos programas. No PNAE, o processo de descentralização criou o 
requerimento mandatório para a formação de um Comitê de Alimentação Escolar (CAE) pela 
nova lei de 2009. Cada CAE municipal é formado por membros do poder executivo, 
legislativo, professores, pais e um representante de um movimento social local (ex: sindicato 
dos agricultores, associações, ONGs). O PAA, por outro lado, é monitorado pelo Conselho 
local de Segurança Alimentar e Nutricional (OTSUKI; ARCE, 2007). As duas iniciativas estão 
entre as que são defendidas pelos defensores da soberania alimentar, como alternativas 






















Este trabalho foi construído a partir dos resultados de pesquisas de campo do grupo 
Desenvolvimento Regional da Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas 
Globais (Rede CLIMA) nos biomas da Amazônia e Cerrado, em 2010, e fez parte da 
pesquisa realizada no semiárido nos anos de 2012 e 2013 (projeto aprovado em 2009 - 
MCTI/FINEP “Mudanças Climáticas, Produção e Sustentabilidade: vulnerabilidade e 
adaptação em territórios da Amazônia, Cerrado e Semiárido”).  
A Rede CLIMA, criada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Portaria nº 
728/2007 e alterada pela Portaria nº 262/2011, visa gerar e disseminar conhecimento no 
campo de mudanças climáticas no Brasil. A rede, como apoiadora das atividades de 
pesquisa e desenvolvimento do Plano Nacional de Mudanças do Clima, tem como principais 
atividades a produção e disseminação de conhecimento de apoio para formulação de 
políticas públicas e para subsídios às negociações internacionais sobre mudanças 
climáticas. A estrutura e organização da Rede têm como base o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE) (São José dos Campos - SP) e é composta por um conselho 
diretor, um comitê científico, uma secretaria executiva, e 13 grupos temáticos (sub-redes)2 
(Figura 6). A sub-rede “Mudanças Climáticas e Desenvolvimento Regional” é coordenada pelo 
Centro de Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília. Desde 2009, o grupo 
vem desenvolvendo pesquisas com o foco principal nas áreas de adaptação, vulnerabilidade 
e resiliência da agricultura familiar na Amazônia, Cerrado e Semiárido  (ex: LINDOSO, 2013; 







                                                
2 A partir de 2014, 2 novas sub-redes foram criadas: Usos da Terra e Divulgação Científica. 
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 Figura 6:  Estrutura da Rede Clima. 
 Fonte: INPE (2010) 
 
Os trabalhos anteriormente desenvolvidos na Amazônia, Cerrado e parte do Semiárido 
(Gilbués - PI, Seridó - RN e Juazeiro - BA) visaram um maior conhecimento dos 
determinantes da vulnerabilidade e adaptação dos produtores às mudanças climáticas 
(LINDOSO, 2013). O território do Cariri foi escolhido para complementar os trabalhos do 
semiárido e por se tratar de uma área onde as questões ligadas à variabilidade climática 
exercem grandes pressões sobre as estruturas produtivas e socioeconômica locais.  
Além de representar uma complementação ao trabalho anteriormente desenvolvido 
pela sub-rede, aqui foi incluída a nova temática de segurança alimentar, antes não estudada 
pelo grupo. Nesse sentido, o presente projeto se debruçou em algumas questões mais 
específicas da interação entre as questões climáticas com o campo de segurança alimentar 
e da interação de alguns programas de aquisição local de alimentos (Programa de Aquisição 
de Alimentos e Programa Nacional de Aquisição Escolar) sobre os agricultores familiares no 
Cariri. Em seguida, aspectos mais detalhados sobre o território do Cariri e as áreas 
selecionadas para coleta (Altaneira, Mauriti, Missão Velha e Salitre), os métodos 
empregados para seleção de tais localidades, e os instrumentos e estratégias de coleta de 
dados e parte das análises qualitativas e quantitativas serão explorados. Detalhamento mais 
específico dos métodos utilizados nas análises são apresentados dos capítulos 6 ao 9, onde 
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os dados pesquisados são fragmentados e analisados visando a abordagem de perguntas-
chave.   
 
5.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
A Território do Cariri é uma região do estado do Ceará composta de 28 municípios, em 
uma área de aproximadamente 16.350 Km2, na porção meridional do estado do Ceará 
(Figura 7). A delimitação do território, assim como de outros distribuídos no Brasil, foi dada 
em 2008 como parte do Programa Territórios da Cidadania, visando a inclusão social e o 
desenvolvimento econômico das áreas mais vulneráveis do país (BNDES, 2012). Para tanto, 
a delimitação das áreas se deu baseada nas similaridades econômicas, sociais, geográficas 
e culturais, com o objetivo de facilitar as ações necessárias para promoção de ações com 
impacto mais amplo. O programa conta hoje com 120 territórios em todo o Brasil, mas com 
predominância nas regiões Norte (22%) e Nordeste (48%). O  território do Cariri possui uma 
população de aproximadamente 892 mil habitantes, sendo em torno de 32% na área rural. 
Sua região metropolitana inclui as cidades de Juazeiro, Barbalho, Crato, e outros municípios 
adjacentes (Santana do Cariri, Nova Olinda, Farias Brito, Caririaçu, Missão Velha e Jardim) 
(MDA, 2010).  
 
Figura 7: Área de Estudo (* representa municípios selecionados para o estudo)  
Fonte: Adaptado de IPECE-IBGE (2010).  
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Entre as quatro localidades escolhidas para o estudo no Cariri - Altaneira, Mauriti, 
Missão Velha e Salitre - as duas últimas são as que apresentam o maior contingente de 
pessoas nas áreas rurais  (57% e 64%, respectivamente). O percentual de pobreza na zona 
rural é semelhante entre as localidades de Altaneira, Mauriti e Salitre (42% a 45%), 
enquanto Missão Velha apresenta um menor valor nessa variável (30%) (Tabela 1) (MDA, 
2010; MEDEIROS; PINHO-NETO, 2011). 
 













































Fonte: Modificado de MDA (2010), Medeiros e Pinho-Neto (2011) (ND – não disponível). 
 
Do ponto de vista climático, o Cariri cearense é caracterizada por uma distribuição 
irregular de chuvas (temporal e espacialmente), com precipitação anual média em torno de 
1.000 mm, e maiores precipitações de janeiro a abril (MDA, 2010). As feições geográficas 
são formadas por Depressões Sertanejas, Maciços Residuais e pela Chapada do Araripe na 
qual se localizavam os índios Kariri, de onde o nome do território foi originado. Tais feições 
geográficas são encobertas por flora representante da Caatinga e algumas áreas de 
domínio do Cerrado, Carrasco e, em menor parte, da Mata Úmida. Tais áreas estão 
banhadas pelas bacias hidrográficas do Salgado, onde estão localizadas Missão Velha e 
Mauriti, e Alto Jaguaribe, que abrange Altaneira e Salitre (MDA, 2010). Os municípios de 
Mauriti, Missão Velha e Salitre estão em áreas da Chapada do Araripe e Depressões 
Sertanejas, enquanto Altaneira está em áreas de Depressões e Maciços Residuais.  
Tal heterogeneidade confere ao relevo uma possibilidade de atividades produtivas que 
podem ser desenvolvidas nos mais diferentes tipos de solo (principalmente devido aos 
latossolos, terra roxa, e podzólicos vermelho e amarelo). Dentre as atividades produtivas 
que mais se destacam estão a criação de pequenos animais (ovinos, caprinos, suínos), 
bovinocultura leiteira e produção de banana, caju, castanha, pequi e cana de açúcar (na 
parte central). Dentro as culturas mais características de subsistência estão o arroz, milho, 
feijão, fava e mandioca (principalmente na parte oeste). Produção de cebolinha, coentro, 
 115 
pimentão e tomate também são listadas como importantes itens produzidos por agricultores 
familiares (MDA, 2010).  
Dentre algumas das variáveis indicadoras do status socioeconômico da área de 
estudo, destaca-se a observação da porcentagem de áreas cobertas por coleta de lixo, 
energia elétrica, esgotamento sanitário, abastecimento de água e presença de residentes 
com mais de 15 anos ainda não alfabetizados (Tabela 2). Dentre todas as localidades do 
estudo, Salitre apresenta-se como a mais delicada em função da baixa porcentagem de 
coleta de lixo (34,17% dos domicílios), baixo abastecimento de água (7,18%) e quase 
ausência de esgotamento sanitário adequado (IPECE, 2011a; IPECE, 2011b). Além disso, 
tal município apresenta-se com o maior número de maiores de 15 anos analfabetos entre as 
localidades estudadas (quase 40 %). 
 
Tabela 2: Caracterização dos domicílios da área de estudo (coleta de lixo, energia, água 
encanada em % de domicílios, e educação em % de pessoas)  
Localida
de 











mais de 15 
anos e 
analfabetas.  
Altaneira 77,56 98,71 13,07 90,86 31,83 
Mauriti 54,15 98,44 9,74 67,23 29,48 
Missão 
Velha 
46,61 98,86 3,33 71,75 27,88 
Salitre 34,17 95,42 5,14 7,18 39,86 
Fonte: Modificado de IPECE (2011b) (*D = domicílios). 
 
Ao se analisar o perfil dos estabelecimentos produtivos, e com foco no objeto de 
estudo (agricultores familiares), pode-se observar a predominância do sexo masculino na 
direção dos trabalhos dos estabelecimentos de todos os municípios estudados (Tabela 3). 
Tal padrão de dominância masculina na direção das atividades agropecuárias segue o 













Tabela 3: Total de produtores familiares na gestao dos estabelecimentos agropecuários.  
Localidade Total Masculino Feminino 
    
Altaneira 501 436  (87%) 65 (13%) 
Mauriti 3.114 2.849 (91%) 265 (9%) 
Missão Velha 3.468 2.881 (83%) 587 (17%) 
Salitre 1.909 1.707 (89%) 202 (11%) 
Ceará 341.509 301.523 (88%) 39.986 (12%) 
Nordeste 2.187.131 1.816.698 (83%) 370.433 (17%) 
Brasil 4.366.267 3.765.785 (86%) 600.482 (14%) 
Fonte: Modificado de IBGE (2006) (Disponíível em 
http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/listabl.asp?z=t&=1111)  
 
Dentre os impactos recentes e como foco do estudo, a seca de 2012/2013, 
considerada com a maior a atingir o Nordeste nos últimos 50 anos (WMO, 2014), causou 
grandes impactos no Ceará e no Cariri cearense. Tal fato levou ao decreto que 174 dos 184 
municípios do estado do Ceará estavam em estado de emergência. Para delimitação das 
localidades a serem incluídas na lista, o governo do Estado utilizou a inclusão de municípios 
que tiveram prejuízo devido à perda de safra acima de 2,77% da receita total arrecadada 
pelo município (BARRETO; MENEZES, 2012).  
Para a região, entre os benefícios listados pelo Observatório da Seca (BRASIL, 2014b) 
como de ações  emergenciais, destacam-se: perfuração e recuperação de poços, venda de 
milho em balcão3, linhas de crédito, bolsa estiagem, garantia safra, operação carro-pipa e  
construção de cisternas. Mais especificamente aos últimos quatro benefícios, algumas 
características podem ser detalhadas na Tabela 4. Com base nos dados do Observatório da 
Seca de fevereiro de 2014, Salitre contava com 15 carros-pipa para operação de distribuição 
de água. Tal fato se alinha com os dados relativos à quase inexistente distribuição de 
abastecimento de água no município (7,18% dos domicílios). O papel das políticas 
emergenciais e outros programas sociais que auxiliam na coexistência com o semiárido são 
explorados mais a fundo no capitulo 7.  
  
Tabela 4: Número de benefícios de emergência ativos listados pelo Observatório da Seca 
nos municípios de estudo. 










Carros-pipa em Operação 
(governo federal) 0 2 5 15 
Carros-pipa (governo estadual) 1 0 0 0 
Cisternas Construídas  1 3.259 3.064 908 
Bolsa Estiagem 469 4.435 1.609 825 
Garantia-Safra  434 4.004 2.731 2.587 
Fonte:Observatório da Seca - Números até fevereiro/2014 (BRASIL, 2014b) 
                                                
3 Venda subsidiada direta de estoques públicos de milho para pequenos criadores de rebanhos 





5.2.1 Seleção dos municípios  
 
Para a seleção das localidades a serem visitadas, pesquisadores do grupo 
desenvolveram um relatório regional (FETTER; OLIVEIRA; SAITO, 2012) com uso de dados 
de distribuição espaço-temporal de precipitação durante o período de 1910 e 2010 nas 
localidades do Cariri Cearense (de acordo com a Figura 8). Como resultado final, a analise 
gerou 13 áreas homogêneas que incluía um ou mais municípios no território de estudo.  
 
 
Figura 8: Diagrama com as etapas para a caracterização das chuvas na região do Cariri cearense.  




Tal relatório teve como objetivo a seleção de localidades com perfil de pluviosidade e 
tendências climatológicas distintas, de modo que os municípios selecionados 
representassem a heterogeneidade regional existente na área do semiárido do Cariri do 
Ceará (Figura 9 e Figura 10). Com base na classificação dos municípios em função dos 
padrões históricos de precipitação, 6 municípios em áreas semiáridas (Abaiara, Altaneira, 
Araripe, Mauriti, Missão Velha, Salitre) foram pré-selecionados e visitados em uma etapa de 
entrevistas institucionais. Para o segundo campo a amostra foi diminuída em função das 
limitações de esforço de pesquisa e logística. Além dos desafios envolvidas em se cobrir 
uma grande área amostral com limitados recursos financeiros e pessoais, o grupo de estudo 
selecionou os 4 municípios citados abaixo (um de cada categoria), devido a outras 
informações secundárias obtidas durante o campo institucional (ex: distância da sede, rota, 
acesso). O grupo amostral de municípios incluiu: 
 
- Salitre: localização entre dois perfis de precipitação (606-736 mm/736-908 mm) 
(Figura 9).  
- Mauriti: única área apresentando tendência de diminuição de precipitação (736-
908 mm)  (Figura 9 e 10); 
- Altaneira: perfil de precipitação 908-987 mm e vantajoso em relação à logística 
de campo (Figura 9); 




Figura 9: Pluviosidade média anual (mm/ano) nas áreas homogêneas (2012) [* representa áreas selecionadas 
para entrevistas (da esquerda para a direita: Salitre, Altaneira, Missão Velha e Mauriti)].  





Figura 10: Tendência anual de chuvas nas áreas homogêneas (* representa a localização do município de 
Mauriti).  



















5.3 PESQUISA DE CAMPO 
 
Para responder aos objetivos específicos explorados na introdução, duas idas de 
campo foram necessárias durante o período da pesquisa. O quadro a seguir apresenta de 
forma sintetizada os tipos de ferramenta e análises empregadas, e sua correspondência 
com os objetivos e capítulos delimitados. Nas próximas seções serão exploradas 
separadamente as etapas de pesquisa de campo (5.3.1 e 5.3.2), assim como a etapa de 
análise de dados citadas abaixo  (pós-campo, parte 5.4). 
 
Quadro 4: Sumário dos capítulos, objetivos específicos, fonte de dados, ferramentas de pesquisa e análises 
empregadas na Parte II da tese. 
 
 




Capítulo 6 Objetivo 1: Analisar a percepção das 
mudanças e impactos climáticos 
sobre a produção do agricultor 
familiar, a caracterização da 
produção familiar, o status de 
segurança alimentar, e discutir diante 
do foco de adaptação às mudanças 
climáticas. 










Capítulo 7 Objetivo 2: Analisar quais variáveis 
socioeconômicas do domicílio estão 
relacionadas à SAN e como a 
participação em alguns programas 
assistenciais e emergenciais também 
interagem com essa variável. 











Capítulo 8 Objetivo 3: Responder se há, assim 
como identificado na literatura 
internacional, uma desconexão entre 
as áreas de proteção social para a 












Capítulo 9 Objetivo 4: Analisar os efeitos que o 
Programa de Aquisição de Alimentos 
têm sobre os agricultores familiares, 
assim como a presença de impactos 
da seca de 2012 sobre o programa 
em questão. 









5.3.1 Campo 1 
 
Para a obtenção de informações mais gerais sobre os municípios pré-selecionados e 
também para obtenção de informações mais especificas no campo de segurança alimentar, 
foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com atores institucionais chave em nível 
municipal e em algumas comunidades. Ambos roteiros de pesquisa (campo 1 e 2) foram 
usados e aperfeiçoados pela equipe da Rede CLIMA desde a sua utilização em outros 
campos nos estados do Acre, Mato Grosso, Pará, Piauí (Gilbués), Bahia (Juazeiro) e Rio 
Grande do Norte (Seridó). 
O roteiro de entrevistas (Apêndice A) visou a obtenção de dados gerais sobre o perfil 
produtivo da região, as dificuldades encontradas, os programas governamentais em uso, os 
impactos da seca de 2012, e outras informações sobre logística para o segundo campo. 
Apesar da identidade e do cargo/função da maior parte dos atores institucionais ter sido 
registrada, os capítulos em seguida somente apresentam o nome da instituição quando se 
referem às entrevistas.  
Em geral, o procedimento para identificação dos atores institucionais se iniciou com a 
listagem de instituições locais que poderiam ter domínio sobre o assunto estudado 
(produção familiar e segurança alimentar). A abordagem consistia na identificação da equipe 
ao entrevistado, com ênfase sobre o fato de se tratar de uma pesquisa acadêmica, e na 
explicação dos objetivos de pesquisa. Cada entrevistador foi aconselhado a não dar 
destaque ao caráter climático ou outro fator social da pesquisa, de modo que o entrevistado 
não criasse respostas enviesadas para tais pontos. Em alguns dos locais, os atores 
entrevistados sugeriram outros órgãos locais a serem investigados, assim como 
aconselharam sobre que comunidades e trajetos a serem seguidos para realização do 
segundo campo.  
As entrevistas institucionais foram realizadas nos seis municípios pré-selecionados 
(Abaiara, Altaneira, Araripe, Mauriti, Missão Velha e Salitre), em novembro de 2013, 
enquanto os resultados trabalhados foram somente referente aos quatro municípios 
selecionados para o campo 2. No total, onze atores institucionais municipais foram 
entrevistados, além do escritório regional da Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), em Juazeiro do Norte (Quadro 5). Os dados do primeiro campo são utilizados 
como fonte principal para o capítulo 9 da tese, e como dados secundário para os capítulos 






Nome Tipo Ator entrevistado 
Altaneira   
ARCA – Associação Raízes Culturais de 
Altaneira * 
Associação Coordenador do grupo produtivo 
e do PAA 
EMATERCE Assistência Técnica Coordenador do escritório local 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
Secretaria Municipal Secretário 
Sindicato dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais  (STTR)* 
Sindicato Diretor STTR 
   
Mauriti   
EMATERCE Assistência Técnica Técnico 
Secretaria de Desenvolvimento Social * 
Secretaria Municipal Secretario e coordenador 
PAA/PNAE 
   
Missão Velha   
Secretaria do Desenvolvimento Social e 
Trabalho* 
Secretaria Municipal Coordenador do PAA local e 
funcionário da Secretaria de 
Segurança Alimentar 
Secretaria de Agricultura Secretaria Municipal Secretário 
Sindicato dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais (STTR) 
Sindicato Diretor 
   
Salitre   
Centro de Compras Diretas- PAA * Central de Compras Responsável pelo PAA 
EMATERCE Assistência Técnica Técnico 
   
Quadro 5: Lista de Instituições e atores entrevistados. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
5.3.2 Campo 2 
 
5.3.2.1 Abordagem socioeconômica  
 
Para a seleção do número de amostras por municípios e tendo em vista o foco do 
trabalho na área rural, foram usados os números e estabelecimentos rurais em cada um dos 
municípios para o cálculo do número a ser entrevistado. Para isso observou-se a 
proporcionalidade de cada município na amostra geral (100%) para a obtenção de uma 
amostra estatística representativa. Os municípios com maior número de estabelecimentos 
rurais obtiveram um maior número de entrevistas. A quantidade final de amostras válidas 
para a tese (n= 233) obteve um erro amostral de aproximadamente 6.3% e nível de 
confiança de 95% (Tabela 5). 
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Tabela 5: Número de estabelecimentos rurais familiares, número ideal de entrevistas e 





No ideal de 
entrevistas 
No de entrevistas 
válidas 
Altaneira 501 5,57% 13 18 
Mauriti 3.114 34,63% 81 84 
Missão Velha  3.468 38,57% 91 96 
Salitre 1.909 21,23% 50 35 
Total 8.992 100% 235 233 
Fonte: IBGE (2006) 
 
 Em janeiro de 2013, uma equipe de aproximadamente 15 estudantes de pós-
graduação e pesquisadores associados ao grupo de Desenvolvimento Regional da Rede 
CLIMA foram treinados na Universidade Federal do Cariri (Juazeiro do Norte-CE) para a 
aplicação dos questionários socioeconômicos com os agricultores familiares. A seleção dos 
domicílios consistiu na escolha de uma a cada três casas nas diferentes áreas rurais dos 
municípios. Limitações no acesso a regiões mais remotas e a distância entre os domicílios 
restringiram em alguns casos o plano prévio de coleta. Os questionários utilizados para 
entrevista incluíram questões semi-estruturadas sobre características socioeconômicas do 
domicilio (ex: educação), práticas produtivas (ex:. uso de insumos, tipos de culturas e 
animais), práticas adaptativas (ex: mudanças nas culturas em resposta à variabilidade 
climática), e também percepção sobre mudanças ambientais e os principais desafios para 
produção (Apêndice C). 
Após a separação das equipes dentro dos municípios, cada pesquisador se dirigia à 
amostra selecionada de modo informal e abordava o primeiro habitante do domicílio. De 
forma breve eram informadas sobre o âmbito da pesquisa, reforçando que era de caráter 
universitário, e foi investigada a possibilidade de falar com o chefe da casa ou alguém que 
pudesse responder a questões relativas ao sistema produtivo e outras informações do 
domicílio. Caso a aproximação tivesse sido de sucesso, o entrevistador prosseguia com a 
entrevista socioeconômica, que levava em média 60 minutos.  
Algumas limitações da pesquisa em relação aos domicílios selecionados consistiram 
da ausência de responsáveis (chefe da casa) que pudessem responder sobre o perfil 
socioeconômico e produtivo do domicilio (maiores de 18 anos), interrupção por outros 
membros da casa ou vizinhos no momento da entrevista e inconsistência de informação 
entre os habitantes da casa. Todos entrevistadores foram aconselhados a reportar no roteiro 
de entrevistas quando tais casos fossem observados. Além disso, a desconfiança que o 
grupo de pesquisa fosse parte de alguma agência de fiscalização do governo e que a 
entrevista influenciaria no recebimento dos benefícios e seguros ativos, ou acarretaria em 
multas por atividades ilegais (ex: caça), foram também relatadas. Um outro ponto observado 
no momento de aproximação foi evitar a menção de que o grupo estava investigando 
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“mudanças climáticas”, assim como qualquer tipo de pergunta ou uso de termos que 
influenciasse os tipos de  resposta.  
 
 
5.3.2.2 Segurança alimentar – Metodologia EBIA 
 
Além do questionário socioeconômico, a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
(EBIA) foi utilizada para medição da percepção de insegurança alimentar dos agricultores 
familiares (Apêndice D). A Escala foi primeiramente desenvolvida por Segall-Correa e Marin-
Leon (2009) e é baseada no método de Radimer-Cornell para medicação de insegurança 
alimentar. 
 No inicio dos anos 1990, Radimer et al. (1992) desenvolveram um “índice de fome” 
que media a percepção da problemática de SAN por mulheres de baixa-renda, sendo 
posteriormente validados em vários estudos de caso de países desenvolvidos e em 
desenvolvimento (ex: Indonésia - STUDDERT; FRONGILLO; VALOIS, 2001). Tal escala, 
composta de 10 perguntas, identificava a disponibilidade de alimentos, a deficiência na 
dieta, as estratégias utilizadas para amenizar a escassez e manter o estoque de alimentos, 
e a percepção quanto ao futuro (ansiedade), resultando na classificação em 3 categorias: 
segurança alimentar, insegurança alimentar sem fome, insegurança alimentar com fome. As 
medições adotadas foram consideradas de grande sucesso e  foram então modificadas, 
com a incorporação de outros métodos (Community Childhood Identification Project), pelo 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos da America (USDA), resultando em uma 
escala de 15 itens e três subitens utilizados nas pesquisas governamentais.  
Com base no conhecimento adquirido pela USDA, Segall-Correa et al. (2003; 2004) 
desenvolveram a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), sendo validada 
primeiramente em áreas urbanas de Campinas, João Pessoa, Manaus e Brasília. Tal escala 
consiste em 15 perguntas fechadas sobre o histórico alimentar dos três meses anteriores e 
classifica a população em 4 categorias: segurança alimentar, Insegurança alimentar (IA) 
leve, IA moderada e IA severa. A EBIA foi posteriormente validada em áreas urbanas e 
rurais (SEGALL-CORREA; MARIN-LEON, 2009), e nenhuma diferença significativa quanto 
ao gênero investigado nos domicílios foi encontrada (HACKETT et al., 2008). Desde 2004 a 
escala foi adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para estimativa 
dos níveis de insegurança alimentar nacional. 
Apesar dos benefícios, tais métodos diretos de medição de percepção de segurança 
alimentar têm o perigo de serem influenciados pelo fato do entrevistado poder achar que 
conseguirá algum tipo de assistência se estiver em situação de insegurança (PINSTRUP-
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ANDERSEN, 2009). Outro fator observado é sua ineficiência em mostrar a realidade local 
caso não seja validado, uma vez que a severidade das escalas utilizadas podem mudar de 
acordo com o contexto de cada país estudado (COATES; WEBB; HOUSER, 2003).  
Os dados finais foram analisados conjuntamente por meio de análise qualitativa, no 
capitulo 6, e também por meio de associação com outras variáveis socioeconômicas em 





5.4.1 Dados primários 
 
A análise de dados pós-campo se deu de diversas formas, abordadas separadamente 
em cada um dos capítulos que tratam dos estudos de caso (capítulos 6 a 9) (Quadro 4). 
Primeiramente, todos formulários de entrevista foram conferidos e revisados, em busca de 
inconsistências, e tiveram seus dados inseridos em uma base de dados por meio do 
software SPHINX IQ. A máscara de dados incluiu um total de 548 variáveis, selecionadas 
posteriormente em busca das mais relevantes para o foco da pesquisa de segurança 
alimentar. Do total de 250 entrevistas coletadas no campo, 233 obtiveram dados válidos, 
tanto na entrevista socioeconômica como na de segurança alimentar. Cada um dos 
capítulos da segunda parte desta tese tratou das variáveis de modos diferenciados.  
No capitulo 6, as variáveis foram analisadas do ponto de vista qualitativo, sem o 
estabelecimento de correlações ou significância entre as relações discutidas. No capítulo 7, 
todos os dados foram transformados e analisados por meio de análise quantitativa, com a 
utilização do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS-IBM, versão 21) 
(Quadro 4). 
Como nem todas variáveis tinham a mesma natureza (intervalar, ordinal ou 
categórica), todos os dados foram transformados em binários (0/1 – ausência/presença), 
para facilitar a análise e interpretação dos dados. Por exemplo, os status de segurança 
alimentar resultantes da EBIA foram transformados em presença de SAN (1) enquanto todos 
os outros níveis de insegurança (leve, moderado e severo) foram tratados como ausência de 
SAN (0). Uma outra variável que demandou uma delineação mais detalhada foi a 
presença/ausência de “chefes de domicílio que passaram a 4a série” (no capitulo 7: “head of 
household that passed 4th grade”). A escolha pela 4a série como ponto de corte para análise 
se baseou no racional que um nível básico de educação elementar já proveria alguns dos 
benefícios associados com a relação entre educação do chefe de domicilio e segurança 
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alimentar (discutido de acordo com outros estudos: LIVINGSTONE; ASSUNÇÃO, 1989). 
Para definição da variável “presença de dependentes” (“presence of under 20”), foi utilizado 
o mesmo limite de idade adotado por algumas das versões do questionário EBIA.  
O foco do capitulo 7 se baseou na natureza das variáveis (categórica), na quantidade 
de variáveis, e no tipo de perguntas que serviram de base ao capitulo em questão (Quadro 
4). Todos testes consideraram um nível de significância de p<0.05. Nas seguintes análises 
foram utilizadas: 
 
- Teste não-paramétrico Kruskal-Wallis para identificação de diferenças na distribuição  
da amostra entre os dois grupos da variável dependente (SAN e ausência de SAN) 
(agrupados pela variável independente). 
 
- Teste de Associação Chi-Quadrado (Pearson’s) com uso de coeficiente Phi de 
associação para análise das relações entre a variável dependente (SAN e ausência 
de SAN) e as variáveis independentes.  
 
- Análise Categórica de Componentes Principais (CATPCA) (com nível de escala 
ordinal) somente para variáveis significantemente diferentes no teste Chi-Quadrado e 
que tinham ligação direta com as políticas públicas (mais informações no capitulo 7).  
o CATPCA é otimizada para o uso com dados categóricos e usada para reduzir 
a dimensionalidade da base de dados enquanto ao mesmo tempo integra as 
maiores variações possíveis (SPSS, 2011). 
o Tal técnica foi utilizada com o objetivo de prover uma representação espacial 
dos padrões entre as variáveis e amostras estudadas.  
o  Alguns outros ajustes realizados foram a transformação de ausência e 
presença de 0/1 para 2/1. 
 
 
5.4.2 Dados secundários  
 
Dados secundários foram utilizados com caráter complementar nos capítulos 6, 7 e 9 e 
como fonte principal de informação para o capitulo 8 (Quadro 4). Dados de sites oficiais do 
governo, como MDS, MMA, MDA, MCT, Embrapa, IBGE e outros, foram usados ao longo 
dos capítulos, quando pertinentes.  
Para responder às perguntas delimitadas no capitulo 8, os métodos de pesquisa 
consistiram na seleção de todos documentos legais relacionados aos programas de 
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alimentação (restritos às leis, decretos e planos), mas limitados aos ainda ativos e não 
revogados no momento da análise, em maio de 2014. Um total de 22 documentos foi 
selecionado, incluindo 12 documentos referentes ao Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), 4 relacionados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar e 5 relacionados a 
outros aspectos da segurança alimentar (SAN), como a Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (LOSAN) (Quadro 6). Além disso, para a parte especifica de 
documentos relacionados às mudanças climáticas, um total de 4 documentos foi 
selecionado, incluindo o Plano Nacional de Mudanças do Clima (BRASIL, 2008). Uma 
pesquisa de termos-chave pré-selecionados foi utilizada para investigar a relação entre os 
campos de conhecimento de mudança climática e segurança alimentar nas políticas e 
programas brasileiros. Mais informações acerca das perguntas de pesquisa, métodos 
utilizados e palavras-chave podem ser observadas no capitulo 8.  
 
 
Lei   Decreto/Plano   
Nº 10.696/2003 PAA Nº 7.775/2012  PAA 
Nº 11.326/2006* PAA Nº 7.956/2013 PAA 
Nº 11.420/2006* PAA Nº 8.026/2013 PAA 
Nº 11.524/2007 PAA Nº 7.352/2010 PNAE 
Nº 11.718/2008* PAA Nº 7.507/2011 PNAE 
Nº 11.775/2008* PAA Nº 6.272/2007 SAN 
Nº 12.512/2011 PAA Nº 6.273/2007 SAN 
Nº 11.947/2009 PNAE Nº 7.272/2010 SAN 
Nº 12.695/2012 PNAE Nº 8.226/2014 SAN 
Nº 11.346/2006 SAN Nº 6.263/2007 Clima 
Nº 12.187/2009 Clima Nº 7.390/2010 Clima  
-  PNMC (Plano Nacional de MC) Clima 
-  PNSAN 2011-2015  SAN 
Quadro 6: Lista de documentos compilados e pesquisados no capitulo 8. Observação: * representa 
programas correlacionados com o PAA de alguma forma, de acordo com CONAB (2013). 











PARTE II – ARTIGOS 
 
Os capítulos a seguir explorarão os resultados obtidos durante as pesquisa de campo com 
agricultores familiares e atores institucionais e na pesquisa documental. Como explicado 
anteriormente na seção de métodos da tese, os capítulos são apresentados na língua 
inglesa e em formato de artigos, visando a submissão a revistas peer-reviewed de acordo 
com o padrão Qualis-CAPES. Para uma breve exploração sobre as conclusões encontradas 
em cada um dos próximos capítulos, o leitor também pode se referir ao capitulo final de 




















CONCLUSÃO GERAL  
 
A tese tratou de questões centrais ainda não extensamente abordadas na literatura de 
segurança alimentar, proteção social e impactos das mudanças climáticas em áreas rurais 
de países em desenvolvimento. Como ponto de partida geral foi instigada a resposta sobre 
quão preparados se encontram os agricultores familiares do semiárido e as políticas 
nacionais e programas em funcionamento na área de segurança alimentar, para os impactos 
das mudanças ambientais e climáticas. A partir desta indagação, quatro questões isoladas, 
mas que se entrelaçam ao longo da tese, foram desenvolvidas, e aqui são mais uma vez 
exploradas de modo a reiterar os achados dos capítulos principais (6-9). Como 
recapitulação, o capítulo 6 abordou questões de percepção de mudaças climáticas, status 
de segurança alimentar, e as práticas produtivas em uso diante de um cenário em que a 
adaptação às mudanças climáticas é imperativa. O capítulo em seguida abordou quais 
variáveis socioeconômicas do domicílio estavam relacionadas à SAN e como a participação 
em algums programas assistenciais e emergenciais também interagiam com essa variável. 
Já o capítulo 8 buscou responder se existe uma segmentação entre as áreas de proteção 
social e adaptação às mudanças climáticas no Brasil, assim como observado na literatura 
internacional. E, por último, o capítulo 9 buscou analisar os efeitos que o Programa de 
Aquisição de Alimentos têm sobre os agricultores familiares e se a seca de 2012 impactou o 
funcionamento do programa em questão. Abaixo, as conclusões são entrelaçadas de forma 
não linear para assim obter uma conclusão geral da tese. 
Como explorado em várias partes da tese, o conhecimento acerca das variáveis 
correlacionadas com a presença de segurança alimentar já é extenso. Portanto, por meio do 
perfil socioeconômico e produtivo do domicilio em questão, pode-se identificar casos em que 
a segurança alimentar é possivelmente alcançada. Entretanto, a presença de choques 
externos e choques idiossincrásicos podem por vezes levar a períodos de insegurança 
alimentar, ou mesmo à sua presença permanente caso o domicilio não tenha condições de 
amortecimento. Nesse contexto, entram as variações climáticas sazonais, como discutidas 
na tese, como forças que acabam por pressionar a flexibilidade do sistema em questão. Na 
região semiárida, que foi o foco do estudo, as variações sazonais têm exercido pressões já 
bastante detalhadas e exploradas por pesquisadores, políticas e mesmo por poderes locais 
ao longo dos anos. Impactos sazonais em uma população de alta vulnerabilidade social 
acabam por alavancar mudanças no comportamento das famílias, sendo estas muitas vezes 
impulsionadas pela falta de opções de enfrentamento aos problemas que emergem.  
Como padrão em várias áreas que estão suscetíveis a impactos sazonais, e como 
comportamento inerente de qualquer grupo biológico sob pressões, as populações acabam 
por modificar seus comportamentos, ficando em algumas ocasiões sujeitas ao controle de 
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grupos que, por razões políticas e/ou históricas, se tornaram influentes. Historicamente, nos 
períodos de estiagem prolongada no semiárido, não foram incomuns os relatos de eventos 
em que populações inteiras esgotavam o pequeno leque de adaptações possíveis, tendo em 
vista a sua pequena disponibilidade de recursos para amortecer impactos. Escolhas de rotas 
de fuga danosas no longo prazo, como a venda dos poucos bens, a participação em 
esquemas políticos que favoreciam a cultura paternalista e a migração para centros urbanos 
foram práticas recorrentes ao longo dos anos. Indiscutivelmente, a segurança alimentar 
sempre se apresentou sensível a tais modificações no meio natural e social e, diante de 
novos desafios, emerge ainda mais a necessidade de se abordar tais questões.  
As mudanças climáticas entram aqui como uma nova variável a ser considerada no 
quadro de discussões mais amplas sobre o semiárido e sobre a segurança alimentar de 
povos mais vulneráveis. Além das já conhecidas dificuldades enfrentadas, mudanças que 
aumentam a imprevisibilidade do clima e, consequentemente, influenciam o potencial de 
produção do agricultor familiar, podem exercer grandes impactos negativos sobre a 
vulnerabilidade à fome e mesmo à pobreza. A percepção sobre as mudanças, medidas de 
modificação no caráter produtivo do estabelecimento agrícola, e programas assistenciais e 
de emergência diante de choques são conhecidas variáveis que influenciam o quanto um 
estabelecimento agrícola pode ser resiliente aos impactos do clima. 
Diante de tal quadro, a tese buscou responder questões que tivessem como caráter 
comum a segurança alimentar dos agricultores familiares, a percepção e a presença de 
mudanças climáticas, e o papel de alguns programas de proteção social sobre tal interação. 
Primeiramente foi observado que dentro do contexto atual de fortalecimento de políticas de 
proteção social na área de segurança alimentar e mesmo de transferência de renda, existem 
ainda vários desafios locais que devem ser abordados por pesquisas e políticas públicas 
nacionais. Em uma escala mais macro da discussão e menos especifica às localidades 
estudadas, a tese levou à conclusão de que existe também no Brasil, assim como discutido 
em contexto internacional, uma desconexão entre as políticas e programas nas áreas de 
proteção social, mais ligadas à segurança alimentar, e a área de mudanças climáticas. Tal 
desconexão foi prioritariamente atribuída ao modo como os setores governamentais 
brasileiros responsáveis por tais assuntos estão seccionados. Além disso, o modo como o 
processo seletivo de funcionários do governo é desenvolvido, e mesmo o modo disciplinar 
que muito dos profissionais do campo são formados, acaba por fortalecer ainda mais a 
separação entre áreas das ciências naturais e sociais. Entretanto, as mudanças climáticas e 
a segurança alimentar são campos que englobam vários aspectos dos dois grupos de 
ciências e, consequentemente, uma maior interdisciplinaridade deve ser almejada para que 
os temas de interseção sejam tratados de forma abrangente e apropriada.  
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Referente a esse assunto, levanta-se aqui a necessidade de revisão de como os 
setores políticos responsáveis pelos dois assuntos têm reagido frente às temáticas mais 
amplas, e mesmo a necessidade de cargos específicos para funcionários com formação 
interdisciplinar ou de áreas opostas à da especialidade do grupo de trabalho em questão. A 
integração, se feita de forma adequada, pode produzir frutos benéficos para o 
desenvolvimento da segurança alimentar dentro do contexto de mudanças climáticas. Ainda, 
os tipos de programas de proteção social aqui brevemente explorados têm sido vistos como 
potenciais indutores de capacidade adaptativa em áreas rurais e, logo, merecem uma 
atenção redobrada quando se explorando as melhorias necessárias para lidar com as 
mudanças do clima. Como muitos dos programas geram modificações nos capitais 
produtivos, humanos e sociais, determinantes da capacidade adaptativa, esses podem ser 
usados para lidar com problemas existentes na atualidade, e ainda fortalecer as populações 
para os futuros choques.  
Em se tratando da questão do semiárido, aqui também é levantada a necessidade de 
tais programas integrados terem características regionalizadas, uma vez que as 
necessidades alimentares são diversas entre as regiões mais vulneráveis. Por exemplo, 
programas que considerem o uso de proteção social na área alimentar, como meio de 
melhorar a capacidade adaptativa por meio de construção de capital produtivo, devem 
considerar os aspectos mais regionais de produção e também os diferentes impactos 
esperados das mudanças climáticas. Além de uma mudança no funcionamento dos órgãos 
públicos e na formação dos elaboradores de políticas envolvidos nas áreas em questão, 
deve-se ainda desenvolver a ligação entre questões mais macro e micro que influenciam a 
segurança alimentar.  
Mais relacionada à fase de campo, o presente trabalho respondeu a três perguntas 
distintas, sendo duas ligadas às entrevistas em domicilio e uma à entrevista institucional. Foi 
observado que a maior parte dos entrevistados tem uma percepção sobre as mudanças do 
clima, mas poucas modificações em prol de práticas adaptativas foi notada durante o 
campo. Os agricultores, em geral, dependiam de uma limitada gama de culturas de 
subsistência, com apenas uma pequena parte utilizando irrigação, algum tipo de fertilizante, 
ou outras técnicas que pudessem favorecer a sua capacidade de resistir às mudanças 
climáticas. Por conseguinte, o presente trabalho levanta a necessidade de maiores 
investigações sobre a aparente falta de ação diante das mudanças climáticas percebidas, 
relacionada aos impactos na produção, de modo que os formuladores de política possam 
implementar programas que favoreçam a adaptação ex-ante (antecipada). A dependência 
em cada vez menos culturas próprias de subsistência, e outros frutos da produção 
doméstica, pode ,a longo prazo, produzir uma população rural vulnerável não somente aos 
efeitos climáticos, mas também econômicos que diminuam seu poder de compra. 
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 A dependência histórica de programas emergenciais, a falta de confiança em 
previsões do tempo, como narradas por alguns autores, ou mesmo a falta de uma 
assistência técnica mais ativa podem estar contribuindo para tais comportamentos que 
levam ao risco de insegurança alimentar. Programas governamentais de proteção social na 
área de transferência de renda (como o Bolsa Família) e segurança alimentar (como o PAA 
e o PNAE) têm potencial de exercer melhorias na capacidade adaptativa, por meio do 
aumento da renda domiciliar, e também pelo uso de assistência técnica direcionada para 
melhorias da capacidade adaptativa da produção nos programas de alimentação. O uso de 
técnicas agrícolas que tornem a produção mais resiliente ao clima (ex: agroecologia, 
irrigação de gotejamento), e a maior integração das escalas mais locais (que lidam 
diretamente com os desafios) com os níveis nacionais de formulação de política poderiam 
também auxiliar nas ações de convivência com o semiárido e a melhor adaptação a longo 
prazo.  
Já em uma outra esfera mais teórica do trabalho, observou-se como algumas variáveis 
estudadas, conhecidas como determinantes da segurança alimentar e das escolhas 
produtivas feitas pelos agricultores, se relacionavam com a presença de segurança 
alimentar domiciliar. Apesar da análise conter uma limitada diversidade de variáveis e ser 
especifica à área de estudo, os resultados podem ser utilizados para colaborar com o 
referencial teórico que embasa os conhecimentos dos determinantes socioeconômicos da 
segurança alimentar no semiárido. Entre as variáveis estudadas (que foram observadas no 
capítulo 7), presença de dependentes menores que 20 anos e a posse de animais de 
criação foram relacionadas à variável segurança alimentar. Enquanto a presença de 
dependentes é associada à insegurança alimentar, a posse de animais de criação é 
associada à segurança alimentar, relações já bastante conhecidas na literatura. Aqui, 
entretanto, é levantada a relação destas variáveis frente à presença de choques climáticos e 
ao papel dos programas de proteção social.  
O Bolsa Família, por exemplo, já incorpora a estrutura demográfica domiciliar, mas o 
papel dos animais de criação na convivência com as condições ambientais ainda recebe 
pouca atenção. Ultimamente, como parte de alguns programas integrantes do Brasil sem 
Miséria, agricultores têm se beneficiado de crédito para melhorias que fortalecem a criação 
de animais no domicilio (por exemplo) e têm importante papel frente à relação dessa 
variável com a segurança alimentar. Além disso, a posse de animais é uma conhecida 
ferramenta de enfrentamento de choques, uma vez que o proprietário pode receber renda 
da procriação de animais ou da sua própria venda, e direcionar o lucro para outras 
necessidades mais imediatas. Entretanto, a comercialização concomitante de um único tipo 
de animal por vários produtores, em uma mesma área durante um período de choque, pode 
baixar os preços do mercado ou mesmo impossibilitar sua comercialização. Dependendo do 
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caso, o recurso já escasso do agricultor pode ser perdido devido à impossibilidade de venda 
do animal, e sua morte por falta de água e alimentos durante o período de seca. Ações de 
convivência com o semiárido, programas de desenvolvimento rural e de segurança alimentar 
devem todos considerar o papel de determinado leque de recursos como amortecedor a 
outros impactos mais bruscos. A diversificação da produção, tanto agrícola como de 
animais, deve ser estimulada para primeiramente evitar (ou até mesmo possibilitar) a venda  
efetiva em distress nos momentos de necessidade, e também tornar o leque produtivo mais 
resiliente aos impactos econômicos e climáticos.  
Ao se analisar a relação entre a participação nos programas sociais investigados nas 
entrevistas e a presença de insegurança alimentar, foi observado que três de quatro 
programas foram positivamente associados com a variável estudada. Os programas 
positivamente associados com insegurança alimentar foram o programa de ampla 
participação Bolsa Família, e os programas emergenciais Seguro Safra e Operação Carro-
Pipa do Exército, enquanto casas com rendimentos de aposentadoria foram negativamente 
associados. Tal relação, já esperada, abre um leque de subanálises sobre onde o perfil dos 
domicílios portadores de maior segurança alimentar e capacidade adaptativa podem ser 
observados. Domicílios com portadores de aposentadoria provavelmente possuem renda 
per capita maior que os somente receptores de bolsas dos programas de transferência de 
renda. Além disso, foi esperado e confirmado pelas análises que tais domicílios possuíam 
uma associação negativa com a presença de dependentes, quando comparados aos 
beneficiários do Bolsa Família (devido às pré-condições impostas pelo programa). Logo, o 
papel da aposentadoria rural para aumento da resiliência domiciliar rural também deve ser 
investigado e incluído nas discussões relacionadas às mudanças demográficas observadas 
em grande parte das áreas rurais, principalmente em um contexto de mudanças climáticas.  
Em relação aos programas de transferência de renda (Bolsa Família) e de seguro para 
produção (Seguro Safra), existe uma grande vertente da literatura de proteção social que 
levanta a importância de tais estratégias frente às mudanças climáticas. No passado, grande 
parte das medidas utilizadas para lidar com impactos sociais advindos de choques 
climáticos no semiárido era de cunho emergencial. Com o passar dos anos as estratégias se 
tornaram mais de cunho assistencial e, hoje em dia, grande debate tem sido travado em 
torno dos impactos da Bolsa Família para a convivência com o semiárido e para o 
rompimento de muitos dos padrões históricos engrenados nas estruturas de poder locais e 
na cultura paternalista da área. Já na literatura internacional, programas de transferência de 
renda têm sido louvados, mas também criticados por uma variedade de motivos expostos ao 
longo da tese. Do ponto de vista climático, tais programas são defendidos por aumentarem o 
capital humano (especialmente se implementados com condicionalidades ligadas à saúde e 
à educação), liberarem a limitada renda para investimentos de alto risco e retorno no 
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domicilio ou produção, e durante choques poderem ser usados como fonte de renda para 
provisão de alimentos para a casa, animais de criação, compra de água e outros itens de 
necessidade básicas que garantam o mínimo de segurança alimentar. Além disso, a renda 
extra pode auxiliar no planejamento de estratégias de fuga (como migração) com menores 
riscos ao longo prazo.  
Já o seguro de produção leva a toda uma discussão de como tais seguros podem ser 
usados com as mudanças climáticas e se, de fato, seu uso se dá de forma efetiva diante de 
choques. Várias discussões têm levantado que os seguros indexados à produção devem ser 
substituídos por seguros indexados ao clima. Primeiramente, os seguros de produção são 
indexados à quebra de uma determinada percentagem da produção para o pagamento das 
parcelas. Entretanto, vários estudos ao redor do mundo detectaram que toda burocracia 
envolvida na verificação da quebra de safra, associada com a frequente limitada capacidade 
institucional, pode criar problemas sobre a qualidade das informações e também velocidade 
de pagamento. Além disso, dificuldades com a legitimidade dos pedidos, associada ao risco 
moral ligado à falta de ação, levam a elevação dos custos de seguro e mais dificuldade de 
aquisição posterior. Seguros indexados ao clima seriam mais facilmente implementados 
devido à não necessidade de verificação das safras, gerando assim sua rápida liberação 
nas épocas de choques. Para as regiões de baixa capacidade institucional, como o 
semiárido brasileiro, estratégias que sejam mais independentes das estruturas locais de 
poder podem ser mais eficientes no longo prazo.   
A utilização de estratégias ex-post (posteriores) de enfrentamento de choques, 
diferentemente do papel das transferências de renda, são em sua maioria usadas para o 
enfrentamento dos choques e necessidades mais imediatas. Tal elasticidade pode limitar a 
utilização de estratégias de enfrentamento que diminuam a capacidade produtiva no longo 
prazo e, conseqüentemente, os modos de subsistência e segurança alimentar. De acordo 
com vários autores do campo de proteção social, as estratégias devem englobar ações 
diversas de formas integradas. Ações de proteção, prevenção, promoção e transformação 
devem considerar também as vulnerabilidades locais, principalmente ligadas às mudanças 
climáticas, como meio de promover um sistema de proteção social que vise à adaptação. No 
caso do Brasil, o sistema de proteção social, já bastante consolidado, poderia ser 
transformado em um sistema mais resiliente, se considerasse também as vulnerabilidades 
climáticas. O uso de seleção de participantes por meio de critérios geográficos e das áreas 
mais vulneráveis aos impactos climáticos, além dos critérios sociais, poderia ser 
implementado para integrar programas em épocas de choques ambientais.  
Principalmente diante do grande papel dos programas de proteção social na área de 
alimentação, como o PAA e o PNAE, é levantada aqui a importância de se desenvolver um 
planejamento que considere os impactos climáticos nos beneficiários e mesmo nos 
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programas. Como mostrado em várias partes da tese, os programas de proteção social 
podem fortalecer a capacidade adaptativa das populações. Entretanto, tais programas 
também podem ser impactados pelas mudanças climáticas e, portanto, tal preocupação 
deve ser integrada à sua concepção e planejamento. Além dos programas, o 
desenvolvimento de amplas estruturas de estocagem de alimentos e água para uso 
exclusivo em períodos de adversidades climáticas, e maior interação entre as instituições de 
níveis local e nacional, também são levantados como importantes para que os programas 
sociais garantam segurança alimentar nos períodos mais desafiadores. 
Já na outra vertente do trabalho, que usa informações de entrevistas institucionais, o 
principal foco foi exatamente aprofundar a discussão do impacto das mudanças climáticas 
nos programas de proteção social. Para tal, a discussão se deu prioritariamente no âmbito 
dos impactos sobre a produção familiar e sobre o PAA, onde também foram investigados os 
benefícios da participação do ponto de vista do atores institucional. De modo geral os 
benefícios narrados foram descritos no nível das unidades produtivas, do domicílio e da 
comunidade. Mudanças positivas narradas incluíram maior diversidade de produtos e uso de 
novas culturas, incentivo ao aumento da produção, maior segurança e qualidade dos 
alimentos, e maior uso de tecnologias e crédito designados à produção. No nível domiciliar, 
os atores institucionais narraram a possibilidade de mudanças de consumo, aumento de 
renda e melhores condições domiciliares, inclusão de mais jovens nas atividades produtivas 
e casos de incentivo para voltar a estudar. Em um nível mais amplo, de comunidade, os 
atores narraram que algumas comunidades melhoraram a infraestrutura para poder 
participar dos programas, e a melhor e mais diversificada oferta de alimentos aos programas 
do governo e ao mercado local.   
Do ponto de vista do impacto da variabilidade do clima sobre o programa, usado aqui 
como um proxy às mudanças climáticas, os entrevistados também descreveram alguns 
impactos que atrapalharam o funcionamento do programa em nível local. Entre os impactos 
narrados foram mencionados culturas não produzidas e perdidas, alimentos de menor 
qualidade, produtores não entregando produtos e tendo dificuldades em alcançar as cotas 
do programa, interrupção do PAA-leite, casos de produtores abandonando o programa, e 
ainda previram uma menor motivação para futura participação no PAA. Com base no 
conhecimento de que os fatores ambientais podem influenciar programas de proteção 
social, e como demonstrado aqui, estão afetando um programa de proteção social baseado 
em alimentos, levanta-se a necessidade de maior conexão do tema ambiental com tais 
estratégias sociais. Algumas das melhorias sugeridas pelos atores institucionais se alinham 
à estratégias que, de acordo com a literatura, aumentam a capacidade adaptativa diante das 
mudanças do clima, podendo neste caso ser implementadas para tornar os programas mais 
resilientes. Melhorias na assistência técnica, troca de conhecimentos entre agricultores, 
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acesso a crédito e modificações institucionais foram algumas das sugestões non-regret 
possíveis, que poderão trazer benefícios frente às necessidades atuais, mas também melhor 
preparar as comunidades rurais para as mudanças climáticas.  
Como mensagem geral da tese e como proposição a futuras pesquisas e melhorias 
nas políticas, deixa-se a ideia do valor dos programas de proteção social frente às 
mudanças climáticas e à necessidade de melhoria e garantia da segurança alimentar no 
semiárido, principalmente durante os períodos de choque. Como observado, tais programas 
podem levar a incrementos na capacidade produtiva dos agricultores, melhorias nos níveis 
institucionais e outras modificações que se traduzam em mudanças de práticas produtivas e 
de consumo de alimentos para os agricultores e outros beneficiários locais. A garantia a 
uma alimentação nutritiva e adequada tem implicações sobre a capacidade cognitiva das 
gerações futuras, o que pode ser traduzido em melhor aproveitamento da educação e outras 
oportunidades que garantam um fluxo contínuo de renda, alimentos e uma vida em 
harmonia com os desafios do semiárido. Especialmente na atualidade, com o extenso papel 
do Brasil como provedor de políticas e programas em esquemas de cooperação Sul-Sul na 
área agrícola, deve ser estimulado tanto na área acadêmica como de delimitação de 
políticas, um melhor entendimento dos desafios de tais programas em áreas suscetíveis à 
seca, assim como das estratégias de sucesso com foco na maior resiliência diante das 
mudanças do clima. Tal melhoria no conhecimento debatido poderá auxiliar na diminuição, a 
longo prazo, dos níveis de insegurança alimentar, fome e pobreza no Brasil e em outros 
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APÊNDICE D -  Roteiro de entrevista – Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 
(Baseado em Segall-Correa et al., 2003).  
 
QUESTIONÁRIO EBIA 
- O questionário deve ser respondida por adultos (a partir de 20 anos), responsável ou com 
conhecimento das condições alimentares do domicilio !  Entrevistar pai ou mãe, de preferência. Não 
aceitar como respondentes crianças e adolescentes.  
- Em todas as perguntas deve-se lembrar do período:  ÚLTIMOS 3 MESES;  
- Em todas as perguntas sobre a frequência deve-se ler as opções disponíveis na resposta; 
- Perguntas precedidas de asterisco (***) só devem ser feitas nos domicílios que possuem 
moradores menores que 20 anos. 
- Deve-se usar uma afirmação similar à seguinte no momento da aplicação do questionário: 
 “Agora vou fazer perguntas sobre a alimentação da sua casa. Apesar de umas serem parecidas 
com as outras é importante que responda a todas e preste bastante atenção  no que for responder. 
Lembrando que isso é somente uma pesquisa para um estudo universitário que vai avaliar a condição 
alimentar da comunidade.” 
 
1) Nos ÚLTIMOS 3 MESES, o(a) senhor(a) teve a preocupação de 
que a comida na sua casa acabasse antes que tivesse condição de 
comprar, receber ou produzir mais comida? 
 
 Sim…………............. (Vá p/ 2) 
 Não ……........…….....(Pule p/3) 
 Não sabe......................(Pule p/3) 
2) Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias 
 Não sabe  
3) Nos ÚLTIMOS 3 MESES, a comida acabou antes que  o(a) 
senhor(a) tivesse  produção ou dinheiro para comprar mais comida? 
 
 Sim…………........…....(Vá p/ 4) 
 Não ……........…..........(Pule p/5) 
 Não sabe.......................(Pule p/5) 
4) Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias 
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias 
 Não sabe  
5) Nos ÚLTIMOS 3 MESES,  o(a) senhor(a) ficou sem dinheiro (ou 
produção) para ter uma alimentação saudável e variada? 
 
 Sim………….……........(Vá p/6) 
 Não ……........…….......(Pule p/7) 
 Não sabe.......................(Pule p/7) 
6) Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias  
 Não sabe  
OBS: 7 e 8: somente para domicílios com moradores menores que 20 anos (crianças e/ou 
adolescentes)  
***7) Nos ÚLTIMOS 3 MESES,  o(a) senhor(a) teve que se 
arranjar com apenas alguns alimentos para alimentar algum morador com 
menos de 20 anos porque o dinheiro ou a produção acabou? 
 
 Sim…………................(Vá p/8) 
 Não ……........……......(Pule p/9) 
 Não sabe.......................(Pule p/9) 
8) Com que frequência? 
 
 
 Em quase todos os dias 
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias  
 Não sabe  
OBS: Caso a resposta tenha sido “NÃO” ou “NÃO SABE” em todas questões 1, 3, 5 e 7, a 
entrevista está encerrada. Caso “SIM” em qualquer um deles, siga para a questão 9.  
***9) NOS ÚLTIMOS 3 MESES,  o(a) senhor(a) não pode oferecer 
a algum morador com menos de 20 anos de idade uma alimentação 
saudável e variada porque não tinha dinheiro (ou produção)? 
 
 Sim…………................(Vá p/10) 
 Não ……........…….......(Pule p/11) 
 Não sabe........................(Pule p/11) 
10) Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias  
 Não sabe  
***11) NOS ÚLTIMOS 3 MESES, algum morador com menos de 
20 anos de idade não comeu quantidade suficiente de comida porque 
não havia produção ou dinheiro para comprar mais comida? 
 
 Sim…………........…...(Vá p/ 12) 
 Não ……........…….....(Pule p/13) 
 Não sabe......................(Pule p/13) 
12) Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias  
 Não sabe 
***11) NOS ÚLTIMOS 3 MESES, algum morador com menos de 
20 anos de idade não comeu quantidade suficiente de comida porque 
não havia produção ou dinheiro para comprar mais comida? 
 
 Sim…………........…...(Vá p/ 12) 
 Não ……........…….....(Pule p/13) 
 Não sabe......................(Pule p/13) 
12) Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  




13) Nos ÚLTIMOS 3 MESES,  o(a) senhor(a) ou algum adulto em 
sua casa diminuiu alguma vez a quantidade de alimentos nas refeições 
ou deixou de fazer refeições porque não havia produção ou dinheiro 
suficiente para comprar a comida? 
 
 Sim…………....…..........(Vá p/ 14) 
 Não ……........…….......(Pule p/15) 
 Não sabe........................(Pule p/15) 
14 Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias  
 Não sabe  
15) Nos ÚLTIMOS 3 MESES,  o(a) senhor(a)  alguma vez comeu 
menos do que achou que devia porque não havia produção ou dinheiro 
suficiente para comprar comida? 
 
 Sim…………....…..........(Vá p/ 16) 
 Não …….......................(Pule p/17) 
 Não sabe........................(Pule p/17) 
16) Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias  
 Não sabe  
17) Nos ÚLTIMOS 3 MESES,  o(a) senhor(a)  alguma vez sentiu 
fome mas não comeu porque não havia produção ou dinheiro suficiente 
para comprar comida? 
 
 Sim.........…………..........(Vá p/18) 
 Não ……........….............(Pule p/19) 
 Não sabe..........................(Pule p/19) 
18) Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias  
 Não sabe 
19) Nos ÚLTIMOS 3 MESES,  o(a) senhor(a)  perdeu peso porque 
não tinha produção ou dinheiro suficiente para comprar comida? 
 
 Sim…............................(Vá p/20) 
 Não …….......................(Pule p/21) 
 Não sabe........................(Pule p/21) 
20) A quantidade de peso 




 Não sabe  
21) Nos ÚLTIMOS 3 MESES,  o(a) senhor(a)  ou qualquer outro 
adulto em sua casa ficou, alguma vez, um dia inteiro sem comer ou, teve 
apenas uma refeição ao dia, porque não tinha produção ou dinheiro para 
comprar a comida? 
 
 Sim…............................(Vá p/22) 
 Não …….......................(Pule p/23) 
 Não sabe........................(Pule p/23) 
22) Com que frequência? 
 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias  
 Não sabe  
Itens abaixo somente para domicílios COM MORADORES MENORES que 18 ANOS. Caso não 
haja, entrevista está encerrada.  
***23) Nos ÚLTIMOS 3 MESES,  o(a) senhor(a)  alguma vez 
diminuiu a quantidade de alimentos das refeições de algum morador com 
menos de 20 anos, porque não havia produção ou dinheiro suficiente 
para comprar comida? 
 
 Sim…………....…..........(Vá p/ 24) 
 Não ……........……........(Pule p/25) 
 Não sabe........................ (Pule p/25) 
24) Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias  
 Não sabe  
***25) Nos ÚLTIMOS 3 MESES, algum vez  o(a) senhor(a)  teve 
que deixar de fazer uma refeição para algum morador com menos de 20 
anos porque não havia produção ou dinheiro para comprar comida? 
 
 Sim…………..................(Vá p/26) 
 Não ……........……....... (Pule p/27) 
 Não sabe........................ (Pule p/27) 
26) Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias  
 Não sabe 
***27) Nos ÚLTIMOS 3 MESES, algum morador com menos de 20 




 Não ……....................... (Pule p/29) 
 Não sabe........................(Pule p/29) 
28) Com que frequência? 
 
 Em quase todos os dias  
 Em alguns dias  
 Em apenas 1 ou 2 dias  
 Não sabe  
